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MINISTÉRIO DA DEFÊSA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2"GptE -

.ASSUNTO: 

DISPENSA ELETRÓNICA 
90002/2024 - 7" BEC 

7' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RÍO BRANCO -

SEÇÃO DE AQUISIÇÃO, LICITAÇÕES E CONTRATOS - SALC 

INTERESSADO: Seção de Informática 

MODALIDADE: DisQensa Eletrônica 

VOLUMEI, -' 

N" 

OB,JETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada na emissão de certificação digital 
tipo A3 para pessoa fis~ca c9m validade de 36 Meses, tendo em ?ista a constante necessidade de Pregoei­
ros na Seção de Aquisição, licitações e Contratos - SALC e manter perfeito funcionamento na operaçãoi 
dos processos do 7° Batalhão de Engenharia de Construção - 7° BEC, confortne condições, quantidades: 
e exigências estabelecidas no A viso de Contratação Direta e seus anexos. 

ANEXOS: Todas as documentações constantes no_ índice deste processo. 
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MINISTÉRIO D,Ú)ÊFESA 
·EXÉRCITO BRAs'1tE(Ro 

ÇMA -2" Gp.t E · · 
7" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO Rl().,BRANCO 

ASSUNTO: Dispensa Eletrônica nº 90002/2024 - 7º ~EC 

REFERÊNCIA: Teimo 
0

de Referência 11º 16/2024 - Sec Infor. 

AMPARO LEGAL: art 75, inc. II da Lei 14.133 de 1 º de Abril de 2021. 

-., 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Aos dez dias do mês de JU!lho de 2024, nesta cidade de Rio Branco', no Esta.do do Acre, no 

7º Batalhão de Engenharia de Construção, faço a abertura do Processo Administrativo nº 

64045.002685/2024-7'1., referente ao processo de dispensa eletronica para a eventual Contratação 

de empresa especializada na emissão de certificação digital.tipo A3 para pessoa fisica com validade 

de 36 Meses, tendo em vista a constante necessidade de Pregoeiros na Seção': de Aquisição, 

licitações e Contratos - SALC e manter perfeito funcionamento na operação dos processos do 7° 

Batalhão de Engenharia de Co11Strução - 7° BEC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus an_exos, autuando a requisição e os demais 

• documentos a ele anexados que me foram encaminhados pela Autoridade Competente do 7º BEC, 

do que, para constar, lavro o presente termo. 
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CÂMARA NACIONAL DE MOD!?.LOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU 

LISTA DE VERIFICAÇÃO . 
(lnexigibilidades e Dispensas de licitação em geral) 

• • Lista 1 - Preenchida em todas as contratações diretas;' 
• Lista 2B - Preenchida em contratação por dispensa; 
• Lista 3B - Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa. 

TIPO DE CONTRATAÇÃO LISTAS A SEREM PREENCHIDAS 

Dispensa para serviço Lista 1 
Lista 2B 
Lista 3B 

Aten~e 
· j:ilénam~nte a·: 

_e)!)gêrif ia'? .. r processo em . 

· ;: Indicação do 
• 
l: _ local do 

Houve abertura de processo administrativo?1 

Foi adotada a forma eletrônica para o processo 
administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve 
a devida justificativa ?2 

A autoridade competente designou os agentes públicos 
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais 
à contratação?3 

Consta documento de formalização de demanda?4 

Foi certificado que objeto da contratação está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?5 

Foi certificado que objeto da contratação está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?6 

Há Estudo Técnico Preliminar?7 

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, 
a estimativa do valor, a manifestação sobre o 
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Sim 

Sim 

Sim 
Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

:' . i\ue foi atencjida. 
: ~,exigência (doe. 

i :.7 fl_s. / SEI ) 



parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 
contratação ?8 

Há Análise de Riscos?9 Sim 

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou Não.se aplica 

a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a 
ausência do documento?1º 
Consta justificativa para a ausência dos itens não Não se aplica 

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?11 

Houve manifestação justificando as . exigências de Sim 

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua• 
dispensa no caso concreto ?12 

Há termo de referência ?13 Sim 

.oi certificada a utilização de modelos de minutas Sim 

adronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização, ou houve justificativa para sua não 
utilização ?14 

Sendo adotado modelo padronizado de termo de Sim 
referência, foram justificadas e destacadas 
visualmente, no processo, eventuais alterações? 
Foram utilizados os modelos padronizados de Sim 
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da UI ião, 
com eventuais alterações destacadas e justificadas, ou 
as contidas no catálogo eletrônico de padronização?1s 
Foi demonstrado que a previsão de recursos Sim 
orçamentários é compatível com a despesa estimada ?16 

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a Não se aplica 
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19? 

ratando-se de contratação que envolva a criação, Não se aplica 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração sobre adequação orçamentária e 
financeira ?17 

Consta dos autos certificação acompanhada de Sim 
comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e de qualificação mínima 
necessários?18 

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?19 Sim 
Houve a autorização da autoridade competente?2º Sim 
Sendo adotado registro de preços, a contratação 
abrange mais de um órgão ou entidade?21 
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LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B - VERIFICÀÇÃO ESP'EtÍFIÇA Aten~e 
E EXCLUSIVA PARA co'111TliATAÇÃO)i>oR DISPENSAI 

d 

·: plenamerite a · 
" · exjgêntia? 

"" ' 
. ' .. ~ ' 

Consta manifestação técnica justificando o Sim 

enquadramento da contratação expressamente nas 
hipóteses do art. 75 da Lei 14133/21? 
Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou Sim 

certificação de que a estimativa ocorrerá 
concomitantemente com a seleção da proposta mais 

.antajosa, tudo em conformidade com a Instrução 
ormativa nº 65/2021 ?22 

Tratando-se de situação em que não é possível Não se aplica 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida 
nos§§ 12, 22 e 32 do art. 23 da Lei 14133/21, o 
contratado comprova por algum meio idôneo 
que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, tais como notas 
fiscais emitidas para outros contratantes no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração ?23 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou li do Sim 
art. 75 da Lei 14.133/21, foi demonstrado respeito ao 
limite de valor considerando o somatório do valor da 
contratação com o valor de outros objetos da mesma 

atureza contratados pela mesma unidade gestora no 
mesmo exercício financeiro ?24 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou li do Sim 
art. 75 da Lei 14133/21, a autoridade declarou que a 
contratação será precedida de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com atendimento da IN SEGES 67 /21 para 
busca da proposta mais vantajosa 72s 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou li do Não se aplica 
art. 75 da Lei 14133/21, a contratação será paga por 
meio de cartão de pagamento e com divulgação do 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP)?26 

Em caso negativo, houve justificativa para não Não se aplica 
adoção dessa forma de pagamento? 27 
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LIST~ DE VERIFICAÇÃO ,fü,Ll!JERIFICÀÇÃO ESPECÍFléA - ·Atén'~e' [ lndicação-dp -
e 

PARA CONTRÁTAÇÃÓ Q.É-â~RVl'cos'EM GERAL PÇ>R -plenamente a . ' local do· 

INEXIGIBILIDADE OU POR DISPÊNS·A DE LICITAÇÃO exigênciaº? 
•' 

processo em . 
. que foi atenélida 

a exigência (doe. 
., 

' J: / fls. / SEI et'c.) 
'' ' 

Houve manifestação quanto à observância do princípio Sim 

da padronização ?28 . •· 
Consta informação do uso ou justificativa para não Não se aplica 

utilização de catálogo eletrônico de padronização?29 

Foi certificado que os serviços a serem contratados se Não_ se aplica 

enquadram como as atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituam área de competência legal do órgão o_u da 

entidade?30 

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma Não se aplica 

empresa para a execução do objeto, está atestado nos 

autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) 

é possível e conveniente a execução simultânea e (iii) 

há controle individualizado para a execução de cada 

contratado ?31 

1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, 
bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, 
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume 

os respectivos termos de abertura e encerramento." 

• 
2 Decreto n2 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 
3 Art. 72, caput, da Lei 14133/21 
4 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, 
conforme art. 12, VII, e art. 72, 1, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado 
para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, 
nos casos previstos no art. 72 do Detreto n2 10.947 /22, há a dispensa do registro da contratação 
no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta 
hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §12, 
da Lei 14133/21 e art. 72 do Decreto 10947/22,já citados. 
5. Destaque-se que, para as contratações da Lei n2 14.133/21, aplica-se, quanto ao Plano de 
Contratações Anual, apenas o Decreto n2 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme 
Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da 
obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 72, incluindo os incisos VI, VII e VIII do caput 
do art. 75, as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de 
pronto pagamento do art. 95, §22, todos da Lei nº 14133/21. 
6 Art. 18 da Lei 14133/21 
7 Art. 18, §1º, art. 72, 1, da Lei 14133/21 
8 Art. 18, §§ 12 e 22, da Lei 14133/21. 
Obs.: os incisos obrigatórios são: 
"I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 
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[ ... ] 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 
dos. documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
[ ... ] 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos· preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
[ ... ] 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
[ ... ] . 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina." 
9 Art. 72, 1 da Lei n2 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a 
matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, 
enquanto que esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado. 

10 Art. 18, §32, e art. 72, 1, da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está 
condicionada à juntada aos autos de justificativa, demonstrando, por exemplo, que a elaboração 
do documento é incompatível com a urgência da contratação. 
11 Art. 18, §22, da Lei 14133/21 
12 Art. 52 e art. 11, 1 e IV, da Lei 14133/21 
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, que 
contém orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos. 
13 Art. 72, 1, da Lei 14133/21 

14 Art. 19, IV e§ 22, da Lei 14133/21; Enunciado n2 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas 
15 Art. 19, !Ve § 22, da Lei 14133/21; Enunciado n2 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas 
16 Art. 72, IV, da Lei 14133/21; art. 52, !Ve §12, da IN Seges 67/21 

17 Art. 16, 1 e li, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: "As despesas ordinárias e rotineiras 
da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações 
governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da 
Lei Complementar 101, de 2000". 
18 Art. 72, V, da Lei 14133/21. 
Obs. 1: Segundo o §42 do art. 91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os seguintes 
requisitos: "Art. 91 ( ... ) § 42 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas 
e juntá-las ao respectivo processo." A regularidade fiscal federal; a regularidade perante a 
Seguridade Social; a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; a regularidade 
trabalhista; a declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição 
Federal; e a ausência de penalidade que vede a contratação com o órgão, podem ser verificadas 
mediante consulta nos seguintes endereços, sem prejuízo de outras consultas julgadas 
relevantes: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 91, §42, da Lei 14133/21). 
19 Art. 62, Ili, da Lei n2 10.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente 
informativo, de modo que a existência de pendências não impede a contratação. 
20 Art. 72, VIII, da Lei 14133/21 c/c art. 52, VIII e §22, da IN n2 67/2021 
~'8'l!~'§~e!tf 1t\:l'li$1'!J~f :! f?'!!~~ildl\ qV';'!ta'li'JS!!ll!t!JE~I' /2 0 21 
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22 Art. 72, li e VII, e art. 23 da Lei 14133/21; art. 72, §42, da IN Seges n2 65/21; IN Seges 72/2021 
23 Art. 72, li e VII, e art. 23, §42, da Lei 14133/21; art. 72; §12, da IN Seges n2 65/21; IN Seges 
72/2021 
24 Art. 75, §12, da Lei 14133/21 
25 Art. 75, §32, da Lei 14133/21; art. 62 da IN Seges n2 67/21. 
26 art. 75, §42, da Lei 14133/21 
27 art. 75, §42, da Lei 14133/21 
28 Art. 47, 1, da Lei 14133/21 
29 Art. 19, §22, e art. 40, §12, da Lei 14133/21 
30 Art. 48 da Lei 14133/21 
31 Art. 49 da Lei 14133/21 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
. EXÉRCITO BRASILEIRO . 

7• BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO 00 RIO BRANCO 

Parte Requisitiva n• 01/2024 -SEC INFOR 
Rio Branco, AC, 16 de Abril de 2024. 

Do Chefe do Seção de Informática. 

Ao Sr. Chefe da Fiscalização. 

Assunto: Contratação de Certificação Digital A3 sem 
token para pessoas físicas. 

Ref: Art 13 das IG 12-02 

Anexos: Estudos Preliminares, Termo de Referência, 
Pesquisas de preço . 

1. Nos termos contidos noArt 13 das IG 12-02, aprovadas pela Port. Min n• 305, de 22 Maio 95, solicito­
vos providências no sentido de aprovar a aquisição do(s) material(ais) constante(s) no Termo de Referência anexo, a fim de 
atender as necessidades desta UG. 

DESPACHO DO CHEFE DA FISCALIZAÇÃO 

1. O(s) referido(s) materiai(ais) necessita(m) ser 
adquirido(s). 
2. Para fins do Art 17 da Lei n• 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

Em de _____ de 2024. 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA 

1. Autorizo a aquisição do(s) material(ais) e determino a 
abertura de Processo Licitatório, se for o caso. 
2. O Oficial encarregado do Setor de Aquisições adote os 
procedimentos cabíveis de acordo com as normas em vigor. 
3. Publique-se em Boletim Interno. 

Em de _____ de 2024. 

::: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2ºGptE 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO.BRANCO. 

DOCUMENTO DE FORMALIZAC Ã ODADEMANDA 
Órgão: 7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC) 

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): SEC lNFOR 

Responsável pela Demanda:    
 

E-mail:  Telefone:·  

1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado, considerando o Planejamento Estratégico, se for 
o caso. 

Tendo em vista a constante necessidade de Pregoeiros na seção de licitações (SALC) e manter perfeito funcionamento 
na operação dos processos do setor de licitações do 7º Batalhão de Engenharia de Construção - 7º BEC, este Termo de 
referência visa obter a proposta mais vantajosa para a contratação do referido serviço, contribuindo para as contratações de 
serviços e aquisições de mate1iais de construção em geral que são usados diariamente nas diversas missões empregadas a este 
Batalhão. 

A urgência do serviço dar-se pelo fato da necessidade de certificação para os Pregoeiros, tendo em vista a 
transferências dos pregoeiros da seção e necessidade de certificação para novos militares. 

O 7º Batalhão de Engenharia de Construção - 7° BEC é uma Organização Militar (OM) que atua em diversas Obras de 
Engenharia, tanto em sua sede quanto nos municípios do Estado do Acre, prestando relevantes serviços para o 
desenvolvimento da Amazônia Ocidental. 

As quantidades relacionadas foram levantadas pela seção de informática do 7° BEC, utilizando como parâmetro as 
pesquisas de preços feitas no painel de preços e junto as empresas especializadas no ramo de certificação de acordo com as 
necessidades do 7° BEC. 

2. Quantidade de serviço a ser contratada 

Conforme previsto no subitem 1.1. do Termo de Referência nº 16/2024 - SEC INFOR 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços 

Durante o Ano de 2024 

4. Indicação do membro d? equipe de planejamento e se necessário o responsável pela fiscalização 

Nome Nome 
SlAPE SIAPE 
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a) comissão deverá apresentar o TEAM dentro do prazo de 8 (oito) dias ao Fiscal Administrativo; 
b) militar mais antigo passará a presidente da comissão; e 
c) demais interessados tomar conhecimento e as providências decorrentes. 
(Nota Nº 90762, de 18 de abril de 2024, da Fisc Adm) 

e. Comissão Permanente de Recebimento de Gêneros do Rancho - Nomeação 

Nomeado para compor a Comissão Permanente de Recebimento de Gêneros do Rancho, no período de 
30 (trinta) dias, a contar d~ 27 ABR 24, a fim de receber e examinar os materiais entregues no Setor de 
Aprovisionamento desta OM, conforme o prescrito no § 4°, do Art. 66, do DECRETO Nº 98.820, 12 
JAN 90 (RAE 90), alterado pelo Inciso!, Art. 2º, da Portaria Nº 47 - COLOG DE 12 MAIO 20. 

Asp WELLINGTON FARTAS BROTAS 
3° Sgt ELISSON OLIVEIRA QUEIROZ 
3º Sgt AMAIL TON VIANA GOUVEIA 

Em consequência, o Fiscal Administrativo, Setor de Aprovisionamento, Seção de Pessoal, militares em 
tela e demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Nota nº 90802, de 22 de abril de 2024, da Fisc Adm) 

f. Nomeação de Equipe de Planejamento da Contratação - Aquisição de Bens 

O Ten Cel ABELARDO SILVA DE FARIA, no. uso de _suas atribuições legais e regimentais, 
estabelecidas pela PORTARIA - C EX Nº 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023, tendo em vista o que 
determina o art. 18º da Lei Nº 14.133/2021; Art 7º, Art 15º e o inciso VII do Art 3º da Instrução 
Normativa nº 58, de 08 de agosto de 2022, expedidas pela·. Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

RESOLVE: 
Art 1 ° Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação para a aquisição de certificação digital A3 PF 
visando atender as demandas dos agentes da administração do 7° Batalhão de Engenharia de Construção, 
por meio de dispensa eletrônica, confonne condições e exigências estabelecidas no aviso de dispensa e 
anexos. 
Art 2° Designar a contar de l 5ABR24 (por não ter sido publicado em data oportuna) os servidores 
abaixo relacionados, pertencentes ao quadro qermanente desta organização militar, para, sob a chefia do 
primeiro, constituírem a Equipe especificada no artigo precedente, a contar de 8 de abril de 2024: 

3° Sgt EDICLEISON GOMES DA SILVA - Chefe da Sec Infor do 7º BEC. 
Cb EP JARDESON FELIPE SARKIS DA COSTA- Auxiliar da Sec Infor do 7° BBC. 
Sd EP CARLOS HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA -Auxiliar da Sec Infor do 7º BEC. 

Em consequência, o(s) Setor(es) Requisitante(s) juntamente com o(s) servidor(es) designado(s) 
realize(m) o(s) seguinte(s) procedimento(s) no que couber: 
a) adote as providências necessárias para efetivar a referida aquisição, confeccione e assine, 
respectivamente, o(s) documento(s) denominado(s) "Estudo Técnico Preliminar - ETP" e 
"Gerenciamento de Riscos ou Mapa de Riscos" com vistas ao cumprimento do Princípio Básico da 
Publicidade à Lei Nº 14.133, de!º ABRIL 21; 
b) lance no sistema a referida Dispensa Eletrônica, após a entrega dos documentos necessários pelo 
Setor Requisitante para a abertura do referido processo; e 
c) os demais interessados tomem conhecimento e as nrovidências decorrentes. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA- 2º Gpt E 
7' BA1"ALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0002/2024 

(Processo Administrativo n.º 64045.00268512024-71) 

Torna-se público que o(a) 7° Batalhão de Engenhar'a de Construção - 7° BEC, por meio 
do(a) Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art J_§, inciso li, nos termos da Lei n.º 
14.133 de 1° de <!t11:il de 2021, da lnstrucão Normativa SegesiME nº 67 de 2021 e demais 
normas aplicáveis. . ; 
Data da sessão: 30 de Abril de 2024 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 15:00 
Link: www.qov.br/compras 
Critério de Julgamento: menor preço 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1, O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de Certificação digital A3 sem token para 
pessoa flsica, conforme condições, quantidad.es e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participaçao em quantos 
forem de seu interesse. 

1,2.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto, 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 
no endereço eletrônico  

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no portal Nacional de 
Contm_tacões Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

2.1.2.0 Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
CoI1mm,s.gov.JlL_ 

2.1.3.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros .. não autorizados. - · 

1 '" •• -- - • '·~· 

2.2.Para os itens a participàção'é oxclusiV§f;.a_microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 49, inciso IV, ele o art. 48, inciso I, de Lei Complementar 11º 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

2.2.1.A obtenção do benefício a que se refere o iiem anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2.Será c:oncedido tratamento favorecido pare as microempreses e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14. ·/33, de 2021, para o agricultor familiar. o produtor rural pessoa física e para 
o microompreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006 e do Decreto n. 0 8. 538. de 2015. 

2.3.Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.3.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3.0ue se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
flsica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
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subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que déles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau: 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei nº 
[L404 de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa tisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1.Equiparam-se aos_autore_s do psojeto_2 s_empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2. 3. 5. Sociedades c:ooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exerclcio do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme~ art. 
9° da Lei n.0 _14. 1:-ll, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1.0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2.0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertados, vinculam a Contratada. 
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3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

3.4.2.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissao ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6.lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os perceniuais estabelecidos pela legislação vigente. . . 
3. 7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituiçêo. 

3.8.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrataçao 
Direta e seus anexos; 

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artig.Q_,7°, XXXIII, da Consti\illÇ_ão; 

3.1 O. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133 dP,,.?,Q2.L 

3.11.0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 
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2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§..r_ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133, de 2021. 

3.12.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema. fica facultado ao fornecedor, 
ao cadastrar sua proposta .inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o 
registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior cfesconto, conforme o caso). 

3.12.1.Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso. 

3.12.1 1.Sem prejulzo do disposto acima. os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3. 12.2.0 vMor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, descle que não assuma valor superior a lance Já registrado por ele no 
sistema. 

3. ·r 2. 3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 
efetivamente enviados podertío ser conhecidos dos fornecedores na forma da 
seção seguinte das/e Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1.A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2.lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3.0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema . 

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta é de ). 

4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6.Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7.lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 
4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1.Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 
desconto definido para a contratação. 

5.2.Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação . 

5.3.Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários. 

5.4.Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende ás condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da·Let nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 
itens 2.3. e seguintes deste Aviso, éspecialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1.SICAF; 

5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e tambêm 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, 
de 1992. 

5.6.Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput) 
5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018. art. 29, §1°). 
5.6.2.0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 
5.6.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 
5. ?.Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos. 

5.8.Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.8.1.Contiver vícios insanáveis; 
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5.8.2.Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 

5.8.3.Apresentar preços inexequlveis ou que permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

5.8.4.Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.8.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
5.9.Quando o fornecedor não conseguir comprovar que _possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 
5. 9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.9.2.Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornece:dor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do p~éfcí.~ .. ~:-. '-
5.11.1.0 ajuste de que trata este digpositíQo•s~ fir:Qit,( ~lsaóar erros ou falhas que não 

alterem a substancia das,p~ol?,~stá~/>l. P i '11,l '".' . 
0 

5.11.2.Considera-se erro no preénchimento -da plânilha passivei de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.13.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente. e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14.Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.15.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitaçilo, observado o disposto neste Aviso de Contrataçilo Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1.0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos lêrmos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serilo solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2.A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos. 
6.2.1.Ê dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
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6.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3.Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis á 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhé-los, em formato digital, por meio 
do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 
Seges/ME_r~_67, de 2021 ). 

6.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.5.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6.Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6. 7.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e .filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8.0 fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficar,í obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigéncias do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaç{#o, além da aplicação das 
sanções caiiiveis. ----- -----~-
6.8.1.Não havendo a comproyaçf.l.o cumtilaifflr &os ,requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre :p(s). item(ns) de._ merro.r.(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para.à hàb)?itação dó'fGrneced'ôr. i1ds remanescentes. ·- ..-:-~,. ' .. 

6.9.Havendo necessidade de analisar-minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.1 O.Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.10.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/), 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
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7. 3. 1.Refenda Nota está substituindo o contrato, ilplicarido-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133. de 2021; 

7.3.2.A wntratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Ccintratação Direta e seus anexos· 

7.3.3.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos_ 137 e 138 da Lei nº 14.133 de, 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4.0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1.Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da L,,i nº 14.133,_.9e 2021. quais sejam: 

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8. 1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração. ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8. 1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 

8. 1 A.deixar de entregar a documentação exigida pa~c1.9 certame; 

8.1.5.não manter a proposta. salvo em decorrên&cl de latç)superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6.não celebrar o contrato , ou não entregar a- dqçumentação exigida para a 
contratação. quando convocádo dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1. ?.ensejar o retardamento da execução ou da· entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.1 O.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.1 O. 1. Considera-se comportamento inidôneo. entre outros. a declaração falsa 
quanto às condições de participação. quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores. em qualquer momento da 
dispensa. mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8. 1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n_° 12.Cl46 de 1º dE! agosto de 2013. 

8.2.0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1. a 
8.1.12.: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2. a 8_.1. 7. deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8. a 8.1.12., bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3.A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art . 
15§...fill".) 

8.4.Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. _)_!;,§,~). 

8.5.Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias 0teis, contado da data de sua intimação (art. 15!) 

8.6.Se a multa aplicada e as indenizações catilveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao ~olltratado, alêm da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prest~da ou será cobrada judicialmente 
( a rL~ '.) . 

8. 7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do ;irt. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9.Na aplicação das sanções serão considerados (ªrt. 156, §1~): 

8.1 O.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8. 11.as peculiaridades do caso concreto; 

8.12.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13.os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.15.Os atos previstos como infrações administrativas na _Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis- de licitações e contratos da Administração Pública que tambêm sejam 
tipificados como atos lesivos na _Lei nº 12.846 de 1° de agosto_fill,2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (ªrt. 159). 

8. 16.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
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illcitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em tqdos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (sirt. 160) 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas fnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (t,rt. 161) 

8. 18.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021, 

8.19.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.No caso de todos os fornecedores restare[Tl desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 
"' , t"~ 

9.1.2.valer-se, para a contrataç,ãq,,ro_eI pro]:to§ni ~ti~:ra,~esquisa de preços que 
serviu de base ao procedi~e)i~o; ~e.ho4y.er, pàvileiJianfib-se os menores preços, 
sempre que possível, e i'lesife que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

9.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9. 1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

9.2.As providências dos subitens 9.1.1. e 9.1.2. também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

9·.3.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.4.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 
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9.6.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasllia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.9.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.1 O.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11.Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12.lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

} ~ ''" 
9.12.1 ANEXO 1 - Termo;?e..R2,te:r1f1cia t ; .• ~ :, !]'. ·i: . 

·~•:-\. ,ii ,,4, tv '~· :o.;_ 
9.12.1 ·/.ANEXO l.1-~studo1'Té6nicb Pltlrminar .. o ·r ! .1 '•. ,«r ' 

.. J 
' . 

Rio Branco - AC, 24 de Abril de 2024 . 
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UASG160001 Termo de Referência 16/2024 

Termo de Referência 16/2024 

Informações Básicas 

Número do 
artefato 

16/2024 

Status 

CONCLUIDO 

UASG 

160001-7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE 
CONSTRUCAO-MEX/AC 

Outras informações 

Categoria 

Editado por 

GABRIEL DE SOUZA 
DAMASCENO 

Número da 
Contratação 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado 

1. Definição do objeto 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO ' _; i 

Atualizado em 

 
(v 3.0) 

Processo 
Administrativo 

64045.002685/2024-
71 

' r ..... l • '.. ~ •• ', 

1.1. Contrataçãoi.e servit;os d1• certificação ~i~~:~3 sem _token para pesSoas l.1Srcrs,Àonfonne tabela abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE QUANTIDADE VALOR VALOR 

Ã 
MEDIDA UNITÃRIOÁ TOTAL 

ESTIMADO 
ESTIMADO 

l EMISSÃO DE 27219 unidade 3   

CERTIFICADO 

DIGITAL A3, SEM 
TOKENPARA 

PESSOAS FÍSICAS 
VALIDADE DE 36 

MESES 
.• 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da C(>litratação é de 12 nu,ses conwdos da assinatura do cortrat•) ou documento equivalente, na forma 
do artigo 105 da Lei nº 14. l3.3, de 2021, prorrogável na (onna de aritgo 107, desta Lei. 

1 . .tJa su viço é enquaeb:ado como conl:inuado tearlo em vista que [ ... ]. 3Cndo a •igêucia piwianual mais vantajosa 
considumrdo [ ... ] OU o Estudo Técnico Prelirninm OH os termos da nota 'Fécaica ... / ... , 

Á.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
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2. Fundamentação da contratação 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Esnidos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme detalhamento a seguir: 

a) 1D PCA no PNCP:  

b) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 

e) Local: Rio Brancal AC 

d) Fonte: Compras.gov.br 

e)Total de itens:A!.232 

f) Valor total estimado:  

1 "f \_ • 

3. Descrição da solução . _ : .· , '.'\}~-G' "i}~;t 
' ' \ \.. ~ .. ,. :;: t\ :JI 

h. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSYiiE'RADCi O'CÍCLO DE VIDA DO OBJETO( . . ' 
. -·-- -·~ 

.. __ . 
3.1. A descrição da solu.;ào como urr, todo encontt<1-se pormênodzada em tóptco especifico do:; Estudos Técnicos Preliminares. 

4. Requisitos da contratação 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

,. 

4.1 Conforme Estudos Técnicos Preliminares, Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.1.1 Entregar a certificação pessoal conforme os itens deste Termo de Referência. 

• 4.21> prazo de para realização dos seniiços de OS(cinco) dias corridos, conta.dos do(a) recebimento da Nota de Empenho pelo 
fornecedor, devidamente assinada pelo Ordenador de Despesas, em remessa (única ou parcelada) de acordo com o pedido, no 
caso da prestação dos sérviços presenciais poderão ser realizados no sequinre endereço: 

4.337° Batalhão de Engenharia de Construção- 7° BEC: Avenida Nações Unidas, nº 2100, Bairro 7° BEC1 Rio Branco -AC, 
, de segunda feira a quinta feira, das 09:00 às 11:30 horas e das 14:00 às 16:30 horas e nas sextas-feiras das 

07:30 às 11:30 horas; 

4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na prorosta, devendo ser reparados no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4,5 Para fins de aceitaçao dos se,viço5 prestados, será realizado o reste da certificação por um prazo de até 10 dias úteis, caso 
constatado algum erro ou falha na execução do serviço será realizado o contato para o reparo. 

4.6 O recebimento provisório ou definiti.vo do obfeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos pre;uízos resultantes 
da incorreta execução do serviço. 

4.7 Além dos pontos aciina, o a4iudicatário deverá apresento.r declaraçéfo de que tem pleno conhecimento das condições 
necessárias para a prestação do selViÇO como requisito para execução do serviça e celebração do contrato. 

4.8. Na p1esente conbataçãu será admitida a indicação dêt(s~ seguiute(s) marar(1s), cmacte:1biticats) ou modelotS:,, de acudo com 

as jastilic~tii as contidas nos lsscados 'Fécuicos Ptdiminmes. ( ... )  
,, 

Câmara Nacional d~ Modelos de Licitações I'" Comratos da Consul!Oria-Geul da Umiio 
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Da vedação de utiliza(ão de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Biante das conclusões atraídas do p10LEsso n. ___. a Administração 1iãu acdtará o fo111Cci111arto dos seguinas produtos 
lmm:as: 

_, 

4.4. Em caso o\: (v, ilett.UOJ, , etendeu'oi ou u\'sti ibuidv,, se, .í exigida c,11 tu .de soHcJo, idade rn.itida pelo fub, iwnte, que 
os.;egm e o execução u\; t.Altl ato. 

Da exigência da carta de wlidariedade 

4.5 Em caso de fvrnuuto,, 1uentkdt,1 ou a'ist>ihuin'01, se,a e.xigldn ca,tn de sofi.tmiedade em:tida pelo 
fab, i'cantz:~ que as.mgu. e 1t a.a11çtío do conb ato. 

Subcontratação 

4.5. Nffo é ou\1,itiJo o sub~rn1t ataçdo âo ;;bjeb> com, atual. 

Garantia da contrataçãol 

4.12. O contrato ou insrm1111?1Jto habif oferece maior detalhamento das regras que serão apUcadcs em relação à garantia da 
contratação. 

Vistoria 

4.15.}ião há necessidade de realização de avaliação prévia do /oc,,/ de er,ecuçâo dos serviços 

5. Modelo de execução do objeto 

5.1. Solicitação e emissão de Ordem de serviço pela contratada; 

5.2. Execução do seiviço; 

5.3. Emissão da nota fiscal_; 

5.4.Ãl'agamento . 

5.5. Os serviços deverão ser iniciados em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço: 

5.6 A contratada será comunicada via ofício, por e-mail, da disponibilidade da nota de emprenho, através da ordem de serviço. 

5.71caso a empresa não confirme o recebimento do mesmo. o prazo começará a contar 24 (vinte e quatro) horas após o envio 
do e-mail. 

local e horário da prestação dos serviços 

7° Batalhão de Engenharia de Construção -7° BEC: Avenida Nações Unidas, nº 2100, Bairro 7° BEC, Rio Branco -AC, CEP: 
69.918-093, de segunda leira a quinta leira, das 09:00 às 11:30 horas e das 14:00 às 16:30 horas e nas sextas-feiras das 07:30 às 
11:30 horas; 

A 

A 

6. Modelo de gestão do contrato 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO! 

Cimara Nacional de Modelos de Licitações e Co11tratos da Co11$ultorta-Geral da União 
ModHo de Serviços sem dedlcação-Atual~a<;ão: maio/2023 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.1331 

de 2021, e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcíal. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstân~ias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reallzadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

P1epostol 

6.6. A Contactada dcsignatá fonnalmeu& o pteposto da empresa, antes do iníào da ptestação dos se1 viços, iudi..:ando no 
inshwnerrto os pode1es e deve1es em refação à execução do objew conaatado. 

6.7. A Couhatada devetá mantct pttposw da @tptesa no locai da execução do objem dutante o peâodo ......... . 

6.B. A Coubatante poderá 1ecosw, dude que justi:ficaddllleiitc, a indicação ou a marmteução do pieposto da emp1esa, hipótese em 
que a Conuatada dESignwá uauu para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( 
Lei n" 14.133, de 2021, an . .li 7, caput).Ji. 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados parãa-hdministração:i;pecreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

.Y!); /"-, .+-.. : ç 
11 ~:11- ~1ái· :3\ i 1>' ,, ·•·-- Pt, l , 1 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórica de,gei-et'kraniento'dÓ f tolt bcorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das-falraniu elos-defeitos obsetvados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 1J'7, §J' e Decceto n' 11.246, de 2022,art. 22, 11); ... 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, detenninando prazo para a correção. (Decreto nu ll.246, de 2022, ar1. 22, np; 

6.13. O fiscal técnicO do contrato infonnará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, ait 2~, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, an. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada. acompanhará o 
empenho, o pagamento; as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e tennos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

li. 

Gestor do Contrato 

Cãmara Nacional de Modelos de UcitaçÔes e Contratos da Consultorla•Geral da Uni!o 
Modelo de Serviços ~m dedkação -Ahla!lznçã, malo/2013 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e ?novaçlio 
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6.19. O gestor do contrato coordenará a atualizaç,fo do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de setviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. {Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, an. 21, II). 

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habiUtação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos Indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII) . 

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para taJ, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infotmações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, an. 21. VI). 

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de--contra'tàS'pãrã· a•formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela lis!:aVz~~o .e,ges/~o rfói ... \!l~Ql!!~to. 

j '. n,1i:º 1fí("I l·1l•·'"'fl 
A ,,;,t ¼P .- 1 M , 1 .J 1 .....,,e1 

••• :.... • •• , < ' ___ ,. .. ,.,,. •. , ..... ~~ J 

7. Critérios de medição e pagamento 

' 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO) 

7.1. A avalia • será através de 
afha na ex lizado o contato 

contratad~ as suas custas, s m prejuzzo da aplicação das pena J a es. 

........ 

eríodo de 10 dez dias hlso constatado ai m erro ou 
razo de 3 três dias a contar da noti ica -o da 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar. de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 104dez) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. {Art.140, I, a , da Lei 11<' 

14.133 e Arts. 22. X e 23, X cio Decre10 nº 11.246, de 2022).Â 

7.5. o prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 

comprovação da prestaçâo dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. o fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 72, X, Decreto 11º 11.246, de 2022). 

Cãmara Nacional de Modelos de LidtaçOO ~ Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Serviços stm dedicação-Atuahuçlo: maio/2023 
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7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art 23, K, Decreto n" 11246, de 2022) 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7 .9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturam.ente, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7 .9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais 
de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9.3. A fiscalização não eferuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventtlais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 
de 2021) 

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções ex.igíveis.Ã 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

·- ~-
Ã ,- . r'""- ~ .. ·, -t.-! ... _..:. .• -

, A ,,.~ .• \ ·l . ', , . . . .· 
7.10. Quando a fiscalização for exercida por um únii? se~vi9~~• ID !érftlf~efü!!JitIQ~~';.~~rá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do Fo'W,r~~~,e,fI!. reláçãiq~caliz~e ;.!écnica e administrativa e demais 
do01mentos que julgar necessários, devendo encaminhâ-los.ao gestor do contrato para leéebirnento definitivo. 

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, c;ontados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:Ã 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contrarual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (urt. 21, VIII, Decreto 11n 1.1.246, de 
2022). 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei .r1º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segu
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Ciimara Nacional de MQdelos de Llcitaç~~ P. Coo tratos da Co11$u[torla-Geral da Unlio 
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Liquidação 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ·prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do alt. 7°, §2º da Instmção ~om1ativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.16. 8 prazo de que trata o item antetim Setá 1eduzido à metade, mantendo-se ·a possibilidade de pmnugação, nos tfu.:>S de 
cunb.atações decunentES de despesas cujus oalmes não attrapassan o limil.'e dl: qG.e ttata o htdso U do act. 75: da Lei 1t t4.133, de 

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.17.1. o prazo de validade; 

7.17.2. a data da emissão; 

7.17 .3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.17.5. o valor a pagar; e 

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal!Fatura. ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante; 

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade d~ acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº i4.133/2021. · ..;...~ :. • 

; ~·\ ..... , •• ,.., •ti•, 

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao Slc~ para: a) ~erif}S~ ~lanir~i;!f?as condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça ~~árugp~~ãp:,é'fi\_M.éitaJ:;?Q, ~~ do órgão o~ entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público. bem como ocorrências imptdi~a iflffetàs['1NSTRUÇAO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). . ·~ ·-- ~ . . ' 
7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, ao mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante . 

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n(J 77, de 2022. 

7.26. No caso de ahaso pdo Cunuataull:, os val01es deoidus ao conbatado suão atm:rlizados monetatimcull: entre o tem10 fh1a:l 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva ieaiização, mediante aplicação do índiLE JOHrn de concção monctária.Ã 

Forma de pagamento 

7.27. O pagame11to será "edizado por me[() de ordem bancária, para crédito em banco, O(Jênc1a e conta corrente indic1
comratado. 
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7.28. Será considerada e/ata oo pagr1memo o aia. em que conswr como emitida a ordlim bancária para pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar ng 1231 de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impo.stos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

Ã 

Cessão de créclitol 

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico . 

7.40.1. As cessàe~ de crédito não fiduciários dependerão de prévia aprovação do contratante.õ 

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

7.42. Sem prejuízo do regu]ar atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e ª!!~J,S~ç~.Q dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como~à certific3.iã~ que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e conrratar com o Poder Público, conforme a legisláção e~ vi pt) o~e receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°_8A29:.de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 
18 de maio de 2020. ~ '· ";, , ' ~ •. . ' .. _....._ .. __., .. - ...... 
7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatam;nte ;~:;; qu~·::,i~-c1~tl~?do à 'il!i (contratado) pela execução do objeto 
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagament ·todas as demais cláusulas exorbitantes . . . 
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito púb1ico incidente sobre os· contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de Í,agamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 
contratado . 

Ã 

8. Critérios de seleção do fornecedor 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO POR JTEM. 

Regime de execuçãol 

8.2. O regime de execução do contrato será por preço unitário. 

Exigências de habilitação! 

8.3. Para fms de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
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8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por .força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional;Ã. 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede;A. 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, ruja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiohttps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal-SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada- EIRELI: inscrição do ato constirutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;Ã 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

• 8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

• 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sodedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social,_ com a ata da assembl~ aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da resp_eGl,iva~sede1além do registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.í64, de 16 de cfowmbro 1971. r ~ : i.. • ,.,'~ ---

, . :· ·tí . h • ► ~ ,. 1. 

8.12.3:t\ manipulação e aplicação de produtos só podeÁ.í s& f!e~Qda 'po~· (y'nci~riárWS.devidamente habilitados, treinados, 
idendficados, uniformizados e portando equipamentos ãe proteção individual (EPI's)-adequados. Os agrotóxicos, seus 
componentes e afins. a serem utilizados na execuçdo dos selViços, devenlo estar previamente registrados no órgão federal 
competente, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do melo 
ambiente e da agricultura, conforme artigo 3ºda Lei nº 14.785, de 20231 e arüqos 1°1 Indso XUI, e Bºa 30, do Decreto nº 
4.0741 de 2002, e legislação correlata. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaMGeral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos nibutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Pmtaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexisd~ncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo~ 
Lei uº 5.4521 de 1 º de maio de 1943;A 

8.18. Prova de inscrtção no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal~latívo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;Ã 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicHio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor Seja considerado isento dos tributos Estadual ou Muni:ipa1.Áelacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na fonna da lei. 
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8.21. O fornecedor enquadrado como rnicroempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.A 

Qualificação Econômico-Financeiral 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicfüo ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5'', inciso II, alínea "e", da Instrução Normativa Seges/ME n" 1161 

de 2021 ), ou de sociedade simples; 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nª 1.4.133, de 2021, art. 691 caput, 
inciso 11); 

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações conta'beis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais. comprovando: 

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aberturaj e 

8.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos. 

8.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qulrcjüêr do$ índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação ,;atr'Uilônio líquido mínimoÀleÁlO%lio 
valor total estimado da cor,trataçào. " ·•.....-:·- ~ 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da ÜcitaÍ;ão deverãq ate~er a todalá:s\~ig,ências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço dnbeltllla. (Lei nº 14.Í33, de 2o:!I, _art. 65, §1'). 

8.27. O atendinumto dos índices econômicos previstos neste iterr; deverá ser alestÓdÓ ·1~"edi~nte declaração assinada por 
pro~ssional hahílitado da área contábil, apresl'ntada pelo fornecedor.ô 

Qualificação Técnica 

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimenw 
das obrigações objeto d" lkitação;3 

8.29. A decluração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 
do conhecimento pleno das condlÇÕfS e peculiaridades da contratação, 

830. Registro ou inscriçãa da empresa na entidade profissional competente ......... (e5cre\-er por extenso, se o caso), em plena 
validade; 

8.30.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenclerlio à exigência por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do conlrato, da solicitação de re:gistro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.31. Comprovação de aptidão para execução de stirviço por meío de apresentação dt: ate.uado de capacidade tecnica. 

8.31.1. Será admitlaa, pam fins de comprovação de quantliadvo mínimo, a apresenlaçcío e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma co11comitante.3 

8.31.2. Os atestados de c:apaddadl' lécnica poderão ser apresentados em nome da matr;z ou da filial do fornecedor.3 

8.31.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessários à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando, solicitmlo pela Administração, cópia do contrato que deu ~uport:e à contratação, endereço atual 
da contratante e foml (•m que foi executado o objeto contrataclo, dentre outros documentos. 

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
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8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4''. inciso XI, 21., inciso I e 42, §§2" a 6° da Lei n. 
5. 764, de 1971; 

8,32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.7H4* de 1971, art 107; 

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato; e 

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das tr@s últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 
nas reuniões secdonaisi e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa. conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 686,22 

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATA1,ÃO 
• l ~, 

----·" 

9.1. O custo estimado total da contratação é deÃR.$ 686,22ê(sei,centos e oilenta e sds rt?ais q_ vinte e dois centavos), conforme 
custos unitários apostos no Termo de Referência. 

Ã. 

Ã. 

Ã. 

10. Adequação orçamentária 

10,ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRlA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espeáficos consignados no Orçamento Geral 
da União. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) 1D PCA no PKCP:À00394452000103-0-000001/2024 

b) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 

e) Local: Rio Branco/AC 

d) Fonte: Compras.gov.br 

e)Total de itens:Ã!.232 

camara Nacional de Modelos de Licitações e í'.ontratos da Consulto1ia-Geipl da União 
Modelo de Serviços sern dedicaç.â'.o -AluallzllçàQ: mal0{2023 
Aprovado pela Secretaria dl! Gestão elnovaçlíô 



• 

• 

UASG160001 

f) Valor total estima 6 

A 

11. Responsáveis 

<:;;~\\G°ÊN' 

o Fls~ 

Termo de Referência 16/20 ~~·-;; 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

A 

A 

A 

A 

A 

A 
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Estu o Tecmco Pre 1mmar 26/20 _. 

Estudo Técnico Preliminar 26/2024 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 64045.002685/2024-71 

2. Descrição d~ necessidade l · 
A contratação tem por objetivo a certificação digital A3 sJ m token para pess_ oas físicas para 
manter o perfeito funcionamento na .operação de preces os no setor de licitç1ções as doõ 7° 
Batalhão de Engenharia de Construção, conforme c ndições quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. As quaniidades e especificidades dos itens 
justificam-se baseados nas quantidade de tokens físicos sem 'a certificação digital. 

3. Área requisitante 

tillldlli~Eill■IIIIUll!liíiiill,,.lll~lfcell 
Seção de Informática EDICLE!SON GOMES DA SILVA 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

O prazo de para realização dos serviços de 05 (cinco) dias corridos, contados do(a) recebi_mento da 

Nota de Empenho pelo fornecedor, devidamente assinada pelo Ordenador de Despesas, em remessa (única 
ou parcelada) de acordo com o pedido1 no caso da prestação dos serviços presenciais poderão ser 
realizados no seguinte endereço: ·· 

7° Batalhão de Engenharia de Construção - 7° BEC: Avenida Nações Unidas, nº 2100, Bairro 7° 
BEC, Rio Branco -AC1 CEP: 69.918-0931 de segunda feira a quinta feira, das 09:00 às 11:30 
horas e das 14:00 às 16:30 horas e nas sextas-feiras das 07:30 às 11:30 horas; 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparados no prazo de 3 (três) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Pàra fins de aceitação dos serviços prestados, será realizado o teste da certificação por um 
prazo de até 10 dias úteis, caso constatado algum erro ou falha na execução do serviço será 
realizado o contato para o reparo. 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do serviço, 

' 
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5. Levantamento de Mercado 

;O levantamento de mercado foi feito com base na Instrução Normativa SEGES Nº 65 de 7 de julho de 2021, Priorizando 
o inciso I. 

O 7° BEC possui uma contratação Similar, a Dispensa de licitação nº 001/2022 cujo o objeto também é a certificação 
digital para pessoas físicas,;. 

6. Descrição da solução como um todo 

A frequência e a periodicidade da contratação dar-se-á, a partir, da eventual necessidade do 7° 
BEC em suprir as demandas administrativas do 7º BEC a qual se exigem a certificação. 

Os deveres e disciplinas exigidos: 

A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou patrimoniais decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou ainda, por negligência, imprudência ou imperícia 
de seus prepostos. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

O quantitativo dos bens foram estimados pelo Setor de Informática do 7º Batalhão de Engenharia 
de Construção, tendo como base o quantitativo de tokens disponíveis sem a certificação. 
Conforme constamo Termo de Referência. 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 686,22 

O custo estimado total da contratação é  
conforme custos unitários apostos na tabela constante no Termo de Referência . 

Consubstanciado no art. 5°, da Instrução Normativa seges/me nº 65, de 7 de julho de 2021, 
informo-vos os parâmetros adotados pelo Setor Requisitante, a fim de satisfazer o referido 
dispositivo legal: 

Quanto aos parâmetros estabelecidos pelo Art. s0 , da Instrução Normativa n° 65, de 7 de 
julho de 2021, a presente pesquisa foi realizada seguindo a seguinte ordem: 

1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

li - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de 
preços correspondente; 

Ili - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
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IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde .que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da.data de divulgação do e·dital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

Conforme o § 1º, do Art. 5º, da Instrução Normativa n• 65, de 7 de julho de 2021, os 
parâmetros previstos nos incisos deste artigo não foram utilizados de forma combinada, 
sendo priorizados os previstos nos incisos l,õ demonstrada nesta metodologia que foi 
utilizada para obtenção do preço de referência. 

Conforme o § 2º, do Art. 5º, da Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho de 2021, são 
metodologias para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de 
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5°, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

Na presente ocasião, a fim de auferir o preço de referência da Administração adotou a 
média õ:Jos preços cotados no site de compras do Governo Federal, onde se verificou os 
seguintes preços listados no Apêndice A do Termo de referência nº 16/2024õ:Jo Setor de 
Informática do 7° BEC. 

As fontes, metodologia aplicada, bem como preços unitários e critérios utilizados para chegar ao 
valor estimado, compõem o Relatório de Pesquisa de PreçosÕ7º 27/20241}. Seção de Informática. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a 
qualidade da contratação, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre as 
diversas opções existentes já por ocasião da definição do serviço e das condições da contratação, 
posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa, objetivo 
precípuo da licitação . 

As duas finalidades básicas da etapa interna. A primeira finalidade da Lei é evitar contratações 
administrativas defeituosas, assim entendidas aquelas que se inviabilizem ao longo da execução 
do objeto ou que não assegurem o aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos. Outra 
finalidade· legal é promover uma licitação satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações 
e atrasos. A definição do contrato e a fixação das condições da licitação. Para atingir essas duas 
finalidades, é imperioso que a Administração identifique de modo perfeito ao serviço a ser 
executado, a presença dos requisitos legais de admissibilidade da contratação e a conveniência 
da solução a ser adotada para execução do objeto contratado. Essa é a primeira etapa a ser 
cumprida pela Administração. 

Neste sentido, esclarecemos que nossa análise aponta para o PARCELAMENTO do serviço. uma 
vez que o serviço será solicitado de acordo com a demanda do requisitante. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

O 7° BEC possui uma contratação recente a dispensa de licitação 001/20222, cujo o objeto é a 
contratação de serviço de certificação para pessoas físicas A3. 
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Com a finalidade de prevenir a ocorrência de quaisquer inconsistências ocorridas nas fases do 
Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato, foi confeccionado a 
matriz de riscos. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

Face ao conglomerado exposto, após mínµciosa análise esta Equipe de Planejamento da 
Contratação é de parecer favorável a aquisição dos bens objeto deste instrumento, fato este, que 
justifica-se nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares. 

A contratação dos serviços mencionados, visa atender às necessidades do 7º BEC, 
particularmente, no que tange as medias administrativas que necessitam do acesso com a 
certificação. 

• Ademais, a aludida aquisição permitirá alcançar resultados mais satisfatórios ao qual essa 
Organização Militar se propôs, de modo que, o 7° BEC cumprirá às missões delegadas. 

• 

Prosseguindo a abordagem, em sentido contrário a ausência dessa contratação, poderáélJ.carretar 
grave prejuízo ao interesse público, particularmente, ao 7° BEC, uma vez que há sistemas que 
necessitam da certificação para acesso em sistemas paraõocasiões administrativas. 

Por último, porém, não menos importante, consubstanciado no art. 5°, da Lei nº 14.133, citando o 
Princípio Básico da Publicidade, faz-se necessário a publicação e designação da equipe de 
planejamento da contratação. 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

Os serviços a serem contratados trarão os seguintes benefícios diretos e indiretos ao 7° BEC, a 
sociedade acreana e aos órgãos convenentes: 

Aumentar a capacidade laborativa dos agentes empregados no 7° BEC; 

Melhorar as condições de trabalho; 

Dar continuidade nos processos licitatórios noõ 

13. Providências a serem Adotadas 

A Administração, com vistas a alcançar maior êxito na contratação da aludida ContrataçãoãJeste 
instrumento, elaborou um cronograma sucinto cujas atividades são ínsitas à adequação do 
ambiente da organização para que a contratação surta efeitos e com os responsáveis por esses 
ajustes nos diversos setores: 

Cronograma das Atividades Necessárias à Adequação do Ambiente da Organização 

Ação Responsável(is) 

~ -- ~ 

"t!, 'i ,_i}-<I 
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Elaboração do Termo de Referência Setor Requisitante (Sec lnfo.) 

Abertura do processo licitatório com vistas à contratação 
Ordenador de Despesas / SALC 

dos serviços de perfuração de poço artesiano tubular 

Celebração de Contrato ou outro instrumento congênere Ordenador de Despesas/ SALC 

Designação do Fiscal de Contrato Ordenador de Despesas / Fisc Adm 

Recebimento dos gêneros alimentícios (provisório) Setor de Aprovisionamento do 7° BEC 

Recebimento Definitivo Setor de Informática 

Fiscalização do Contrato 

Preposto da Administração (nomeação BI) 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

A contratação não trará impactos ambientais, pois se trata de certificação digital. 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15,1. Justificativa da Viabilidade 

Está Equipe de Planejamento da Contratação declara viável a contratação, visto a necessidade desta contratação. 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4° do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 
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.@compras.gov.br 

Relatório de pesquisa de preço 
Relatório Detalhado 

Informações básicas 

Número da Pesquisa 

27/2024 

UASG 
160001 

Título: Certificação DigitalA3 para pessoas físicas. 

Status 

Concluída 

Editado por 

GABRIEL DE SOUZA DAMASCENO 

Observações: Tomando como base a IN SEGES N 65 de7 de julho de 2021 

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 686,2350 

•---------------------
Itens cotados 

Item: 1 

• 
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lddaCompra 

16002206900012024 

Esfera 

Federal 

Fornecedor 

Comprado em 

UASG 

48.932.345 HAMILTON ALEXANDRE TAVARES CHAVES 

fndice e Valor Ata 

Descrição Detalhada 

N"doltem 

Forma 

Edital 

Objeto da Compra 

Objeto: Contratação dos serviços de 
emissão deCertificado Digital Token 
(Servidores no munic/plo de 5ao 
Gabriel da Cachoeira, AM (vide 
condições no TR anexo) 

Modalidade 

Dispensa 

Compra 

Acesse a compra 

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token}, Detalhe importante: com fornecimento de token, e usu6rlo é primeira vez que cadastra. Tipo de token 
(A3 2 ANOS). Verificar possibiUdade de cadastro on-line ou local Local do servidor: Município de São Gabriel da Cachoeira, Amazonas. 

2 COMANDO DO EXERCITO - Compras 
gov.br 

lddaCompra 

16016006900002024 

Esfera 

Federal 

Fornecedor 

AR RP CERTIFICACAO DIGITAL L TDA 

índice e Valor 

Comprado em 

30/01/2024 

UASG 

160160 

Ata 

5 UNIDADE 

N"do Item 

3 

Fonna 

SISPP 

 30/01/2024 Sim 

Objeto da Compra 

Objeto: Contratação de serviços de 

emissão de certificado digital a3. 
com token para o 51º Batalhão de 
Infantaria de Selva. 

ModaUdade 

Dispensa 

•- Edital Compra 

Acesse a compra 
Descrição Detalhada 

Emissão de Certificado Digital A3, seri T oken Pessoa Fisica 

e4 



3 
ESTADO DO AMAZONAS - Compras. 
gov.br 

lddaCompra 

92586605000562023 

Esfera 

Estadual 

Fornecedor 

AR RP CERTIFICACAO DIGITAL L TOA 

Comprado em 

15/01/2024 

UASG 
925866 

600 UNIDADE 

N'doltem 

2 

Forma 

SISPP 

Objeto da Compra 

Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de serviço para 
fornecimento, sob demanda. de 
certificado digital dentro das 
especificações e normas ICP-BrasiL 
incluindo o fornecimento de 
dispositivos para armazenamento de 
certificados digitais do tipo token 
USB para s-CPF A3 e certificado e­
CPF A3 em nuvem por um período 
de 12 meses. 

ModaUdade 

Pregão 

• lndice e Valor Ata Edital Compra 

Acesse a compra 

• 

Acesse o Edital 

Descrição Detalhada 

Emissão de certificado digital do tipo A3, padrão ICP-BrasiL e-CPF , com fornecimento de token criptografado para armazenamento do certificado, com 
validade mfnima de 3 anos. 

,, ··~·;"""'"""''"~···;;; ~-"""- f 

"Nº J·~nclso , - -1 
és: ~' +' ,_-' ,.,, ..... , 

4 
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC. DO 
ESPSANTO - Compras.gov.br 

lddaCompra 

15889206000232023 

Esfera 

Federal 

Fornecedor 

27.851.721 ANA MERES LOSS ALCAJ\TT ARA 

Índice e Valor 

Descrição Detalhada 

Comprado em 

20/12/2023 

UASG 
158892 

Ata 

1 UNIDADE 

N'doltem 

Forma 

SISPP 

Edital 

Objeto da Compra 

Objeto: Empresa para prestação dos 
serviços deemlssão, renovação e 
validação de Certificado Digital de 
certificados digitais. para atender às 
necessidades do lfes - campus 
Piúma 

Modalidade 

Dispensa 

Compra 

Acesse a compra 

Seiviço de emissão, renovação e vaüdação de Certificado: Digital JCP Brasil. tipo A3 <somente certificado): Tamanho mínimo de chave: 2048 bits: Utilizar 
algoritmo de hash SHA-256: Permitir a comunicação segura por intermédio de SSL: Possuir compatib!lldada com os navegadores web:Microsoft Internet 

Explorar, Mozilla Firefox, Google Chrome e Safári; Deverá ser emitido na cadeia de certificados em sua versão mais recente. VaUdade de 36 meses a 
contar da data de sua emissão. 

Legenda: A Compra Anulada ou Revogada. 

Relatório emitido em 18/04/202410:50 

Memória de cálculo (Art,3°, inciso VII - IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021): 
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 
compõem a pesquisa. 
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 
valores extraídos. 
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)2

, 

e4 
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mética dos valores que compõem a pesquisa. 

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 
m a pesquisa, 



@eompras.gov.br MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Matriz de Gerenciamento de Riscos 

1. Informações Básicas 

Númerc da Matriz de AloCGlÇâo de Ri::;cos 

4/2024 

Objeto da Matriz de Riscos 

Responsivel pela Ed ção 

GABRIEL DE SOUZA DAMASCENO 

Contratação de Certificado Digital A3 sem token para pessoas tisicas. 

2. Histórico de Revisões 

Nenhuma Revisão encontrada. 

aj· Riscos Identificados 

Data de Criação 

16/04/202414:11 

~~!li~HBlllllllllllRE-lllli■B~flt!Bã~WU 
RISCO 01 
Indisponibilidade Indisponibilidade Orçamentária Gestão de Contrato Adminlstração Alto 
Orçamentária 

-~~- ! .. i:~:rm~~i~'~iUHUUU5f~:~E~l[3[1f::1~~tt;~~ _ ~rr ~ ~·"Jr~.;_z:,["l["~L~~i~,_~~-:-~~~ JE;.:~~=:t:i~~~~:~~IBi 
1 

Impossibilidade na contratação dos serviços, os quais acarretariam prejuízos: ao interesse público (sociedade), à Administração (7° 
SEC) e aos órgãos convenientes . . ·-·~ "':'1 - ,... ,:;-:AêõesP..Mllfii~~11i•t} }r1fif-__, i;-~ rri'~, -~"'---~~ t~½--"!-~•-~r7 ··~1 ~~ir:·~r'r::::1fuf::::raF~-➔;::·~0 ~ :~7:_:.i:,=•- ..... 1-~ri:; 

,:. • ..-., ... j ~- -· ,.a.,..,...~......J~~i--:!~~ ~H~iid~ ,,z. ......... H .. -....jJ,:. ~.~10F§;,_=~ _;,_., __ ~"'" na. .. ·; ,:,-JE..' h"'..-.:i.';l:i+,.?.,,.,.Jko:>-•,c ... ~-= ~~--A+~ .,.__,_.z .. ,:,.,... L"'-• 

P-01 A Administração deverá no Planejamento Estratégico contemplar à(s) posslvel(is) Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 
rubrica{s) orçamentária(s) que poderão ser descentralizadas em prol da aquisição, 

- •;," "-:il.''-'°' .~•l!'l.üUí'"'º • "r•••.-~··•«••·-.-•. , -----,~-·--• """"'"-"-•~,,·•-.,!{•sc,P•·=-~-•-s.•c. -~--- • --- ,, • 

C·0l 
_;·A~!!~.!'.'Ptt'ÃntJ!ls!.\tJt~'#$1!L.f;,J{1:...kJr,;,,_Jl=Jit ·_:::':~:: ~b''~. ::.J;:Jr:~L -~-;n.:.:?t .. Jt"""'~:]t~,;,.~~;,. ·~.s§ _ "jE...~.-, .. :::. ,...,........:;JL i 

Intermediar junto ao Fiscal Administrativo o eventual Pedido Eletrônico de Crédito Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 
(PEC), a fim de atender o mais breve possível com recursos à referida demanda. 

rti!ili•~-Bi~íllll!IIIB!ilEWllllllllll--lliiiiii~il!1 
RISCO 02 

E

1 

spe,.c!fictação Especificação Insuficiente para a 
r. .02 nsu 1c1en e para a . Planejamento Administração Médio 

C t ã d 
Contratação dos Serviços 

ontra aç o os 
Seiviços 

• t :· ~~··1~:é!'êf~JU--:.JaímlHE!IiaêL~1~;~~3r:n:-::j.~~=Ji ;~g~~[Y ·:~L~lD~-H~ ::..;~:~ ["~~~~:~ 
" ,,v ~'-- ~~ ~!:.íYi,SX?,~~d_7r!_~ ~;;,~~~~~?~ d:/~!:~2ão ~J~~r-~~~~!~s~ad.E;;lC,S.ti~l~~~i~:-~., t-~ . .,,,... ·~~~ ~ ,,..,•cz- . - ,,:. -- _ ·::::i , ••.. 
. )t~-, 1 ... AJ~~~~ J?i~YR'.it!Y,~imh:n§f;ú~~il..~f JC.._l?: ,;:_~t:_::,. ~,/:;.}~·':" rrit ~;lt~h:d. Íi;:=:_::-,,,:."'· -~,...:~~:::.fl~~o:~"~:-_:,~.5.4~:.J 

P-01 Revisão da especificação dos serviços do Termo de Referência, bem. como do Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 
Edital e seus anexos. 

tz~ ~:=rJ ~,.:=~~}Q f?J!~tr.~~F!llll n;~~tt]lt~~r:.1r~-~;;.·:::1r}=·.:2~: )~:~kJ~3~3J:t:Jf.;.;:~~~:·~~:l~:~: ·~~;~~}ir~f 
C-01 Analisar o grau de insuficiência do Termo de Referência, e, sucessivam~nte, decidir Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 

quanto a vantajosidade de uma possível rescisão contratual e de repetição do 
certame licitatório sanado os óbices. 

RISCO 03 - Atraso 
R~03 na Conclusão da Atraso na Conclusão da Licitação Planejamento Administração Alto 

Licitação 

~-:1.··:-:1~~~~L~a~?Jr2:L:' r:>~m1u1~::t~;r:~c:~r_:~3:Jr~~=:=~ :,,:~JE~Ldi:::~-~L~~=:~·::~:.·:~r~:7i.~~~::::q~ 
1 Não atendimento à demanda no prazo necessário acarretando prejuízos na execução das atividades do 7° BEC. 

r -~~-~-: ~] ~2~ ~~~®:ii]IHII~ U1E'it;:.Jf:.'il fJ~~i:~t::~ L:}~-"~·:J t:~~•r•·~Jf5;)L:1~r~~;_ .. ;- :: ::.Jr~·,:::~ t:~ê1 ~i 
P-01 O Setor Requisitante deverá atentar para responder os pedidos de esclarecimentos Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 

e impugnação ao Edital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; bem como as 
eventuais alterações que afetarem a substância (formulação) das propostas de 
preços deverão ser realizadas mediante a reabertura do prazo inicial 
correspondente. Ainda. outro fator que poderá enquadrar-se ao episódio será a 
desclassificação da proposta de preços ou inabilitação do(s) licitante(s) interessado 
(s) • 

. :J t~,. ·.:: ilçõ,~:if~'.~9hfffm[rf4ii!Hi ~#é~~~t:~[:JÉF;~~~~~~~:,~Et;:s;J t :1~ ti:: ~i~:1l!f:::~~=~;_:,:~~:·:-=~1i;1 
C-01 Adiamento da abertura da licitação pela SALC, a fim de evitar possíveis Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 

infringências ao Princípio constitucional da Isonomia e aos Princípios Básicos J-
citados, bem como evitar a eventual possibllidade de impetração de Mandado de 
Segurança (MS), devido a alguma desatenção em responder ao(s) questionamento 



(s) no prazo estipulado t:on(orme a ·legislação vigente. Quanto a de:classific,ção 
da proposta de preços ou inabilitação ,do(s) licitante(s) no certame poderá ser 
evitado, caso não seja excessiva a decisão tomada pelo Pregoeiro(a) conforme o 
caso, ou ainda, a documentação de habilitação não seja demasiadamente 
excessiva para deciará•IO vencedor do certame, portanto, tais condições poderão 
ser revisados no edital antes da fase externa. 

~lll~Mlffl-Blll~~-~-~-
R-04 

R1sco 04 
Recursos 
Administrativos 
Procedentes 

Recursos Administrativos Procedentes Planejamento Administração Alto 

~-?· ]r::~ .jm ·~ct~~~- ~-::i11,1if!'f:!N1~1~1,,·n."h~-~r;··~~ .. ··=-;;;li;., .. = .. ~f~1Mr~· ~:1L- ~·-':Yt-~:. "~~r~ ;;,;.~;':_;.-~ ::.-·-~1-~"'; -,·~····· ' . .:,.;P _.,,.,...~,-- .. ""°.,-,, ,t,i.,t,.~,- '"'-~-~--~ __ t......tt .. ~- .....,1(: • ....,.,.. ___ ~i"'-,_..,..,,_,~~'1<2.-M ........ L -~....,,.,,._,,~•••'--""'~--~-="!-..•~,.,,- .~ -= 
Atraso na contrtação do serviço da licitação, devido à aceitação ao recurso impetrado por algum licitante participante, por ocasião de 

1 
habilitação indevidà. daquele declarado vencedor do certame, ou ainda, da aceitação da proposta em desacordo com as condições 
editalfcias. Fato eSte, que poderá culminar com a licitação ''fracassada" ou na hipótese de desclassificação e/ou inabilitação perdurar 
um prazo mais extenso para adjudicação/homologação ocasionado pela convocação de llcitante(s) subsequente(s) quándo houver. 

~ "'"1j ~ ---· ;;;a-,·-~ ..... ~.tC~ -~-)2~111••1(·'-' ;,,1~~••·- F'"" --=•-r"",,T~,- :r:r'"..,-,f"-,~-~ ,.., .. -~,,,_,. .,...,., .• ..,,. ~.,•t:r:"'""r~·~.,,J""~- ~,,.._~_,_ ---~---~ __ .,,.~ ~ '"'"=·-· - -· • """'"'· 'lF'"" 
h . ,.• JL ~~- = ~~9-!!. '1t.~F.!1!~~l1 11 :.:;ftJ!~11L.,~b.J~;;itf .;}; --.h-- =-"-~-:t.l~ :-=.,,:Jr:t1t:±~ikL:"i;€n;~_:/-~"·:-·:., •il~~:x, -;,.. .. N~.: íft":} 

P-01 Analisar com cautela o(s) pedido(s) de intenção de recurso, a(s) proposta(s) de Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 
preços e documentação de habilitação exigidas no Edital, a fim de reduzir os riscos. 

---,.·•v·,. ,~ ·,. ·~· -; "·:,.:,r,r~1uu•··-=,·•·'C"J''"''=" ·-=---"-·tr"'"""-·"'~~,- "'f;"'" ~ ' ,.-, 3-·--- .,., ... """lr-7' •.-, ·•·--··· ,,.,._., ;.-. 7 ··- 11 .::;_~ __ AÇ_§~_:!'..9M?ffllVJJM~'i;'Hvtil~.z:1~~lf~~ [d:,Jt{,Ull~? .. :,..,:n:.,,;'.:\:_":~;J~)l-::. .. -.::. ~~ ~ ~L&::~:1t::~ ,7..~ --·-~ ..=.-::.,~n • .:::,.,,,. ~,;r .,..,.$... •20 ~ L!J 
C~Ol O responsável pelo certame envidará esforços de sua competência para lograr Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 

êxito na contratação senão repassará ao Ordenador de Despesas possíveis 
estratégias paralelas. • ~Bl'IRIIQIRUllililli!BIIIIIIJl!lr.@allll~MS:i'~ll1 

RISCO 05 
R-05 Fiscalização de Fiscalização de contrato Ineficiente Planejamento Administração Alto 

Contrato Ineficiente 

?~ "11 ~(~ .:,, l"!P.~~2IC~"JímH![!!Ll~lf~Jl~f.:I~~f-. .-:6-~[7~ -i 1'~~rY~t-~?C3ti?lt;/::t::::~ti:J~'~ ·;") .. :-< ,f~r:; 
1 

P-01 

Fiscalização de contrato ineficiente, devido a designação por parte da Administração de servidor militar, cujo conhecimento acerca do 
objeto da licitação seja mínimo e tal inexperiência comprometa o apontamento de correções no Livro Registro do Contrato, que, 
porventura, venham divergir do que foi firmado no Termo de Contrato. 

,,__ ... ·.: ~ç~ft~~riü~IHtfU~~JU:)t~-~f:.~t: ~~-~~~i:1LJ~~~-~l~F~iF:JE':1[%ziJti::"" .. ~::~2::2J~ .:~ -. 
Designar servidor militar ou civil devidamente qualificado para a função de Fiscal Responsável: EDICLEISON GOMES 
de Contrato. 

_i\l-.~.'l\.~~PA~~trJ~WlllCi:f~lE~~E~i~C~~.::·;tf~t::·-~.:~'S~:tt~~J[]l~~~;JJ:;-.~:~;JJ::Z~f:";:~--:7:-y::1~:-_ 
C-01 O Fiscal de Contrato no uso de suas atribuições deverá anotar em registro próprio Responsável: EDICLEISON GOMES DA SILVA 

quaisquer divergências quanto à execução do Termo de Contrato, e, 
sucessivamente, notificar a Contratada para eventuais correções. Em ato contfnuo 
o Ordenador de Despesas deverá ser comunicado. 

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos 

.enhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes 

Equipe de Planejamento 



 

• 

• 

11,_ _____________________________ L_ 
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• 

(Continuação do BI Nr 79, de 25/04/2024, do(a) 7° BEC) 

dia 25 ABR 24, em que solicita a contratação direta de serviços de calibração em equipamentos de 
laboratório e de manutenção/calibração em equipamento's topográficos do 7° Batalhão de Engenharia de 
Construção, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2) Por conseguinte, O Chefe da Seção de Informática do 7° BEC apresentou o Estudo Técnico 
Preliminar - EIP (via digital) e o Mapa de Riscos; o Termo de Referência via digital. (Processo 
Administrativo Nº 64045.001226/2024-70). Os documentos que integram o processo foram 
confeccionados (conforme o caso), respectivamente, pelo(s) seguinte(s) militar(es). 
CAP CAIO SERGIO PARENTE SILVA - Chefe da Seção Técnica do 7º BEC; 
3º Sgt MAGNO LUIZ DE SOUZA GOMES -Auxiliar da Seção Técnica do 7º BEC; e 
3º Sgt KAROLINE MAGALHÃES FERREIRA -Auxiliar da Seção Técnica do 7° BEC. 

Em consequência: 
1) a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC: 
a) realize a abertura do respectivo Processo Administrativo no sistema SIASG, utilizando a modalidade 
Dispensa Eletrônica. 
2) os demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Nota Nº 90933, de 25 de abril de 2024, da SALC) 

1) O Chefe da Seção de Informática do 7° BEC encaminhou o Documento de Formalização de Demanda 
(no dia 24 ABR 24, em que solicita a contratação de empresa especializada na emissão de certificação 
digital A3 PF visando atender as demandas da administração do 7° Batalhão de Engenharia de 
Construção, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no referido instrumento e seus 
anexos. 
2) Por conseguinte, O Chefe da Seção de Informática do 7° BEC apresentou o Estudo Técnico 
Preliminar - ETP (via digital) e o Mapa de Riscos; o Termo de Referência (Processo Administrativo Nº 
64045.002685/2024-71). Os documentos que integram o processo foram confeccionados (conforme o 
caso), respectivamente, pelo(s) seguinte(s) militar(es). 

3° Sgt EDICLEISON GOMES DA SILVA - Chefe da Seção de Informática do 7° BBC; 
CB/EP JARDESON FELIPE SARKIS DA COSTA-Auxiliar da Informática do 7° BBC; e 
SD/EP CARLOS HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA- Auxiliar da Informática do 7° BEC . 

Em consequência: 
1) a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC: 
a) realize a abertura do respectivo Processo Administrativo no sistema SIASG, utilizando a modalidade 
Dispensa Eletrônica, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) ,correspondente. 
2) os demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Nota Nº 90918, de 25 de abril de 2024, da SALC) 

c. Resultado de Homologação - Pregão Eletrônico SRP (Lei nº 8.666, de 1993) - Contratação de Serviço 

1) Motivado pelo poder-dever das funções de Ordenador de Despesas, concomitantemente em 
conformidade com o prescrito no inciso IV, do Art 71, da Lei Nº 14.133, de 1° de abril de 2021, 
particularmente, no que concerne o Princípio Básico da Publicidade, publico o resultado do Pregão 
Eletrônico Nº 02/2024 - 7° BEC, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de transporte aéreo de cargas e pessoal em aeronave monomotor turbo hélice tipo Caravan ou 
similar, para atender as necessidades do 7° BEC, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas no Edital e seus anexos. 
2) O item 3, foi declarado "fracassado"., em face.da ausência de propostas válidas para o referido item. 
3) O(s) Grupo(s) e item(ns) constante na tabela abaixo foi Adjudicado e Homologado. 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL -

DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TDA 

ALEF FEHLBERG BIRCHLER, nacionalidade BRASILEIRA, TECNOLOGO EM RECURSOS 
HUMANOS, Solteiro(a), data de nascimento 31/05/1995, nº do CPF 149.689.297-65, 
documento de identidade 3350487, SSP/ES, com domicílio/ residência a RUA DR 
ANTONIO SOEIRO, número 224, bairro/ distrito VILA REGINA, município BARÃO DE 
COCAIS - MINAS GERAIS, CEP 35.970-000; único só.cio da secidade empresária limitada 
denominada "Does Consultoria Especializada L TDA", com sede à Rua Progresso, 1101, AP 
101, bairro Padre Eustáquio, Belo Horizonte/MG, CEP 30. 720-320, inscrita na JUCEMG sob 
o NIRE 3121404839-5 e inscrita no CNPJ sob o nº 50.506.800/0001-57; por este 
instrumento de alteração contratual, neste ato resolve alterar o objeto social e o endereço 
empresarial, nos termos da lei, com base nas seguintes claúsulas: 

• CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E DOMICÍLIO 

• 

A empresa adotará o nome empresarial "DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA" e 
exercerá suas atividades em sua sede em Rua Progresso, 1101, Sala 101, bairro Padre 
Eustáquio, Belo Horizonte/MG, CEP 30. 720-320. 
Parágrafo Onico: A sociedade tem como nome fantasia DOCS HAUS. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO SOCIAL 

O objeto social será EMPRESA DE APOIO ADMINISTRATIVO COM O PROVIMENTO DE 
UMA COMBINACAO DE SERVICOS DE ROTINAS ADMINISTRATIVAS A EMPRESAS 
CLIENTES, PLANEJAMENTO FINANCEIRO, ORGANIZACAO DE ARQUIVOS DE 
DOCUMENTOS NO LOCAL DO CONTRATANTE, ARQUIVAMENTO, PREPARACAO DE 
MATERIAL PARA ENVIO POR CORREIO E PREPARACAO DE DOCUMENTO, 
DIGITACAO DE TEXTOS, TRANSCRICAO DE DOCUMENTOS, PREENCHIMENTO DE 
FORMULARIOS E DESPACHO DE CORRESPONDENCIA, INCLUSIVE DE MATERIAL DE 
PUBLICIDADE, SERVICO DE CONSULTORIA E PROMOCAO DE VENDAS, INCLUSIVE 
DE MATERIAIS DE INFORMATICA. TREINAMENTO DE APERFEICOAMENTO 
PROFISSIONAL. ASSESSORIA EM LIMPEZA DE PREDIO E DOMICILIOS E ATIVIDADES 
PAISAGISTICAS. PUBLICIDADE NO LOCAL DA VENDA E DISTRIBUICAO OU ENTREGA 
DE MATERIAL PUBLICITARIO E INTERMEDIACAO DE SERVICOS ENTRE 
FORNECEDORES E CLIENTES NO RAMO DE CARTEIRA ESTUDANTIL E VENDA DE 
CERTIFICADOS DIGITAIS E HARDWARE/SOFTWARE, ASSIM COMO ORGANIZACAO, 
PLANEJAMENTO E APLICACAO DE PROCESSOS SELETIVOS E CONCURSOS 
PUBLICOS. APOIO A GESTAO DE SAUDE E RECRUTAMENTO, SELECAO E 
AGENCIAMENTE DE MAO DE OBRA. 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o nº 11573737 em 15/03/2024 da Empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, Nire 31214048395 e protocolo 
241684129 - 11/03/2024. Autenticação: 5337C778B8ABFAE4889A45CBC2E464F1FAAEA. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para 
validar este documento, acesse http:/lwww.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/168.412~9 e o código de segurança VeF7 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 15/03/2024 por Marlnefy de Paula Bomfim Secretária-Geral. 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL -
DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TDA 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E DOMICÍLIO 
A empresa gira sob o nome empresarial "DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA" e 
exerce suas atividades em sua sede em Rua Progresso, 1101, Sala 101, bairro Padre 
Eustáquio, Belo Horizonte/MG, CEP 30.720-320. 

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia DOCS HAUS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - INÍCIO E DURAÇÃO DAS ATIVIDADES 

A sociedade iniciará suas atividades em 26/04/2023 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL 

A empresa exerce como objeto social as atividades de: apoio administrativo com o 
provimento de uma combinacao de servicos de rotinas administrativas a empresas clientes, 
planejamento financeiro, organizacao de arquivos de documentos no local do contratante, 
arquivamento, preparacao de material para envio por correio e preparacao de documento, 
digitacao de textos, transcricao de documentos, preenchimento de formularios e despacho 
de correspondencia, inclusive de material de publicidade, servico de consultoria e promocao 
de vendas, inclusive de materiais.de informatica. treinamento de aperfeicoamento 
profissional. assessoria em limpeza de predio e domici/ios e atividades paisagísticas. 
publicidade no local da venda e distribuicao ou entrega de material publicitario e 
intermediacao de services entre fornecedores e clientes no ramo de carteira estudantil e 
venda de certificados digitais e hardware/software, assim como organizacao, planejamento e 
aplicacao de processos seletivos e concursos publicos. apoio a gestao de saude e 
recrutamento, selecao e agenciamente de mao de obra. 

CLAÚSULA QUARTA - DAS QUOTAS E APORTE DE CAPITAL 

O capital social é de R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL reais}, dividido em 90.000 (noventa mil) 
quotas no valor nominal R$ 1,00 (UM real}, já totalmente.integralizadas neste ato em moeda 
corrente do Pais, e é assim dividido: 

NOME 

IALEF FEHLBERG BIRCHLER 

OTAL 

CLÁUSULA QUINTA -ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO 

A administração da sociedade caberá ao administrador(a)/sócio(a) ALEF FEHLBERG 
BIRCHLER, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social. 
CLÁUSULA SEXTA - EXERCÍCIO SOCIAL E RESULTADOS ANUAIS 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, proceder-se-á a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e da demonstração de resultado econômico. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRO LABORE 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pro labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais . 
Certifico o registro sob o nº 11573737 em 15/03/2024 da Empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, Nire 31214048395 e proto9plQ 
241684129 -11/03/2024. Autenticação: 5337C77888ABFAE4889A45CBC2E464F1FMEA. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Gerft!· P,arê! 
validar este documento, acesse http:/Jwww.Jucemg.mg.gov.br e Informe nº do protocolo 24/168.412-9 e o código de segurança VeF7 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 15/03/2024 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.  

pág. 4/8 



• 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRA;J"UAL -
DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TOA 

CLÁUSULA OITAVA -ABERTURA DE FILIAIS 

A sociedade poderá a qualquer' tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual deliberada na forma da lei. 

CLÁUSULA NOVA - DA SUCESSÃO 

Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado.Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros 
casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A responsabilidade técnica da sociedade caberá ao único sócio ALEF FEHLBERG 
BIRCHLER, TECNOLOGO EM RECURSOS HUMANOS, devidamente registrada e 
habilitada no CRA - Conselho Regional de Administração, sob o nº 06-003737/D, assim 
como devidamente registrado e habilitado no CFEP - Conselho Federal de Educadores e 
Pedagogos, sob nº 23009856, cabendo-lhe, também, o uso do nome empresarial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, oua propriedade. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENQUADRAMENTO 

O signatário do presente ato declara que o movimento da receita bruta anual da empresa não exederá 
o limite fixado no inciso Ido art. 3° da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e que 
não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no§ 4° do art. 3º da 
mencionada lei. 

Paráfrago único: Constitui-se uma sociedade unipessoal, que se regerá pelo Art 1.052 da 
Lei nº 10.40612002 (§ 1 ° e § 2°), mediante as cláusulas descritas no' presente contrato social. 

• CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro de BELO HORIZONTE - MG para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E, estando o sócio justo e contratado, assina o presente instrumento. 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

BELO HORIZONTE, 11 de março de 2024. 

ALEF FEHLBERG BIRCHLER 
Sócio/Administrador 

Certifico o registro sob o nº 11573737 em 15/03/2024 da Empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, Nire 31214048395 e protocolo 
- 241684129 - 11/03/2024. Autenticação: 5337C778B8ABFAE4889A45CBC2E464F1FAAEA. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para 

validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/168.412-9 e o código de segurança VeF7 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 15/03/2024 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. 
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CNAE. CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS PRINCIPAL 

859960400 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DA CNAE. CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
~?51-2.m-OO CCMtAOO VAREJISTA ã!IPfCW..V.DOOE EQUIPAMENTOS E SU?RIMEM"OO DE INFCflMÃTICA 
U11~ Tl'tATAMENTO DE DADCS, PPOJ!l)ORES llESERVICO DEAPUCACA.0 E SEFl\llCOS DE 1-<lSPEDAOEM W, INTERNET 
5»1-Q'OO.QO CONSU .. TORI ... EMTECNOLOGI.\D,O INFO!IIMCAfl 
91»JoWOO ATll/llli'LlESPAISI\Gi&TC\i 
l)000.7/00-00 ATIVIDAi.ESDEAPOIOAG!!STAO 0E SAUDE 
llm-&9!>-00 OUTRAS ATMDADES DE 51-1$1~0 'IAO ESPECIFICADAS ANTERIOR MENTI 
7490-1/9l-OO OIJTRAS ATMDADES PRORSSION.llS, CIENT1F,CAS E T~CNICM 1-ÃO ESl'ECIFICAIJAS ANTERIQR>,IENn 
8121.oillO-OO UW'EZ4.EMPREDIOS!tMOOMICIUOS 
H10-a/00-0CI SHECAO E AGENCIAMENT:l 0! ~li-O.DE-OBRA 
8l11.a,,»OO SERVICOS COMIIIAADOS DE ESCIUJ'O!IIO E APOIOADWINISTRATIVO 
82111-9/W-OQ P~EPARACAO DE DOClMENT06 ~ SE!I\IICOO tõSPECIALZADOS DE M'O!:l ADMINISTRATM:> t!AO UPECIFICADOSANTE'llORMEl<'T~ 

.~- ;?---~ 
--...;:; 

-'=~ 
~\ . "'1 ?11' . 1 ~- '" ·----r1o 

Este documento nlo Implica no reconhecimento da regularldade do con do Alvará de Locallzaç!lo e Funcionamento. 

Não raz prova de regularidade fiscal, que por sua vez deve ser feita mediante exlblçao da Certidao Negativa de Débitos - CND. 

Este documento somente farll prova de inscrlçlo no Cadastro Municipal de Contribuinte de Tributos Moblllllrlos-CMC, quando acompanhado do respectivo 

Ato Constitutivo ou de Alteraçlo registrado no órgão competente no caso de Pessoa Jurldlca e, no caso de Pessoa Flslca com apresenlaçlo de ldentlndade, 

CPF ou carteira de ôrgao de Classe. 

UF 

MG 

- Ocorrendo encerramento de atividade, mudança de endereço ou qualquer outra alteração de dados constantes do Cadastro 
Mobiliário de Contribuintes, deverá o contribuinte promover a competente baixa ou atualização no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após ocorrido o fato. confonne Decreto Municipal 17.175/2019, sob pena de ser autuado, conforme prevê a letra B do inciso 
1, art. 7' da Lei 7.378/97; 

- Os procedimentos para efetuar a baixa ou atualização dos dados cadastrais, será através da Redesim, e as Informações estão 
disponíveis através do site www.redesim.gov.br. 

- As informações sobre serviços, procedimentos, emissão da FIC - Ficha de Inscrição Cadastral e emissão de formulários do 
Cadastro Mobiliário de Contribuintes, estão disponíveis através do site https://prefeitura.pbh.gov.br/servicos. 
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25/0312024, 13:27 

• 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

50,506.800/0001-57 
Matriz 

NOME EMPRESARIAL 

Redesim - Consulta Pública CNPJ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 0210512023 

DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA 1 

TITULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA) 1 Fre7 
Lo_o_c_s_H_A_us _____________________________ .......J ~ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 1 1 CPF . 1 1 QUALIFICAÇÃO 

LA_LE_F_FE_H_L_B_E_R_G_B_IR_C_H_L_E_R __________ ___, .._1_4_9_--__ --_-_6_5 ___ __, Sócio-Administrador 

CóDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

8599..S/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CóDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de lnformãtlca 
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação 
6311-9/00-Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
8130-3/00 -Atividades paisagísticas 
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apolo administrativo não especificados 
anteriormente 
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anterlonnente 
8660-7/00 -Atividades de apoio à gestão de saúde 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 

~OGRADOURO 11 NÚMERO 11 ~MPLEMENTO 

PROGRESSO 1101 SALA 101 '--------------------~ .._ ___ _, 

1 

1 

1 

1 

~EP 11 BAIRRO'DISTRITO 

.._3_0_7_20_3_2_0 __ ___, PADRE EUSTAQUIO 11 
MUNICÍPIO 1 ~ 

c_B_EL_O_H_OR_IZ_O_N_T_E _______ __J ~ 

ENDEREÇO !::;LETRÔNICO 

ATENDIMENTO@DOCSHAUS,COM.BR 11 

TELEFONE 1 
(31) 71150616 

ENTE FEDE~TIVO RESPONSÁVEL (EFRi 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

Ativa 
11 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/05/2023 '-----------------------------' 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 1 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.............. 

'-------------------------' 
SITUAÇÃO ESPECIAL 

QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES 

https://consultacnpj.redesim.gov.br/comprovante-inscricao 

1 

1 
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25/03/2024, 13:27 

NOME/NOME EMPRESARIAL 

ALEF FEHLBERG BIRCHLER 

Código de autenticidade: 4303729bc9575e89 

Redesim - Consulta Pública CNPJ 

1 CPFICNPJ 

149.-.--65 
QUALIFICAÇÃO 

Sócio-Administrador 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 2.119 de 06 de dezembro de 2022. Informações vigentes na data da emissão. 

Emitido no dia 25/03/2024 às 13:27:40 (data e hora de Brasíl;a) por ALEF FEHLBERG BIRCHLER- CPF 149.689.297-65 

o código pode ser consultado no endereço https:J/consultacnpj.redesim.gov.br/autenticidade-comprovante-inscricao 

(https:/lconsultacnpj.redesim.gov.brtautenticidade-comprovante-inscricao) . 
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• 
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15/03/2024, 07:03 about:blank 

• 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCR!ÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I DATA DE ABERTURA 
60.506.800/0001-57 CADASTRAL 02/05/2023 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 
coes CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

1 1~re 
1 

coes HAUS 

COOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-ô-04 -Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

• 47.51-2-01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da Informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
74.90-1-99 • Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anterionnente 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicflios 
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limit.ada 

l LOORADOURO 
: R PROGRESSO 

11 NUMERO 
1101 

1 

1 COMPLEMENTO 
SALA 101 

1 

1 CEP 
: 30.720-320 

11 BAIRROIDISTRITO 
PADRE EUSTAQUIO 

1 

1 MUNlc!PIO 
: BELO HORIZONTE 

1 
[;::] G 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 1 TELEFONE 

1 
ATENDIMENTO@DOCSHAUS.COM.BR : (31) 7115-0616 

• 1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) . ...... 
1 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 1 1 DATADASITUAvAOCADASTRAL 
ATIVA. 02/05/2023 

' 
1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

j S!TUAÇÂO ESPECIAL 

**º**** 
1 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 15/03/2024 às 07:03:05 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

1 

1 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL .............. 
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Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: 
Natureza Jurídica: 

DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TOA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

CNPJ 

50.506.800/0001-57 

Data de Arquivamento do Ato Constitutivo 
02/05/2023 

Endereço Completo: • f-'!:'/ ;.;<?:•" ~ 

Data de Início de Atividade 
26/04/2023 

RUA PROGRESSO 1101 APT 101 -.ç!ÍIIRRO'PAIÍlRE'EUSTAQUIO CEP"30720,~20·: BÉLO_HORIZONTE/MG 
ObjetoSocial: .;i'. ~--"','• ~·~=- - _·:-:• -···}_;it r·,r-·· {L.,:;~ 

EMPRESA DE APOIO -!\DMl~Y&iR~n\iéí""cõr.i" o: AAovjr;iENJO bi\1i.1t êÓM__éÍN'f>-~'Ô DE -SERVICOS DE ROTINAS 
ADMINISTRATIVAS ,1-êl"EMPRESAS ·{ÇtlENTES,-,PLANEJI\MENTO FINANCEIRO, ,Of!~ANIZACAO, DE ARQUIVOS DE 
DOCUMENTOS NO LQ\!i4-Í; ,OÕ,CÓN.TRATANTE,-ARQÍ.JIV#IE;NTO, P1'EPÃRA'$:0.Q DE MATERIAL PÃRA_ÉNVIO POR CORREIO E 
PREPARACAO DE,;!\,;(<í:f!MENTO, DIGITACAO' DE T!;XJ;OS,ê'[F)\NSCRICÁO' J)s DOCUMENTQS~• J:'FEENCHIMENTO DE 
FORMULARIQS J; .IJ~SP,J\ÇHO DE C(il,f!RESPONDEN°CJÃ, ;!l'lCL,US!VE DE MAT~I/IL DE @BtlC[DA,DE,, SERVICO DE 
CONSULTO!;l)A :E'[1PBDMOCAO DE,.:.?vENDAS, ll1iC~USIVÉ- DE ·MATERIAIS IJE~~NFORMATICA: 7fRElNAMENTO DE 
APERFEICcfAM!=N.J!?;)?ROFISSIONA\;;t'UBLICIDADi,;'.f':10 LOQÁ!,; ~A \{E;NDA E DISTRll,UICAO OU Eff!REQ!)\; OE MATERIAL 
PUBLICITARIO ,E-IN'!ERMEDIACA~t DE SERVIC()S~ENTRE 'F.ORNECÍEDORES E CLIENTES NO'sAAMO OE CARTEIRA 
ESTUDANTIL, !l'NÉNbA DE CEFtr[FICADOS DIGIT1\IS, ASSIMú!:êtio QRGANIZACAO, PLANEJAMEN'cO'!=:AéLICACAO DE 
PROCESsp~lí'~TIVOS E CONCORSO.Jl,PUBJ,!COS: . ",.:.::; ~-- ... ,

0
.,., "\ .. i,,, ' 

Capita)~ .-, .Microempl'éS'~ou~Olfil._.1t~Í~~eq°UeriO RorJ;&--. :~zo p''puração 
NOVE (i;eFG.omplementar nº f2Í~ 6 · ,.~ ~~ -~-,.t 0 

Capi R$!9ft00l!,pô""'·½;'~~; .. iJ~~/~~~; '~i~INADO 

Só~ios7!r'á~d;tação no Cf Ptiàlí€SãêciêW(:l Sócio/Administi-ac;!Ótl.f érmlhcfap· Mandàtê, ~ :~~~~ :-:-~~!~" J}-- ~ ½ ' 
cfÜ;NPi" t ~l~MO::; '., ~"-- ·,.,. "-.. '" e __ ;," Participaç;!9ii)f ,:,}e ~fc1~de1jócio/ Í:érmêf.!andato 

,,._k; ,_ ef,f\ 1 ~;c11 ~•-~t,;;,r '" ;,i-"'1 • •• -' Capital :,,_r• ,i- ~Ol:rifnistratlôr 1 ".f-C • f 
-. _ 1 ::'1, > ,,~.;). f,!r,,_;y,; -e·•~."\, •·"' ._¼:? .,,;}," · ~ .. :? f··-t. -.. -;, .··;'-"'~-? 

149.68~29,7'65 ALEF.f.E~,1'~.§RG Blf}~HY,R R$ 90.000,0lt -,'j$óC\Oi , ";· · xxxxxxx 
·- .- """ ! :,,. - " A' ,;f :f:• ;"."..cc; '~ " ""'~M!Nl~TRADOR 11 • ._ ,; 

Admi_ni~t~d4/~~!'1ea4~6n~[J?do Mand~to:\-~~ 1 ·~,-l \ ::· )~~::-. ;r~\'<" } '. . ~, ::~~~1::,:,,_~~~(• r,~:~,; ,;, ... '.'' .. ,:,,~"\, ; ;; ··;;;)"T;' C t:~~;= 
Situação:ATiVÀ,-::'i;"!, ~._ 1: ..1 h :,- f.""~, •• ,.~Z;_~'StatUS:xxXXX~- --: ·1, .. .,,,,•-~:~·/ . .f~i'0 --'.::\✓ 

NADA MAIS# ,~·-~ '\~~~);:~.·~- , ~-· : 5;_, :·;;:u==""--
..,,-,._ + 

23/711.529-8 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (http:// 
www.JUcemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite o nº C230004263064 e visualize a certidão) 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL -
DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TDA 

ALEF FEHLBERG BIRCHLER, nacionalidade BRASILEIRA, TECNOLOGO EM RECURSOS 
HUMANOS, Solteiro(a), data de nascimento 31/05/1995, nº do CPF 149.689.297-65, 
documento de identidade 3350487, SSP/ES, com domicilio / residência a RUA DR 
ANTONIO SOEIRO, número 224, bairro/ distrito VILA REGINA, município BARÃO DE 
COCAIS - MINAS GERAIS, CEP 35.970-000; único sócio da socidade empresária limitada 
denominada "Does Consultoria Especializada L TDA", com sede à Rua Progresso, 1101, AP 
101, bairro Padre Eustáquio, Belo Horizonte/MG, CEP 30. 720-320, inscrita na JUCEMG sob 
o NIRE 3121404839-5 e inscrita no CNPJ sob o nº 50.506.800/0001-57; por este 
instrumento de alteração contratual, neste ato resolve alterar o objeto social e o endereço 
empresarial, nos termos da lei, com base nas seguintes claúsulas: 

• CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E DOMICÍLIO 

• 

A empresa adotará o nome empresarial "DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA" e 
exercerá suas atividades em sua sede em Rua Progresso, 1101, Sala 101, bairro Padre 
Eustáquio, Belo Horizonte/MG, CEP 30.720-320. 
Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia DOCS HAUS. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO SOCIAL 

O objeto social será EMPRESA DE APOIO ADMINISTRATIVO COM O PROVIMENTO DE 
UMA COMBINACAO DE SERVICOS DE ROTINAS ADMINISTRATIVAS A EMPRESAS 
CLIENTES, PLANEJAMENTO FINANCEIRO, ORGANIZACAO DE ARQUIVOS DE 
DOCUMENTOS NO LOCAL DO CONTRATANTE, ARQUIVAMENTO, PREPARACAO DE 
MATERIAL PARA ENVIO POR CORREIO E PREPARACAO DE DOCUMENTO, 
DIGITACAO DE TEXTOS, TRANSCRICAO DE DOCUMENTOS, PREENCHIMENTO DE 
FORMULARIOS E DESPACHO DE CORRESPONDENCIA, INCLUSIVE DE MATERIAL DE 
PUBLICIDADE, SERVICO DE CONSULTORIA E PROMOCAO DE VENDAS, INCLUSIVE 
DE MATERIAIS DE INFORMATICA. TREINAMENTO DE APERFEICOAMENTO 
PROFISSIONAL. ASSESSORIA EM LIMPEZA DE PREDIO E DOMICILIOS E ATIVIDADES 
PAISAGISTICAS. PUBLICIDADE NO LOCAL DA VENDA E DISTRIBUICAO OU ENTREGA 
DE MATERIAL PUBLICITARIO E INTERMEDIACAO DE SERVICOS ENTRE 
FORNECEDORES E CLIENTES NO RAMO DE CARTEIRA ESTUDANTIL E VENDA DE 
CERTIFICADOS DIGITAIS E HARDWARE/SOFTWARE, ASSIM COMO ORGANIZACAO, 
PLANEJAMENTO E APLICACAO DE PROCESSOS SELETIVOS E CONCURSOS 
PUBLICOS. APOIO A GESTAO DE SAUDE E RECRUTAMENTO, SELECAO E 
AGENCIAMENTE DE MAO DE OBRA. 

'Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Certifico o registro sob o nº 11573737 em 15/03/2024 da Empresa OOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, Nire 31214048395 e protocolo 
-241684129-11/03/2024. Autenticação: 5337C778B8ABFAE4889A45CBC2E464F1FAAEA. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para 
validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/168.412-9 e o código de segurança VeF7 Esta cópia foi 
autenticada dlgltalmente e assinada em 15/03/2024 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL • 
DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TDA 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E DOMICÍLIO 
A empresa gira sob o nome empresarial "DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA" e 
exerce suas atividades em sua sede em Rua Progresso, 1101, Sala 101, bairro Padre 
Eustáquio, Belo HorizontelMG, CEP 30.720-320. 

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia DOCS HAUS. 

CLÁUSULA SEGUNDA -INÍCIO E DURAÇÃO DAS ATIVIDADES 

A sociedade iniciara suas atividades em 2610412023 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL 

A empresa exerce como objeto social as atividades de: apoio administrativo com o 
provimento de uma combinacao de servicos de rotinas administrativas a empresas clientes, 
planejamento financeiro, organizacao de arquivos de documentos no local do contratante, 
arquivamento, preparacao de material para envio por correio e preparacao de documento, 
digitacao de textos, transcricao de documentos, preench/mento de formularias e despacho 
de correspondencia, inclusive de material de publicidadei, servico de consultoria e promocao 
de vendas, inclusive de materiais de informatica. treinaniento de aperfeicoamento 
profissional. assessoria em limpeza de predio e domicílios e atividades paisagísticas. 
publicidade no local da venda e distribuicao ou entrega de material publicitaria e 
intermediacao de servicos entre fornecedores e clientes no ramo de carteira estudantil e 
venda de certificados digitais e hardware/software, assim como organizacao, planejamento e 
aplicacao de processos seletivos e concursos publicas. apoio a gestao de saude e 
recrutamento, selecao e agenciamente de mao de obra. 

CLAÚSULA QUARTA - DAS QUOTAS E APORTE DE CAPITAL 

O capital social é de R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL reais), dividido em 90.000 (noventa mil) 
quotas no valor nominal R$ 1,00 (UM real), já totalmente integralizadas neste ato em moeda 
corrente do País, e é assim dividido: 

~OME NºDEQUOTAS .JALORR$ 

"\LEF FEHLBERG BIRCHLER 

OTAL 

CLÁUSULA QUINTA • ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO 

A administração da sociedade caberá ao administrador(a)/sócio(a) ALEF FEHLBERG 
BIRCHLER, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social. 
CLÁUSULA SEXTA - EXERCÍCIO SOCIAL E RESULTADOS ANUAIS 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, proceder-se-á a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e da demonstração de resultado econômico. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRO LABORE 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o nº 11573737 em 15/03/2024 da Empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, Nire 31214048395 e protocolo 
241684129-11/03/2024. Autenticação: 5337C778B8ABFAE4889A45CBC2E464F1FAAEA. Marinely de Paula Bomfim- Secretária-Geral. Para 
validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/168.412-9 e o código de segurança VeF7 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 15/03/2024 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.  
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------ - ------- --- ---------

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL -
DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TDA 

CLÁUSULA OITAVA-ABERTURA DE FILIAIS 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual deliberada na forma da lei. 

CLÁUSULA NOVA - DA SUCESSÃO 

Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resoluçã_o, verificada em balanço 
especialmente levantado.Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros 
casos em que a sociedade se resolva em relação a s_eu sócio. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A responsabilidade técnica da sociedade caberá ao único sócio ALEF FEHLBERG 
BIRCHLER, TECNOLOGO EM RECURSOS HUMANOS, devidamente registrada e 
habilitada no CRA - Conselho Regional de Administração, sob o nº 06-003737/D, assim 
como devidamente registrado e habilitado no CFEP - Conselho Federal de Educadores e 
Pedagogos, sob nº 23009856, cabendo-lhe, também, o uso do nome empresarial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, oua propriedade. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENQUADRAMENTO 

O signatário do presente ato declara que o movimento da receita bruta anual da empresa não exederá 
o limite fixado no inciso I do art. 3° da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e que 
não se enquadra em qualquer das hipõteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da 
mencionada lei. 

Paráfrago único: Constitui-se uma sociedade unipessoal, que se regerá pelo Art 1.052 da 
Lei nº 10.406/2002 (§ 1 ° e § 2°), mediante as cláusulas descritas no presente contrato social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DO FORO 

Fica eleito o foro de BELO HORIZONTE - MG para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E, estando o sócio justo e contratado, assina o presente instrumento. 

· Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

BELO HORIZONTE, 11 de março de 2024. 

ALEF FEHLBERG BIRCHLER 
Sócio/Administrador 

Certifico o registro sob o nº 11573737 em 15/03/2024 da Empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, Nire 31214048395 e protocolo 
·241684129 -11/03/2024. Autenticação: 5337C778B8ABFAE4889A45CBC2E464F1FAAEA. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para 
validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/168.412-9 e o código de segurança VeF7 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 15/03/2024 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. 
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Consulta Regularidade do Empregador 

.__v_o_l_ta_r~,..,11 1 rr primir 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

S0.506.800/0001-57 

DOCS CONSULTORIA DE RH LTDA 

R PROGRESSO 1101 / PADRE EUSTAQUIO / BELO HORIZONTE / MG / 
30720-320 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/04/2024 a 20/05/2024 

Certificação Número: 2024042102444695833427 

Informação obtida em 02/05/2024 10:44:41 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consurta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA 
CNPJ: 50.506.800/0001-57 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públícos da administração direta a ele vinculados, Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014 . 
Emitida às 06:34:01 do dia 13/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/09/2024. 
Código de controle da certidão: B261.C290.BEB8.A82D 
Qualquer rasura ou emenda invalídará este documento. 
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PODER JUDIC
0

IÁRIC 
JUSTIÇA DO TL1'BALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
• 

Nome: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 50.506.800/0001-57 
Certidão nº: 2225771/2024 
Expedição: 09/01/2024, às 15:13:53 
Validade: 07/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 50.506.800/0001-57, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato_0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMl?OR'rANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidõs e sugestões: cndt@tst. jus .br 



15/0412024, 15:52 SIARE - Secretaria de Estado:de Fazenda MG 

- SECRETARIA DE ESTADO DE FA.ZENDA DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO EMITIDA EM: 
CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 15/04/2024 

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
14/07/2024 

NOME/NOME EMPRESARIAL: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 004672078.00-
93 CNPJ/CPF: 50.506,800/0001-57 SITUAÇÃO: Ativo 

LOGRADOURO: R PROGRESSO NÚMERO: 1101 

COMPLEMENTO: SALA 101, BAIRRO: PADRE EUSTAQUIO CEP: 30720320 

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORJZONTE UF: MG • Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em a~o 
de se_para~o judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de 
doaçao de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento/ Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005, 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da emJ!iresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa. 

1 

IDENTIACAÇÃO 
1 

NÚMERO DO PTA 

1 

DESCRJÇÃO 

1 

• 1 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários => 

certificar documentos 

1 
CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃ0:2024000753458358 

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOUCDT/OETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto... 1/1 



31/03/2024, 18:31 cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/gulaCND.xhtml 

Prefeitura de Belo Horizonte 
Secretaria Municipal de· Fazenda 

Subsecretaria da Receita Municipal 

~ ~· 
& DOCUMENTO AUXILIAR DA :!J t, CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURIDICA 'Í: 

. ! REGISTROS DE ACESSO : -~ j 
~1f Codigo de Controle: ABIEKONORJ ·a·: 

•
-.g Documento/Certidão n° 26.244.194 Exercício: 2024 tf ~ 
fj Emissão em: 31/03/2024 Requerimento em: 18:31:41 Validade: 30/04/2024 g 

•f. Nome: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA •:-r: 
·{ CNPJ: 50.506.800.0001,57 '. o·· 
~ ; 

:~.z. Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitas posteriormente apurados, a Diretoria de [ S: 
~.,Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que -tS~ 
,~-o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precas '.:-.t'/ 

, ~" inscritos ou não em divida ativa. ._.,..., z .;z. 

• 

1 -~ , 1 
-8 ·_p: 

Nos termos do Decreto 15. 927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e 
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros 

de acesso deste documento . 

https://cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml 1/1 



Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data:de sua expedição. 

Nome Empresarial: 

Natureza Jurídica: 
DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TOA 
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

CNPJ 

50.506.800/0001-57 

Data de Arquivamento do Ato Constitutivo 

02/05/2023 

Data de Início de Atividade 

26/04/2023 

Endereço Completo: ,-:'.; ;/ _,, -~ 

RUA PROGRESSO 1101 APT 101 -.;MIRR<YPÀéRÉEJJS.T.AQWO .CEP,:$oi2õ;320,,- BGliEl.HORIZONTE/MG 
Objeto Social: ··;~J:,~-·~r:"{:.1i: :::=:t.:· 2 ,, . .,,·., · ,.·>_,-;.,,.;f,"'"~t-•;;;::t_:,.::_Y', 

EMPRESA DE APOIO/ADMlt;Íf$~iV.Ô. w'~-c5:'.~ROVFME~lo -ói'.~~À"'é'6.f,tâi~A(M5 'DE .SERVICOS DE ROTINAS 
ADMINISTRATIVAS _Çlj'E!,lPRÉ!r/1§'',CLIENTES,_ cPLANEJ1Miciíi11:0 F_INI\NCEIRQ; ::oR_GÍÍl'jlZAcl>;Çl\ DE ARQUIVOS DE 
DOCUMENTOS NO LQ0/11; ÇJO'CONTAATANTp.:ARCiUIVf\lvll;t-lTCl, ~REPAAA:~Q DE MÃTERIAl'!;,AJV\'.EJIIVIO POR CORREIO E 
PREPARACAO DE,;!JQ~M!;:f'ITO, DIGITJ',CAO' DE Tl;X]'OS,,'.fRA.NSCRICAD' J3E DOCUMEN]Os,l[pf,EENCHIMENTO DE 
FORMULARIOS !:' D!lll/?ÃGlHO DE CO(lRESPONDENCIA, INCLUSIVE DE Mkf.ÊRIAL DE·•PlJBh'l!'!IDADE, SERVICO DE 
CONSULTOR}'\ l!ê{íP~OMÓCAO Dff. VENDAS, l~LE/SIVÉ;!JE. Í\lATERIAIS D);.("_;\NFORMÂTI~trREINAMENTO DE 
APERFEICOAl,1);.N~ó;)'ROFISSIONAliJPUBLICIDAD§,'lj,0 LOq,\L' D/\.1/~NDA E DISTRl~ICAO OU E.~RE(ã4'QE MATERIAL 

  
 

   

 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (http:// 
www.Jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite o nº C230004263064 e visualize a certidão) 

Página 1 / 1 



• 

• 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

BELO HORIZONTE 

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA 

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CIVEL nesta comarca, até a 
presente data, nas ações especificas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários, 
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial, 
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra: 

Nome: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA 
CNPJ: 50.506.800/0001-57 

Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8° da Resolução 121/2010 
do Conselho Nacional de Justiça; 

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados; 

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição; 

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial 
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a 
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do 
Juizado Especial e da Tunna Recursai apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema 
unificado abrange todas as comarcas do Estado; 

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de 
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da 
Corregedoria Geral de Justiça . 

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 
aqui mencionadas. 

Certidão solicitada em 09 de Janeiro de 2024 às 15:08 

BELO HORIZONTE, 09 de Janeiro de 2024 ás 15:08 

Código de Autenticação: 2401-0915-0849-0858-5893 

Para validar esta certidão, acesse o sitio do T JMG (www.tJmg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO 
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código. 

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer 
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possíveí adulteração ou tentativa 
de fraude. 

1 de 1 
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SERVIÇO PÜBLICD FEDERAL t:J 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA D □ ESTA□□ DE SANTA CATARINA - CRF/SC -wwwcrfsc.gav.br 

Rua Crispirn Mira. 421- Centra - CEP 88.020-540 Fane (48)3298-5900 - Flarianápalis/SC 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA -
CRF/SC, autarquia pública estabelecida em Florianópolis/SC, ATESTA para os devidos fins que a empresa 
DOCS CONSULTORIA DE RH LTDA, CNPJ 50.506.800/0001-57, atualmente presta serviço para o 
fornecimento de certificados digitais, padrão ICP-Brasil em diferentes mídias, incluindo em nuvem. O serviço 
é prestado com total zelo e eficiência em todas as suas áreas. Declaramos ainda, que durante toda a execução 
contratual a CONTRATADA sempre desempenhou suas atividades pertinentes plenamente compatível com o 
objeto contratado. 

Dados Contratuais 
Dispensa de Licitação 06/2023 (Comprasnet UASG 389459) 
Objeto fornecido: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de emissão de certificado 
digital padrão ICP-Brasil - pessoa física/juridica do tipo E-CPF e E-CPNJ, com fornecimento do token se for o 
caso 

Registramos ainda que, a empresa atendeu e atende satisfatoriamente às necessidades 
da Administração, inexistindo, portanto, qualquer fato que a desabone ou desqualifique. O serviço é entregue 
de forma satisfatória, não existindo em nossos arquivos, até a presente data, fatos que desabonem a conduta 
e respeitabilidade dessa Empresa com as obrigações, principalmente no que se tange a prazos, garantia e 
assistência técnica. Os prazos de entrega foram cumpridos com total precisão e eficiência . 

Florianópolis/SC, 22 de novembro de 2023. 

Everaldo Amaral, Presidente da Comissão de Compras e 
Licitações do CRF/SC. Assinado eletronicamente no padrão 
IPC-Brasil com fundamento no Decreto 8539/2015. 

ICP DOQ.lmentoasslnado digitalmente 

ÊlfflSiJ EVBWDOAMARAL 
::------.._ D•ta:22./l.1/20XJ U:5"':s&-0300 
~ Verifique em http,;:/tva!idar.iti.go11.br 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Através deste, a Múltipla Contabilidade, situada em Rua Esau, 125, Bethania - lpatinga/MG 

declaramos que atendendo o requerido pela interessada, a empresa, Autoridade Certificadora, 

credenciada pela cadeia ICP-BRASIL, inscrita no CNPJ nº S0.506.800/0001-57 - DOCS 
CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA -Vinculada a AC CERTISIGN, estabelecida Rua Progresso, 

1101, Padre Eustáquio - Belo Horizonte/MG, emitiu/entregou os seguintes serviços/produtos, 

em quantidade igual ou superior a 300 (trezentos) em total global, no decorrer do ano de 2023, 

sendo: 

- Certificados padrão ICP/Brasil tipo e-CPF/e-CNPJ Al; 

- Certificados padrão ICP/Brasil tipo e-CPF/e-CNPJ A3; 

- Certificados padrão ICP/Brasil tipo NEOID e-CPF; 

- Certificados padrão !CP/Brasil tipo RemotelD e-CPF; 

- Mídias token G&D Starsign Crypto; 

Com relação aos serviços/produtos prestados/entregues, os profissionais da 

empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA, apresentaram excelente nível 

técnico e de capacitação para realizar trabalhos desta natureza. 

Declaramos ainda, que os compromissos assumidos foram cumpridos 

satisfatoriamente, nada constando em nossos registros, até a presente data, que a desabone 

comercialmente ou tecnicamente . 

lpatinga, 22 de Novembro de 2023. 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: · 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 50.506.800/0001-57 
Razão Social: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA 
Nome Fantasia: DOCS HAUS 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/07/2024 
-~faturezaJurldica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

MEi: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Qçorrências e h11p~_dimentos . _ .. _ 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automáti~; ·;-~~~tidi~··r~i obtida atra;b· d;·i~t~g~~çi~--·dT~~t~· com ~-~ist;;;;;.-emI;~·o;~-M~~-u'd: ~-c~idiO-fOi-i~~;i~G . ···-········-- ..... 

• 
manualmente pelo fornecedor. 

1 - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 
Validade: 

Validade: 
Trabalhista (hup//www.tstjus.br/certidao) Validade: 

N - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

V - Q!ialificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Validade: 

Validade: 

09/09/2024 
01/05/2024 
27/09/2024 

25/04/2024 
30/04/2024 

31/05/2024 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 15/04/2024 15:53 
CPF: 149.XXX.XXX-65 Nome: ALEF FEHLBERG BIRCHLER 

Automática 
Automática 
Automática 

1 de 1 

Ass: -------------------------------------
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.TRIBIJNAL:Ol:·CQNtAS, 
. Es!ildo ií,H,;t,,Grç~ >!~~! . . 

PROCESS.O. TC-CP/.11211'2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO N. b1J2023 

• • ,,. 1 • ' 

A.'fA OE RE.GISTRO DE.PREÇO$ N.-001/2024' 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros:so do Suf, éom sede com sede na Rua 
Oes. José Nunes da Cünh:a:BJoco.29- Parque dos.Poderes- CEP ·1s.OZ1-902, Campo 
Gtande/M;5, insente.(~) np CNPJ !lOb o 19.424.948/DOO'f-41, neste~ato representado(a) 
pE!lo(a) seu Presidente Conselheiro Jersõn Domingos, consideràiido ó julgamerttó 
da licitação na mi>dalidade. dí:l pregão, na forma elí:)trônica. para, REGISTRO OE 
PREÇOS ~- ôd112024-, de accrdo com ó resúitaâo dá' liéítaçã0, publicada no Oiárió 
Ofici~l Eletrônico do TCE/MS n. 3!')52, d!l dia 30 cy Janeiro ,de 202~. proce_sso 
administr.afüto n:0 t-C-CP/1121/2023, RESOLVE re~istraros preços da(s) empresa(s). 
.indicada(s) e quallficad<1(s1 nesta ATA, ,de. a.cordo, com a clas.sificação ppr· ela:(s). 
alcançada(s) e na(s) quantidade(SJ coiàda(s), atendendo ás êondiÇ'.ões previstas no 
Edital de licitaç~o, suíêitando-se as parteJ> ~SJJprmas constantes. na Lei riº 1,t133, de 
1° de, abril de 2021, ho Decreto n.~ 11.462, de 31 i;fe março ·de 202~, e em 
conformidade com as.djsr,psições a seguir: 

1,000BJETO 

1.1 .. A presente Ata· ~rn por Q:\'ljeto o registro ·de preços para a l;lv.entual. contr$ção 
dE! empresa para. fornecimento de °Gertfficados digitais 'aós usuários pessoas ffsícas 
(A3 e-CPF) e P,ara se,rvidores (Wi!c.JCaJd, SAN e e--CNPJ) do. n;;E7MS, conft>n:oe 
condições, :quaofütades 'é éxigêncras estaaelecidas no editai de ncltação e seus 
ane)(OS, Ql.!El ~ imr:ú3 injegranle _desta Ata, ·assim -eomo ~s prQfJOl>~S •Cll]os preÇPs 
-tenham sÍdo reglsttadós, independentemente de trahscriçã"o. 

"2. D.OS PReços, ESPECIFICAQÕE.S· E QúANT"iTATíVOS 

.2.1._ O preçQ regí11tr,3çl:Q, as -e~pecific.ições ~ objeto; as quantidades m1nimas e 
mãximas cte cada ltern, furnai::e·ctor, (es) :e as, demais condições ofertadas na (s) 
pt~po_~a (s) são--asque·se91,1em; 

1 
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TRIBU_NAL DE CQ~~ 
'BtadôdéMafüGfO'SO 6à Sul-

1. . Certificàdci Digital ICP -Brasil 
. p;ira pesSOlil ftslca (E'.CPF), IÍpQ 

, .validape- de 03 anos,-~~ 
fórneclmentb de toke11 
Oriplâgráfic!l USB 

2 C~rtifit;$j'.jQ Oí\)'.ltal 1.CP Brai,il 
p,a1s1 pessQa jur[dJqa (E;:-QNPJ), 

â A'Ji., Validade de 00 anos, 
SEr,/1· fornecimento de ioken 

ptogf<lfi<m USB 

SAFEWEB 

3 l!rtifitàdô Di~ital E- CPF; tipo SAFEWEB 
1----..J-.'..:1.:..(:c:in;;;:.. st,alç1dp ;no computador) 

4 Certifioá"li'ô""'rn"'"·9"'"ITTái~--=Ec--C7 N""P=-J.,..,,""t1p_O ___ SA_F_l:WE __ :-s--+-
rt. (ioSXrlia.d~•.no comp.útador) 

5 Dispositívo.dotiposmart.carcli:te· 
mrazéh!ímento de certificado 
_ lgital 

6 Dispositivo dp tipo toke.n de 
rmazeriameríto dé· certificado 

digital 
7 Leitora-de smart-car_ã 

SAFEWEB 

DEXON/DXTOKE

QEXON/Ê,SIVIAR
. ox 

2:.2. 'A listagem do cadastro de reserva referenteao presentErregistro de preço-s-consta 
como anexo a esta Ata . 

3. ÓRGÃ:O(S} Gl;RE~CIAIJOR E P:ARTICIPAN'.TE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Tribunal de doutas do -Estado de Mato Grosso do $ui 
-TCEJ'.MS, 

3;2. Além do-gerendadot; não há oútros órgãos e-centidadés,públicas participantes do 
regfstro de ~reço~. 

4. :DA_ ADESÃO A.ATAI;>E REGll:ITRQ Dl;:.PREÇQS 

4.1. Durartte. a vigência dá ata, G:SC órgãos e as entiââdes da Administração. PÕblica 
feder.it, estacfual, dJstrUal e. muníçipal que nãp par:ticíparam:ao procedimento de IRP· 
poderão adertr à aia d.e registro de prei,'Os 11a condição· dê não. participantes, 
obse.rvados os segu.intes requisitos: 

4.1. L apresentaçã'o de jusiiflcatíva'da 11antayem da ~esão, incfuswe .em aítuações 
de provávE)I aesapasfecimeryte 01.rdescontinuidade de seivíço público; 
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4.1.2. :Apresenta_çãe de Ju~ficativa da vantagem da .adesão, incluslv.e em .situações 
cfe prováv~J d~~~~i;,dini~nto óu descontinµi(jade d!'l servi,;:o públlco; 

4.1.-3. Consu1ta1 e aceitação pré.vias do órgãó õu .da -e'!ltidade, gerenciadora e do 
fornece.çipr. 

4.Z. A aulbríz.:fç~◊•do ótgão oy éntk:lade !Wrenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesã<!) pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou enti(jade:getenciacfQra p~f.á. re~tar ,;ldesões cas9 elas possam 
ac1:1rretar prejuízo A ·execução de seus própríõs contratos. ou à sua capacidade de 
_gerenciai:n_ento. 

4,3. Após a autotiUiÇãó do órgão ou da entidade geréncladora, o órgão ou entidatle 
não participar\té -deverà efetivar· a aquii1ição ou a contratação 'S'Oli<,itad1;1 em .atê 
noventa dias, oôservado: ó ·prazo dê vlgêhcia da ata. 

4,4. (,} pr,azo de que, trata ·o .subitem .antertor, relativo à efel!vação -da cpntratação, 
·poderá ser protrt>g!3do excepcionalmente, mediante sotifatação ·do õi:gão qu da" 
entidade não·partiéíp~nte ací:)ita pelo órgão ou pela enti(lade getencíadora, desde que 
respeitado o. limite temporal de vigência da ata de registro de preços. . . 

·4.5; O órgão. ou a entidade poderá aderir a item· da· ata ue registro de p~s da '4Ual 
seja integrante, l'!à quaiidàde de. Qão participante, para a~üeles jter,is pí:\ra os quí:\iS 
não tenha quantitativo- registrado, observados OS: requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as,a:élesões 

4.6. As aquisições QU oeO]jtratações açlicionaís _não, poderão exceder, p.or órgão ou 
entidade, a <::ihquenlà pór centõ dos quantitativos dos itens .,Jo instrumentQ 
co.nvocatórto .r~istrados na ata de .regiiitro ;de preços para .a ~erem;:iador e para o_s 
participantes. 

~.7. (J qu_anlitatlvo decorrente- das ade~ náo poderá e)(t:eder, na totaltda"de,. ao 
dobro do quantitáthlo de é.at;fa item tegii;ltríl,Eió- na al?I_ dé registro de preços pará o 
gerenciador ~ os participantes, indeP:9.r1cfe.nforoente do número de órgãos ou 
·entidades não particípantes que aderirem "à ·afã de registro de preços. 

4,~, A ade.são. à .ata de registro d_e preços PQr órgãqs e entidades da Administr;;.ção 
Pública estadual,.distrital e rnunlcipat poderá ser exigida para firts de.transferências 
voluntarias·, não_ tiç;and_o s,ujeíJa 1,9 limite Gte _qu-e trata li< item 4. 7; <:lesde qae seja 
destinadá à ·execuçâo desceritràlizada de ptqgrarna ou projefoféâeràl é ãomprovada 
-a compatil:!ílidaçle dqs p~ç9s registrados com os valores: praticado_$. no 111ercad9 n!;I 
forma do arl l3 da Letao- 1.4.:133, de 2021. 

Vedação,~ ~cré~êim<> tf(j qµaJ1tit-a"vó3 
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4.9. E vedado efeluar acros:cimos. rros quantitativos fixados na e1ta de rf;lg[sJro de 
preços. 

5. VALIDADE, !FQ~!UIAUV.ç$.o DA ATA DÉ RE~l$TRQ DI: PRE~OS E 
CAóASTRó RE$.é~\tA 

5;1. A vam:!e1de tia Ata ile Registro de Preços. será de 1 (uniJ ano, colltãdcta pàrlir do 
primeiro día lltil $µbseéfú.eti~ ~ (lata de-divülga_ção no PNCP, pódend0 ser prqrr~gada 
por igual periodo, mediante a anuência do fomecEldor, desde que comprovado opreya 
van{ajoso. 

5.1.1. O :contrat0 detGírrente da. ata de registro de preços 'terá sua: vigêncía 
estabelecidà no ,próprio instrumento -çón~(átual e Ob$ervará np momento da 
contratação e .a cada exercício financeiro a d1sponibflldade.de ·créditos orçamentários, 
bl!ril como a. previ$,ãp no p!aíip pturiaiiUál, quand.o uttrf\passat 1 (urn) l:lxercí:clo 
nnanceiro. ,. 

s..:1·,;2, Na formafi;i:ação db co.ntrato ou. elo. <instrumento. -substituto deverá haver a 
indicação da dÍsponib'íltdade dos.créditos orçamenfátiosrespectivas. 

5.2. A contrataç~o pom os ·fornecedores registfados nç1 -ata :Será. formaliza.da pelo 
órgão ou pela :entitiade inieressada por 'rntermédio de fostrumento contratual, 
conforme o art. 95 da· Lei•·nº t4.133., de.2021. 

5.2, 1., o instrumento oontrat1.1àt de·que'trata ó .item 5.2.-dêvetá serassinadô .no p:razo 
de validade da ata de registto de preços . 

5.-a. Os contrat(:)s-d!lctjrréntes tjo sis~ma d~ tewstro depreçi:is po<lerão ser àlterado$. 
observado oart. 124 da Lei n414, 133, de 2021. 

5.4. Após a hoinolQQ.ição da licitação ou da contra,taçãq direta, deverãQ ser 
observa'das as-segofütes éôrfdições pará fomiàllzàçã0 da ·ata de :registra ·de preços: 

6.4.1, SElrã.O registr.ad.QS na àta ospreços e· os quantitativos rlo adjudícatãrio, devendo 
ser observada à 'jiossibiíldàde,tle,o licitante oferece( ou nãci proposta em quantitativo 
inferior ao máX1mo •previsto.no ed~I e se ol,rlgiitr nos llr;nites dela; 

5.4.2. Será iocluidó na ata, na forma de âliexo; o registro dos licitantes o.u dbs 
{ornecectores !Ne: 

5.-4.2.1. Aceitarem wtar os bens, as ollras. o.u os setv~os ,com preços iguais aos tio 
adjt;idicafário, observ,:1i;li; ?l claS!!ificaçªo d,:1 licitação; e 

&.4.22. ManfiVerem sua ·proposta original. 

5.4 .. 3'. :Será $$peitada, nas contratações, a ol):lem de qtai;l?ifjt;élção :<;los licit.ames ou 
dos forneéedores registrados na àtâ. 
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5.5~ O reglstrcQ" a q!ile se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de eadastro 
de reSl:irva pàfá ô i:àso <te fmp5'ssibiHdàde de atendimento pelo signatáriq da ata. 

5.6'. Para fins da ordem de c/assifieação, oá licitantes -0u fornecedores que aêeitarem 
reduzi.r su11s praipo$fas ·para o preço do adjudicatário. ·antecederão aqueles gue­
manfiverem·sua .proposta migínç1L 

5.-'T. A habífi!açãb ilos licitantes· que comporão o cadastro, de reserva a que ·se refere 
o item 5.4.2.2. somente sef$efEltuada q!i11rído houver neçe_ssldadede contra"tação dos 
.Ucitantes remanescentes, nas s~guintes hipôtases: 

5. 7. 1. àoando oJii;itarite· vénc;edar não assini;tr a ata de :tegistro de preços, no prazo 
e rras t:onçlições: estabele"°idos no edital oo no aviso decontràtação:diretá; e 

5. 7:2. Quando' houveJó. cahcelaménfp dó regis,frg.do liéiitante QJJ <;lp regi~ro de preços 
nas hipóteses previstas no ítem 9. · ·· 

-5.8'. O pre.ço .registrç1do com indic.içao dos.licitantes e fornecedor~ seràdivulgadono 
PNCP e ·t'icarã 1:fisponibílizado durante a. vigêheia dá ata .de,registro cÇie préços. 

'5.9, Após a:horng!ogação d.i licitação ou da contratação,dir.eta, o Imitante. rnais trem 
élassifícado ou e fornecedor, no caso da contratação <li reta, $àrã éonvóéàd,ô p~a 
1;1ssinar ·a ~tia de regi~t~q de· preços, no prazo e nas concli.ções estabeleéidos no ooital 
de licitação ou no. aviso éle. contrata·çã9 direta, Sób pena de (!ecair o ôíreit-0; se,m 
prejulzo das sarrçõ~ previstas n:a Lél-nº '14. 13.3; 'de 2021. 

5,;L 1. 0 prazo. de CGnvócação poderá ser prorrQgado 1 (uma) vez, por ig11al: períoçlo, 
mediante solicitação do llcitante ou 'fornecedor convocado, desde :que apresentada 
dentro dq p(a;;:,;i:, devidiirpent~ Justificada, e que a lustificativa sejl;l a@íta pela 
Admiriistraçã-0. 

5.10. A àta•,de registro de pi:eçç,s será a!lSínada p0r meio de í:lssinatura digital e 
disponibillzada no Sistema de Registra de Preços. 

5,11. Quando Q CQJJY9eado não assinar·a :ata. de registro de preços :no, pra,2:çi ,e nas 
condições estaõelec/d6l, nb edltal puno âyíso de contrç1taçã0, e observado o \tem 5,7 
.e subiteAs, ijca· facuJ~do à Admi.niStra~o. convocar os llçltantes l'."emanescentes dP 
cadastro de reservá, na -ordem de crassitica~o. para .faz-é-lo em iguai prazo é nas 
condiçéíes piopostas pelo primeiro classificado.. 

5.12:. Na hipótese de nenhum dos lícitantes que trata o item 5.4:2.1, aceitar a 
côntratf:!~Q' no~ tem,oi, dp item miterlor; a Adfl'.linistra,ção, pbservados a v;ilor 
estimado.~ sua e'lentual afoallzação nos termos do edital, poderá.: 

·5.12'.1,. Convoi,ar para. negoçiação os: demai& llc~ntes ou fornecedores 
remanescentes-cuj:o:s·preç:os foram registratlóS sem reduqâo, ol:iserval:ls a ordem: de 
classifjcaçãó·, <ilO!Jl vii;fas à .obtenção de preço melhor, me~mo que adimà .do preço-do 
adjudlcatári~:. ao 
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5.12.2-. Adjudicar-e firmar o .qontrat0: nas qoni:tíções ofertadas pefos licitantes uu 
fornecedores· rerilan'ésêentes:, atehtliâçi a orden, ét.-ssí1'i<;iitórí!l,. quáhd_o frustraqa a 
negocía9ão de melhor condição. 

5.13. A~,çfutênc;i;t â~: preços reg)strados implicará comprornlsso de fornecimento nas 
condi,ções estabeteciâas, mas não obrigará a Admihistràção a cçmtratar, fi!iéUltaea a 
rf;lali:zação 'de licita'ÇâQ específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

• 6. AL.TER;AÇÃO OU:,4..TUALl~ÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADO'$ 

• 

6.1. Os pr.eços regístrados ,poderão ser aíterados. ou atualizados. em decorrência de 
eventual redução<!~ pteços:praticadbs no.lJll:lfcado ou <te fato quee~ve: o eusto dos 
bens, das .obras ou dos servíços regrstratlos, nas seguintes sltuações: 

6.1."í. Erp c<isô de fqr:QçJ rnaloi;; :ç8l,O fortuito 9u-fato<to-prfnciíleo1J em õecorrência de 
ratos: imprevisíveis ou previsíveis de é/.)ffS1:tqt:rências incalêüÍáVeis, 'que Íriviatn'\lzf:l(l'.l a 
~eeução da àta t.11 como P!lCt\Jaliai nos termos da alínea 'd" do iociso li do caput. do 
art. 124da Lei n* 1~.133, de 2021. 

6.1.i. Em caso de criaçã0cT alteração oq e-xtlnçrun:le .qualsqu:er·tribúfos eu encargos 
legais uua superv.e:niênciat:ledispos1ções li9g'àts. 90m éoroprovada fepefcui,sãa.sC>Pr'! 
os prl:lÇ9S registrad9S; 

6.1.3. Na hipótese de previsãó noed[tal ou no-aviso de contra)ação direta ele .cláusula 
ete reajustamento Q\J repactuaçãí:i sobre os preços registrados, nos t~rmol!. da Lei nº 
14. i.33, de 2021.. . . 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devel'á ser respeitada a contagem .da anút;ilidade 
e,o Ir.idice previstoil para.a contratai;ão; 

6.1.3'..2. No caso da répaotuaçãó, poderá ser a pedídé dó intér~$ado, confqrme 
crité,rí9s liefinidos para a contratação,. 

7~ NE<,;pCIAÇÂQ '.OE: P~ÇOS·REG!STRADOS 

7.1 . . Na ,hipótese de o preço registrado tornar-se superior· áo- prego piaticaqo i:ió 
mercado· poqn9ti:vo supel'lllêlniente, -0 6rgão op entidade ,gerencia'dora convocará e 
fornecedorpara fie-goelar a redução do prêçõ registrado. 

7.1.1. Qas~ r:ião aceite redqzi'r set1 preço :ao.s valores. pralú;atfos p,elo mercado, o 
fornecedor sétâ' liberado tio -eompromissó ássumido qúar:ító' ao item regi\füadó; ~m 
àpliCS9i3o de-p.enalldade_s administr:atlvas. 

7.:i.2, Na l:iipótesE! prevista.no itêm anteifor,; cigerencladôr·cõhvocàrá ésfomeeedo~s 
do cadastro ~e res$i:va, na ordem de classifkração, para v,ertficar $6' aceitam redut1r 
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seus preços aos yalorei, de- mercado e nã:in:onvo.cará os ficitantes, ou fornecedores 
que tiveram s~ut~gistró cançêlllido. 

7.1.3. Se nãct obl:lver êxito nas negociaçoes, .o órgão ou erifidade gerenciadora, 
_procedel'á ~o .canç;,elamet1.fo da ata de registro de ·preços, ad:otam:lo as medid.as 
cabíveis pàra oBtêh"ÇãO de contratação mafs v.an:tajosa, 

7 .1 .4. Na hipótese de red.ição do preço registrado, o ger.eneiador :oomunícara aos 
õtgãos e às -éntjdaêê~ qoe tiverem -firmado éoritratos qecorrentes dél ata d.e registro 
de preçrn, para que .avaUem ~ conveniência e a oportunidade de' diij9enciarern 
negociação corn .vistas à alter~ção contratúâl, observado o diS1postq tu, art 124 da Lei 
nº 14. 163, de,2021, 

'7,2. Na hfpótese ,de o preço~!:! mercaeo tornar-se supér\pr ap preço regmtr,ado ~ p 
fome,ct.ieor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, ilerá facultado ao 
fornecedor ~querer ao gerenci.~dot a .alte~o do preço regisfrado, medrante 
comproyaçãa de falo superveniente qoe 'SUPootamente o, impossibiilte de êúmprlr o 
compromisso. 

7.2 .. 1. Neste cas.o, o fornecedor encamínnará, juntamente com o pedído de alteração, 
á !iocqr:néritação cqmp(tjbatória ou·à planilha {!e custos gue demonstre a im/iabilidade 
do. preço reQistrad:o em relação às col1dições inicialmente pàctuaGlas. 

7,2.2. Na hipMe$e q€! Qã.o com1;1rova_çãa, Ela existência ;di:, fato superveniente: que 
inviabiÍlze o preço. registrado, o pedida,, será indeferido pelo óig!i~ 0-1 ~idàde 
'9.erenciadora e; o fornec.edor deverá cumpriroSs obriga~ eslal:!eleeidas na ata, sob 
pena de cancelamento dó seu registro, nos termos dó (tem 9.'I, sem preJuízo- das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de Z02t. ena legislação aplicável: 

7.2.3. Na hipóte!>~ ~e cancelah:ll:l(lto do tegistto do forileéeqor, nos termos do ltem 
anterlor, o geren:GJadpr convocara .os·fomeci3dores.do cadastro de rEíserva, n·a ordem 
de ciassitfoaç~çi. para v~ifi~(SElâée!tam r:n?nter·seus prl;lQ®. registraçlos, obse.rvado 
o dísp_ost-0: no item· 5.7, 

7.2.4, 'Se ·n'ão ôbliv&f êx.ito nas. _ne.gociações, o órgão au entidade gerencjadora 
pr.ocederá ao ç;:}ncelamento da ala de regfo,tr.o de preços. nos termo$ dó item 9A.,, e 
adotará as medidàs -éabívels pafà à obtençãi> da cdntfcltação mais van!âjb$a, 

7.'2,.5. l'ilahípme~ .de ~om,Qrovayão,ci:a ma}aração-C!o preço de merçadn que inviabilize 
o preço..raglstrad0.,:conforrt!e ptevisto·no itém 7,2 e no iter(17.2.1, oórQ.iO 01J entidade 
gerenciadora atualizará o. preço reg'istrada~ de .. acordo com a realidade· dos valores 
praticados pelo mer-cacio, 

7,2.6. O õrg_ão OIJ·enttdélde gerenciador;:1 comunicará-aos.órgeos e ~:enlidades '({Ue. 
tiverem firmaélo dontt'atos decorrentes da- ata de, registro dl;f preçps. S◊bre /:1-, i:,fe~iva 
ê!lters1ção do preço. registrado, para que avaliem a ne.ce.ssrdade de ~ltera~o 
contratual, óbsentatlc> o,<;lispesto no art. 124 da Lei r,o-14.13.3; d~ 202T, 
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8. REMA;N.EJAMEltiT'il 'DAS Ql,JANTIDADE$ REGlTRAD~S :NA- ATA PE 
REGIS1RO DÊ PREÇOS 

8. f. As qu.antldades previstas para o-s 'itens .. com pre_ços: registradbs. nas atas de 
regis.tro de preçós poderao ser remanejadas pelo órgao, 1:>u entidade g_erenc1adora 
entre: os órgãos ou as entidades participanfE1S e não participantes do· registro de 
preços. 

8..2. o remanejamento sornetite poderá ser feito: 

8'.2, 1., De órgão Qu entidade participante para 4'.lr~o ou entidade partíoipante; ou 

8'.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não particip~ate. 

8.~ Q órglto ou. enfldade, gerenciadora que. tiver estima.do as quanfídades· que 
preten'de êOFltrat_~r s~râ Cbhside~Qc particigante, para êfêitó do rema{leiíiri;ientó. 

8.4.Na hipótese de r~nejamenfu de órgão. ouiéfntidade particiJ'.)a!')te.para úrgão 'oú 
entidade.não. i,art!éi'!p'áfite, Setão obseNac:Jcis 98'-ltirli~ prevf$to& tió al'I;. 32 itô ~ereto 
Fl" 11 .462, de ~Q2$. 

8.5, 'Cómpefitá ,à.ó órgão ou à eIJ!itl;;ide gerenciadora autorizar o remanejamento 
_solícitado, eom .a .rnâução do qµantltaiivo tniclalmel'lte informado -pelo órgão ou pela 
entldi!de· participante, desde que h13ja prévia afluência do órgão ou .da entidade que 
.sofrer réduçãados quantitativos infotmados. 

6.6. Cas.o -o remanejamento sela feito entre ó~~ãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou de Muniéfplos 4istintç,s, caberá ao 'f.ornecector bé!fefiçlár[o- da a.ta 
de reg(slro de preçci:s; obsçJrVadas as eondiçõ.es neta. 13stabelecidas, optar peia 
aceitação ou não do fornecimento detqtrente do remaoeJ13p,ento dbs iten.s. 

8.'7·, Na .hipótese ·da compra centralizada, não havendo indicação. pelo órgão. ou pela 
.érltidade- gerehciadtm~. qos quatjtitátivos do$ P.é!rticipantes da compra centrªU,uicla, 
nos termos •do item. 8.3, a distribuição das quarttidâdes para a execução 
des.-.antraliz:al:là s~r$ por ii!éió· d:C, remànefaqi13,,hto. 

9. CANêEJ..AMENTO DO REG.ISTROQO UCIT.ANTE:VEN~EDORE DO$ PREÇOS 
REGtSTAADQ$ 

9.1. O registro qo ifoméeedor será cancelàdõ J'.lelo gerêr:iciai;Ior, quanqô o fçirm,lcedbr: 

:S.1.1. O.es.cumpriras ~ondiçoes da ata de registro de preços, sem môtivo 'justificado; 

9.1 .. 2:. N~Q retit'çlr ~ nPta de empenho, w instrumentq eq1:1jvalente. no prazo 
estabelecido pela Mrnínistração.'sem fust]ficátlva razoável; 

1'1.1.3, Nãq 'á,<;ei~f rrl~i!~ seu préçe> r~íjji'aqo, na. hij)õtesé prêvf$ ·Oô artigo 21, a§ 
2°, .do Decreto ri° 11A62, ®" '1:023; QU 
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9.t4. Sofrersançãoprevista.no·s incisos ur ou IV do caput:do art. 1.56 da Lei nº 14.133, 
de 20Z1. 

9.1.4.1. Na hipótese de apíicaçã"o de sahção prevmta nos incises Ili ç,u IV dbçaput do 
art. 15!3' da Lei nº 14.13~, çla 2021, lfa:so -s ,penalidacle :aplicacía ao foroesedor não 
ultrapasse o prazo de vigência cfa ata de registEO de p~ço$, poqerá p órgão ou a 
entidade :gerenciadora po.derá, mediante. i:lecisão fundaméntada, de6idir pela 
manutenção do registro de pt~ços, 1tédadç1s 9ontrãtações derivadas .da ata enquao,to 
perqurarem os .. efe,itos i:la sanção. 

9i2 . . O càncelâmêl1to de registros nas l:Jipóteses previstas no item 9', 1 se.rá formalizado 
por despacho do órgã0 ou da entidade. geren"Ciadora, garantidos os. prin"cipios do 
ctmtrad itórío e da ampta. defésa. 

9.3, Na hipótese de t:ancelamento do ~istro <fo .fomecedor, o ôrg_ão ou. a entiéláde 
gerem:iadeta podefâ éônltóC/:lr' és licitantes qYe compõ~ o cacfastro de reseNa,. 
observada a ordem l!fe ctassiflcação. 

9.4, O can®latnerlto dos préç.o.s r~istrados poderá ser :realizado pelo gerenciador; 
em determinada, ata de registr<:i de preços,, total ÓU pãtciaítTjéf'lte,. i'ía's -~Q((inté~ 
hipóteses. desde que devidamente comprovadas e }U$tíficaifas: 

9.4.1. Por rázão de ínteresse públ\co; 

9A.2, A pedidQ do fornecedor, decorrente de caso forb,1to. ou fóo;a maior;. ou 

9.4.3. se nãó tjou~ér .exitc, rt,á.S- negoçiar;çies, nl:)s hipóteses em que o pre~ de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preçó registrado,. hos termos dos artigos 26, 
§ 3°e 27, §4°, atnpos do Dec.retónº l1.462ic;1e:2023. 

'fO. DAS PENAblDADES 

10.1. o desoumprimeíTlo da Ata de Régi$tro de PreçQ~ ensejar,% àplic;ac;;ão da.s 
pení!li!:lades estabelecíaas n.o edital. 

10.1. i. As- sanç;êes tambérri ,se àplicarn áós integrantes ·qo çapastro de reserva no 
registro de mexos qUJ;l, convocados, _·não honrarem o compr.omisso a.~1.1mido 
injostificadamente,após•tetém assinado a ata. 

10.2. É da·c,ompetência do gerenciador a .. aplicação das,l)ellàlídades decorrentes do 
descumprimenta d'o paàl:uadó nesta ata de registro els preço (i;irt. 7°, h:ic. X.IV, do 
D_ecret~ nº 11,461', de 2023). exceto nas hipótes.e'S etn que o descumprimento disser 
re"Speito às contratações dos órgãoo ou entidade participànte, casoJto qr,iâl dâller~ ao 
respec_tiyo (ltgã.a p:qrticipaot?· a aplicaçào, da pen:alil;J.ade t-ai:t. 89 , ínc, IX, -do ~c.retp n"' 
t1 A62, de 2023). 

:g 



1 

:8 
J 
J 

f 
{ 
J 

f 
l . 
' 
l• 
' i 
! 

i 

TRlBJJNAL.JfE: ~. [~. 
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1.0.3. O órgão -ou :entidade participante deverá cómuniGàr ao ór9Jão gerenciador 
qúàÍqoer :d~s oéqlf~clas p'révistás 110 )tem 9: 1, ~!3dlil a necessid;ide de lnstauração 
.de procedimelito para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11,1, As condições 9eraiS d.e execoçãõ do objeto, tais como os· prazos para enfrega e 
recebimento, as.obriga?õés da Adniihistrii_ção.e dó fornecedçr reg~Jrado, penalidades 
e demais condições qo. ajuste, enoontram~e- definidos no Termo de Refêrênc\a, 
ANEXO AÓ EDITAL 

11.2. No caso ge í!djudioaçãoporpceço global' de grupo.dei/tens, só s.erá admitid.à a 
contratação de r>arte <fé itens do grupo ~ {lower prévTa pes(Juisa, .de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o .ótgâo ou a entidade, 

Para iirmezà .e và!ídaqe do 'pFJctuado, a preii.ente Ata fol"l:avrada em ~ (duas): vias de 
lguaJteor, que, depois de lida e achada em ordem, vai asslnàda pe11;1s partes. 

TE.STEMUNi-lAS: 

Camp& Grande -MS, 21 de fe,v~iro da 2024. 

Birchler:149689297_ ao"'°"·°'" ,.,,,,,a-oa·oo· 

Ooes. Consultoria Especlaílzada LTDA· 

Alef Fehlber&j Birclller 

(Cadastro de Rese.r:va-anexo I} 

Nome:---------~-­

_Nome: ------------
:m 
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Anexo 1 

Cadasfro-.Reserva 

Seguindo a qrcfem·de class"ificação, segue telaç_ão de·fôrhetedqres quê aceitaram 
coJar 9s _it!:ms-e9m preços \guai~ a9 ~djodioatárlo: 

:3 

4 

5 

e 

7 

·e tíibatfo Digital fCP Brasil 
pa!ll Ps>S~a:ftsJca (l;-OPF·i, tipo 

3, valícàde dê 03 anos, ·seM Nilo compete. 
omeclrnento dê token 

criptográfloo USB 

ífiê.adó Dlgítal ICP BraSíf 
paf$ PE!$SQa JÚrÍÔiélf ~ENPJ), . 
pb A3, vã!idade : de ·03 anos, Nfl~çompete 

SEM fornecimenfo dê token 
r!pÍQgtflfipo U$.B 

rtlfléado Ofgjtal Es .. CPI=-, tipt:1 'Não compete 
1 (instijlado :tio "éômpl!fadór) 
ertific;:itío Digital E-Q!IÍPJ, tipo Não compete 
1 (inst.alado·no .c,omputa_dor) 

OispÕiÍitillo do tipo smart car-0 dé 
arm!lZenamE;into de certificado Certisign 
digital 
Dispo,siti'Jo !lci íipo ·to1<1!ri dé 
rmazenamento· de Ci3rtljicado G&D 

digital 
Leitor-.i d~-smart card Gemalto 

rsitq T!\~níc~ .... 

140 

1)4 

10 

04 

140 

140 

50 

11 
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DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TDA 

RUA PROGRESSO, 1101 - PADRE EUSTAQUIO 

NATUREZA DA OPEAAÇAo 

Venda 

Belo Horizonte - MG 

CEP: 30720-320 

,'_"_º_"_'ç/,l>-EST

0

_AD_UAL _________ ··.~--. INSCRIÇÃO ESTADUA1. OE SU8ST. 0046720780093 ___ __j_ 
DESTINATÁRIO/ REMETENTE 

NO!JIE I RAZÃO SOCIAL 
CAMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU 

ENDEREÇO 
Travessa Oscar Muxfeldt, 81 

NICIPIO FONE/ FAX 

do Iguaçu 

NOME I RAZÃO SOCIAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU 

ENDEREÇO 

Travessa Oscar Muxfeldt, 81 

MUNICIPIO 

Foz do Iguaçu 

FATURA/DUPLICATA 

[ Boleto bancário 

CALCULO DO IMPOSTO 

DANFE 
DOCUMENTO AUXILIAR 

DE NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA 

O· ENTRADA i"l7 
1-SAIDA LJ 
N°44 
SÉRIE: 1 

FOLHA.1 / 1 

MIRRO I DISTRITO 

Centro 

"' PR 

CONTROLE DO FISCO 

111111111111111!11!111~ l lllllilllill~ll lllllllil Ili~ 
CHAVE OE ACESSO 

3124 01505008 0000 0157 5500 1000 00004417 7527 2187 

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz 

Autorizadora. 
PROTOCOLO DE AVTORIZAÇÃO OE USO 

131245774880014 

CNPJ /CPF 

50.508.800/0001-57 

CNl'J/CPF DATA EMISSÃO 
75.914.051/0001-28 17/01/2024 

ce, DATAENTRADNSAlDA 

85851-490 17/01/2024 

INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA ENTR.ADNSAÍDA 

11:54:56 

CNPJ I CPF INSCRIÇÃO ESTADUAi.. 

75.914.051/0001-28 0046720780 

BAIRRO/ DISTRITO CEP 

Centro 85851-490 

UF FONE/FAX 

PR 

      
     

  

 
 

 
 

    

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS 

NOME/ RN.ÁO SOCIAL FRETE POR CONTA CÓOlGO ANTT PI..ACA DO VEJCUlO u, CNPJ/CPF 

9-SEM FRETE 

ENDEREÇO MUNICIPIO UI' lNSCRIÇÃ.O ESTADUAL 

IDADE ESPÊCIE 

-~-MAR-CA-----~---UM_EAAÇÃO _________ =r_SO_B_R_UT_O _______ AP_ES_O_U_Q_U_'º_º------~ 

DAOOS DOS PRODUTOS 

CÓDIGO 

00000000000 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Documento emitido por ME ou EPP optante pelo SIMPLES NACIONAL confom,e LC 
123/2006. Não gera direito a crédito fiscal de IPI. 

RESERVADO Af) ASCO 

Emitido por Contabilizei Tecnologla www.conlabllizel.com.br 
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À 
UASG 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CÓNSTRUCAO-MEX/AC 
Ref. Dispensa Eletrônica N° 90002/2024 

Proposta que faz a empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA L TDA, CNPJ nº 
50.506.800/0001-57, com sede na Rua Progresso, 1101, SL 101, Padre Eustaquio - Belo 
Horizonte/MO para 

1 

' Ili \1 1.WI.( 11-1( \( \0101!.ll. l O l \1 () li) 
\)\I{(\/ \ \1 ()I{ , \I on 
\101)11 O 

' 

l ~li \RIO 101 \1 

Emissão de certificado digital tipo 
1 e-CPF A3 (sem fomecimento de token) - UN 

validade de 36 meses. 
3 AC Syngular  

Detalhamento do objeto: Trata-se de arquivo criptografado de documento digital c.om diretrizes de emissão 
loela ICP-Brasil. A emissão, valiação e instalação será realizada por meio de videoconferência 
lmpossibilitado de realizar por meio de videoconferência por ausência de biometria nos sistemas, serã 
!designado afiliado nosso que for mais próximo para a devida coleta A instalação do certificado digital pode 
ser realizada em aualauer módulo crinto•rafado homolo•ado nela ITI/ICP-  

  

  apresentação. 

Para todos os fins, declaramos que: 

Nossa proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos tennos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas. 

Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários, trabalhistas,tributários, 
comercia.is i! quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

Declaramos ainda se comprometer com a responsabilidade sustentabilidade ambiental, social e econômica. bem 
como com a adesão às normas que vierem a ser estabelecidas, de acordo com a legislação vigente e os critérios 
estabelecidos pela Instrução Normativa nº 01/10, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

Declara de que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, 
em cumprimento ao Inciso VI do Artigo 68 da Lei nº 14.133/21, atestando que não possui em seu quadro, 
füncionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui 
nenhwn funcionário menor de dezesseis anos, nem mesmo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Declara que não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de 
funções admini:.;trativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. 

Belo Horizonte, 02 de maio de 2024. 

DADOS DA EMPRESA: 

RAZÃO SOCIAL: DOCS CONSllL TORIA ESPECIALIZADA LTDA 
CNPJ: 50.506.800/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 46720780093 
ENDEREÇO: Rua Progresso, 1101, SL IOl - Padre Eustaquio 
CIDADE: Belo Horiwnte-- MG - CEP 30 720 320 
TELEFONE:  

.br 

REPRESENTANTE LEGAL: 

NOME: AlefFehlberg Birchler 
CARGO: Responsável Técnico 
CPF: 149.689.297-65 CRA MG: 003737/D 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO 077 - Inter AGÊNCIA: 0001 CONTA CORRENTE N.0 29988645-0 
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À 
UASG 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/ AC 
Ref. Dispensa Eletrônica Nº 90002/2024 

Proposta que faz a empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LIDA, CNPJ nº 
S0.506.800/0001-57, com sede na Rua Progresso, 1101, SL l01, Padre Eustaquio - Belo 
Horizonte/MG para 

111 \1 ' \I \IH\ \ \I 01{ \ \I Oll 
1 ~l'I ( IFI( \( \OIOB,ILIO 1 \1 () 11> \IOIH I O 1 l;\11 \RIO 101 \1 

Emissão de certificado digital tipo 
l e-CPF A3 (sem fornecimento de token) - UN 3 AC Syngular   

validade de 36 meses. 

Detalhamento do objeto: Trata-se de arquivo criptografado de documento digital com diretrizes de emissão 
::,ela !CP-Brasil. A emissão, valiação e insta1ação será realizada por meio de videoconferência . 
mpossibilitado de realizar por meio de videoconferência por ausência de biometria nos sistemas, será 
fosignado afiliado nosso que for mais próximo para a devida coleta. A instalação do certificado digital pode 
•""r realizada em aualauer módulo criotOOTafado homolo~ado nela ITI/ICP-  

  

DA PROPOSTA : a contar da data de sua apresentação. 

Para todos os fins, declaramos que: 

Nossa proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos tennos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas. 

Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas.tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

Declaramos ainda se comprometer com a responsabilidade sustentabilidade ambiental, social e econômica, bem 
como com a adesão às normas que vierem a ser estabelecidas, de acordo com a legislação vigente e os critérios 
estabelecidos pela Instrução Normativa nº 01/10, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Declara de que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXITI do Artigo 7º da Constituição Federal, 
em cumprimento ao Inciso VI do Artigo 68 da Lei nº 14.133/21, atestando que não possui em seu quadro, 
funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui 
nenhum funcionãrio menor de dezesseis anos, nem mesmo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Declara que não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de 
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. 

Belo Horizonte, 02 de maio de 2024. 

DADOS DA EMPRESA: 

RAZÃO SOCIAL: DOCS CONSlJL TORJA ESPECIALIZADA LTDA 
CNPJ: S0.506.800/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 46720780093 
ENDEREÇO:  
CIDADE:  
TELEFONE

  

REPRESENTA.'ITE LEGAL: 

NOME:  

 

DADOS BANCÁRIOS 
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Consulta Regularidade do Empregador 

L__v_o_1_1a_r _ _,I I Imprimir 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

14.351.387/0001-35 

VINICIUS MATEUS C DE OLIVEIRA INFORMATIC 

RUA VEREADOR PORFIRIO JOAO DE OLIVEIRA 259 CASA/ CENTRO / 
PAUDALHO / PE / 55825-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/04/2024 a 23/05/2024 

Certificação Número: 2024042422344278102408 

Informação obtida em 06/05/2024 13: 14: 12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização 
cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

- REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

'º" EINSCRI 
1 COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO' ::~io11R,uRA 

1 

14.351.387/0001-35 
MAlRIZ CADASTRAL 

'-OME EMPRESARIAi. 

1 VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA 

muwoo ELECIMENTO, NO"" OE FANT,\S,,Oj 

1 
l~E 

1 
VMCO INFORMATICA 

1 ~~GO E DESCRI ATMOADE ECON~-CA PRINCIPAL 

1 
74.20-0-05 - Serviços da microfilmagem 

DIGO E DESCRI,. DA.SATI\IICl'IDES NCMIC,,,S SECUN,,,.udAS 

62.01.S-01- Desenvolvimento de programas de computador,i;ob encomenda 
62.01.S-02-Web design 
62.02-3-00- De~nvolvimenW e licenciamento de programas de computadorcustomlzãveis 
62.09-1-00- Suporte técnico, manutenção e oi.mi)$ serviços em tecnologia da informação 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na internet 
77.33-1-00 -Aluguel da mliqulnas e equipamentos para escritórios 
95.12-6-00- Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

1 ,.;u[JJG() E OESCRIÇA<J U11 NATUFIEZAJURI-•-• 

1 
206-2- Sociedade Empraslirfa Limitada 

1-0GRADOURÓ 
RBICA 

1 
1~1füo 

1 
1 COMP!..E.MENÍÓ 
: SALA PREDIO COMERCIAL 

1 

I '~ SS.825-000 
1 

1 BA1Rllõíb1SIA1io 
CENTRO 

1 
IMUN'CLP10 

PAUDALHO 
1 LI 

1 ENó~REÍ,:Õ ELETRÓNlCÔ 
: VINJCJUS@VMCO.COM.BR 

1 

l 1t:LÊF0NE 
: (81) 8226~908 

1 ~ ~EfiERAT~ llrn:õNsÃ\IÜ {ã'Rj 

1:~rõ~lllAC 
1 

1r~~:~~ili3&~11M 
J ijõT1'võl:lll'.li11 □~~,m 

1~~H~;?;!iit 

1 

Aprovado pela Instrução NormaUva RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 1610412024 às 19:48:06 (data e hora de Brasllia). 

1 DÃfA bAsffOAçAó bíPECW: ·--

Pãgina: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre politica de privacidade e uso, çllii~qYi. 

P1:sso a oasso para o CNP.J Cons11)tas CNPJ ServiçosCNPI 

hHps:/lsolueoe s.recella.fazenda.gov.br/Servicos'cnpjreva/CnpJreva_ Comprovante.asp 
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COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
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@2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados. 

hllps://soluc:o&s.recoll.ll..f11zenda.gov.br/Servicosfcnpjrewi/CnpJreva_Comprovante.a$j) 212 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUS'11ÇA DO TRABALHO 

Página 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE.DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 
Certidão nº: 26180461/2024 
Expedição: 14/04/2024, às 21:56:15 
Validade: 11/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.351.387/0001-35, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

D\,vidas e suge~.tões: cndt@t.st.: us. br 
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e MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:26:45 do dia 11/04/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/10/2024. 
Código de controle da certidão: C9C6.A7F2.849B.C1D5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA INFORMAT 
(VMCOINF 

CNPJ: 14.351. 
Rua da Bica nº 25, Predio Comercial, Bairro: Centro 

CEP: 55.825-000, Paudalho - PE 
vinicius@vmco.com.br 

DISPENSA ELETRÔNICA- COM DISPUTA Nº 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
64045.002685/2024-71 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
OBJETO: CONTRATAÇÃO de empresa especializada para no serviço de 
Aquisição de Certificado de Assinatura Digital para Atender as 
necesscidades do 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

A empresa VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA .. , estabelecida na RUA DA 
BICA, 25 - CENTRO - PAUDALHO/PE - CEP: 55825-000, telefone (81)9.8260.3729 e inscrita no 
CNPJ sob nº 14.351.387/0001-35 neste ato representada por VINICIUS MATEUS CAVALGANTE 
DE OLIVEIRA, cargo, SOCIA GERENTE, RG N' 6341087 CPF Nº 051.114.584-50, vem por meio 
desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Dispensa Eletrônica nº 009/2024, em 
epigrafe, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO de empresa especializada para o serviço de 
Certificação Digital, para atender às necessidades da 11ª Brigada de Infantaria 
Mecanizada, conforme segue: 

CODIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 

MARCA UNITARIO 

27189 Certificado Digital do tipo A3 lcp UNID 03  

 
 

 

 

  
   

 

 
 

    

   
 

  
 

 
   

 
 

 
 

 

VMCO INFORMÁTICA CERTIFICADORA 
PAUDALHO, P E CE P: 5 5 8 2 5 - 000 

WWW.VMCOCERTIFICADO.COM.BR (81) 98260.3729 
WWW.VMCO.COM.BR 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
VINICIUS MATEUS CAVALGANTE DE OLIVEIRA 05111458450 
Nome do Empresário 
VINICIUS MATEUS CAVALGANTE DE OLIVEIRA 
Nome Fantasia 
Capital Social 
1,00 
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor CPF 

    

• Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente Data de Início da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 26/09/2011 

Números de Registro 

CNPJ 
14.351.387/0001-35 

Endereço Comercial 

CEP 

-  

Bairro 
 

Atividades 

Data de Início de Atividades 
• 26/09/2011 

Ocupação Principal 
Atividade Principal (CNAE) 

Logradouro 

NIRE 
26-8-0053215-7 

 
 

Município 
 

Forma de Atuação 
Estabelecimento fixo, Em local fixo fora da loja 

Número 

 

UF 
 

Complemento 

 

95.11-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE) 
77.39-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, 
exceto andaimes 
47.51-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
informática 
47.51-2/02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
47.89-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
61.90-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas 
anteriormente 
47.52-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e 
comunicação 
95.12-6/00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais.tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
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Funcionamento Provisório. 
Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor lndividu,i!l';<Nilll<#' 
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/ Certificado emitido 
com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios - REDES IM ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal 
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional). informe os elementos abaixo no endereço eletrônico 
http·//wyM.recelt,a.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJlfcpj/consulta.asp 

Número do Recibo 
ME34932239 

Número do Identificador Data de Emissão 



RABALHO E QUALIFICAÇÃO 

Documento disponibiíll8do a 034.872.494-21 - JANEDILSON ALEXANDRE DIAS 
Data do download -14/02/2019 05:00:01 
Código de Autenticação 1658.F07C.E899.0C16 

~::,fJJ:i'ãeci~d;J~i~p';' .pe.gov.br/novodae/chanceladiQltal.asp?cd=1658F07CE8990Cl6 

CHANCElA DIGITAL 
NIR~ 21UUX5321S.7 

N"PROTOCO\.O 1~1~ aROTCCOLA0013121201007='43 
N" 1-AQUIVAMENTO 2010089151!:l AAQUIVADO \3'2i2010 12'"9:33 

EMPRESA VINICIUS W.TEIJS C. OE OLIVEIRA INFOIIMATlC/1 

Ooc..mentoAool,.,00Po11PeiOdQhl,oonlnrtMMi>221J0.200=11,qoono!Jh.jal,!ra--f-doChova•-•B11udlak'a•ICPO,.i1.omY1G"'-E.Cn"32de11'°91'20C1-M.2" 



Pruldl1u:!11 do Repübtlu 
A_ sec:retarta da Mkto e Ptql>tfll Empina 
... Stc:rttar1• 11'1 lb:donllfl11iJo f! Sltnplfflc1i;10 

Departarnffllo dt ~tro Ernpn,nrtal f! ln1egraç-lo 

NÜMERODE 10ENTtF1CAçAo 00 REOl&TRO OE EMPRESA· 

UERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

• • • 26600532157 • 
NOME 00 EMPRESÁRIO {c:oms,r&to nm nbtovtaluras} 

 
NACIOHM.10-.oE • : 

• BRASILEIRA • 
SEXO 

MASCULINO 

Documento dlsoonlb11izado a 034.872.494-21 • JANEDILSON ALEXANDRE DIAS 
Data - 13/2/201 e 12:49:33 

CHANCELA DIGITAL 
NIRf 26.8CXE:i:?1!H 

Código da AutenUcação 1658.F07C.E899.0C16 

=fJ~'i/t'11$11=~J:.'l,<;,~e.g<>11.brlnov<JdaelchanceladlGltal,Bsp?cd"165BF07CE8990C18 

N' PROTOCOLO 1QlliWl$&-3 PROTOCOU,00 1=tgo=.'3 
~•ARQUII/AMENTO 20189891M:IAAO\JPIA00 13'.!/2019 1249:33 
E\IPRWA VINICll/ll ',IATlãl,IS C, OE OLIIIEIRA INl'ORW.T!CA ■ 

. 
. 

. 



Documento disponibilizado a 034.872.494-21 - JANEDILSON ALEXANDRE DIAS 
Data-13121201912:49:33 
Código de Autenticaçao 165B.F07C.E899.0C16 

~~irJ't'â'f~/.gj~'ju~~.pe.g011.brlnovodaelchanoeladigltal.Hp?,;:d•l65BF07CE8990C16 

CHANCELA DIGITAL 
~IRE 26a005321S.7 

N'PROTOCOLO Ul1"'9158-31'ROTOCOIA001~l21U907:,(!"3 
N'AAQ\ll~AMENTO 2019989151.la/\RQUIVAOO 13'212019 12:"9:33 

EMPRESA VINICIUS rLI\TEUS C. Dt: OLIVEIRA INFORW.TICA 

DoouTI.rto .... N.dopor .-dlglbal """1<rmlo MPZZ00.2 do 24 ll&',lOl l, 'lllf inoelul I lnlrl•Ellr1.Cur1 CIO Cllo,oo PolUk:u llrHrloO • ICI' BrM,l em....,rconooarto E..C r1'32 <!e 11/0Q'2001 •"'12• 



• 

• 

, CONTRATO SOCIAL POR 
TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 

 , nacionalidade Brasileira, nascido em 22/10/1985, solteiro / 
empresário, CPF/MF n° , portador da cédula de identidade civil , emitida 
pela , residente e domiciliado na  

. 

Empresário Individual de nome empresarial  
, registrada legalmente e devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de Pernanbuco, sob 
NIRE n°  em 06/06/2018, com sed  

 ,  devidamente inscrita no 
cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 14.351.387 /0001-35, fazendo uso do que 
permite o § 3° do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, com a redação alterada pelo art. 10 da Lei 
Complementar nº 128/2008, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO(A) em SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual 
se obrigam mutuamente todos os sócios. 

1. A SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA girará sob o nome empresarial  
 . 

2. O acervo desta empresa individual, no valor de R$: 70.000,00 (Setenta mll reais),, passa a 
constituir o capital da SOCIEDADE EMPRESÁRIA  

 

Parágrafo primeim. O valor de R$: 70.000,00 (Setenta mil reais), passa a constituir o capital da 
SOCIEDADE EMPRE  ficando o único titular com 

 

Parágrafo segundo. A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, na forma do Art. 1052 da Lei 
10.406/02. Cada quota é indivisível e confere a seu titular o direito a voto nas deliberações sociais. 

3. A administração da sociedade será exercida pelos sócios administradores  
, isoladamente, os quais poderá praticar em seu nome, todos os 

atos necessários ao exercício de sua função, inclusive nomear mandatários, bem como, 
representá-la, em juízo ou fora dele, ficando, no entanto, impedido de praticar atividades 
estranhas ao objeto social. É lhe vedado também, onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização do outro sócio (art.997, VI; 1013, 1015, 1064 do CCB/2002) . 

4. O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1.º, CC/2002). 

ENDEREÇO DA MATRIZ 

5. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço: 
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CONTRA1U SOCIAL POR 
TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 

Na Rua/Av. RUA DA BICA, nº 25, CENTRO, PAUDALHO - PE, CEP 55825-000, Brasil 

OBJETO SOCIAL 

6. A sociedade altera suas atividades e objeto social: 

!-SERVIÇOS DE MICROFILMAGEM. 2-DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
SOB ENCOMENDA. 3-WEB DESIGN. 4-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO 
DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS. 5-REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO. 6-PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E 
OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET. 7-ALUGUEL DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO. 8-SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OCTROS 
SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Parágrafo único: CNAE - CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONOMICAS . 

REPARAÇAO E MANUTENÇ 
COMUNICAÇÃO 

7. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram expressamente 
modificadas por esta alteração continuam em vigor . 

Para tanto, firma em ato contínuo, o contrato social da SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
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CONSOLIDACAO CONTRATO SOCIAL POR 
TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 

NOME EMPRESARIO, Vinicius Mateus Cavalcante de Oliveira , nacionalidade Brasileira, nascido em 
22/10/1985, solteiro/ empresário, CPF/MF n° , portador da Cédula de identidade civil 

, emitida pela ,  

I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, II, DO CC) 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Alterar o nome empresarial, que passa a ser,   

 

A sociedade gira sob a denominação ' e 
tem sua sede social à   

 podendo abrir filiais em qualquer ponto do território nacional. 

DA ALTERAÇÃO DE NOME FANTASIA 
CLÁUSULA SEGUNDA - O Empresário Individual passará a usar o nome fantasia: WMCO 
INFORMATJCA 

ALTERAÇÃO DA SEDE (ART. 968, IV, DO CC) 
CLÁUSULA TERCEIRA - Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na Rua da Bica, n° 
25,Bairro: Centro, Paudalho- PE, CEP: 55825-000 

ALTERAÇÃO DO OB.JETO (ART. 997, II, DO CC) 
CLÁUSULA QUARTA - O empresário individual passa a ter por objeto, o exercício das seguintes 
atividades econômicas: (Descrição do objeto, na íntegra). Parágrafo único. Em estabelecimento eleito 
como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de (Descrição do objeto, conforme o objeto 
da empresa de forma parcial ou integral). 

O objeto social da sociedade é: 

!-SERVIÇOS DE MICROFILMAGEM. 2-DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
SOB ENCOMENDA. 3-WEB DESIGN. 4-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO 
DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS. 5-REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO. 6-PORT AIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E 
OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET. 7-ALUGUEL DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO. 8-SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OL"TROS 
SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO • Parágrafo único: CNAE - CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONOMICAS, 
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CONSOLlDACAO CONTRATO SOCIAL POR 
TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA 

6319400 Secundário 

CNPJ: 14.351.387/0001-35 

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS 
SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET 

REPARAÇAO E MANUTENÇ 
COMUNICAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA: O Capital Social que é de R$ 70.000,00 (Setenta Mil reais), representado 
por 70.000 (Setenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, e assim distribuído entre os sócios: 

D'nll!!~Ei~
VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA

1111111 Ili 

Parágrafo único. A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, na forma do Art. 1052 da Lei 
10.406/02. cada quota é indivisível e confere a seu titular o direito a voto nas deliberações sociais. 

CLÁUSULA SEXTA: A sociedade iniciou sua~ das atividades em 26 de Setembro de 2011 e seu prazo 
de duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA SETIMA: A sociedade é regida pelas disposições presentes no livro II, Título II, Capítulo 
N do Código Civil (Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002) e supletivamente as normas que regem as 
Sociedades por Ações - Lei 6.404/76. 

CLÁUSULA OITAVA: O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, oportunidade 
em que será procedido o levantamento de inventário, Balanço Patrimonial e Demonstração de 
Resultados do Exercício. 

Parágrafo primeiro: Por deliberação dos sócios, serão apurados os lucros e perdas, que serão 
distribuídos proporcionalmente a participação no capital, desde que não deliberado de forma diversa 
em ato próprio. 

Parágrafo segundo: A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio que 
aprovada pelos sócios quotistas. 

CLÁUSULA NONA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. (Art. 1.071 e 1.072, § 2° e Art. 
1.078, CC/2002). 

Pâgina4 de 6 

15/06/2022 
-"Certifico o Registro em 15/06/2022 

JMC'fipE•Arquivamento 26202873252 de 15/06/2022 Protocolo 229080685 de 14/06/2022 NIRE 26202873252 
~-~ '-. Nome da empresa VINICIUS MATEUS CAVALGANTE DE OLIVEIRAL TDA 

· -~ ·-=- __ .~Este documento pode ser verificado em http:1/redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
·chancela 101377290972882 



• 

CONSOUDACAO CONTRATO SOCIAL POR 
TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 

II - DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA: A administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE pelo sócio 
administrador:  que poderá praticar em seu nome, todos 
os atos necessários ao exercício de sua função, inclusive nomear mandatários, bem como, representá­
la, em juízo ou fora dele, ficando, no entanto, impedido de praticar atividades estranhas ao objeto 
social. E lhe vedado também, onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio (Art.997, VI; 1013, 1015, 1064 do CCB/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O administrador terá direito a uma retirada mensal a título de 
pró-labore, a ser fixado pela sociedade, a qual será levada à conta de despesas gerais . 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Todas as decisões administrativas não rotineiras, devem ser 
tomadas em reunião de diretoria, por unanimidade dos sócios, com lavratura de ata. Não sendo 
unânime, as decisões devem obedecer ao quórum determinado na Lei 10.406 de 2002, salvo outro 
quórum determinado no contrato, nos casos em que é permitido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 
1.0, CC/2002). 

III • DA CESSÃO DE QUOTAS 

• 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas 
ou transferidas a terceiros sem o consentimento expresso do outro sócio, a quem fica assegurado em 
igualdade de condições e preço, o direito de preferência para aquisição. O sócio que desejar negociá­
las, deverá oferecê-las, por escrito, discriminando o preço e condições de pagamento ao outro, a 
quem se garante o direito de preferência: 

Parágrafo primeiro: Não havendo interesse na compra, a desistência deverá ser efetuada por 
escrito ao outro sócio. 

Parágrafo segundo: Não havendo, resposta, decorridos 30 (trinta) dias da oferta mencionada no 
parágrafo anterior, as quotas poderão ser ofertadas a terceiros em iguais condições. 
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CONSOUDACAO CONTRATO SOCIAL POR 
TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIÓ INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 

Parágrafo terceiro: O sacio que se retirar, continuará vinculado às obrigações da sociedade, 
solidariamente com o cessionário, por até dois anos após a homologação da alteração contratual, por 
disposição do Artigo 1.032, o § único do artigo 1.057 e o § único do artigo 1.003 do Código Civil 
Brasileiro - Lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: Em caso de morte, inabilitação ou interdição de qualquer dos sócios, 
a sociedade prosseguirá com os herdeiros ou sucessores juntamente com o sócio remanescente 
conforme faculta o Inciso I do artigo 1.028 do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo primeiro: O sócio remanescente, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentará aos herdeiros 
e sucessores: inventário, balanço patrimonial e demonstrativo do resultado do exercício, em curso, da 
sociedade. 

Parágrafo segundo: O balanço patrimonial deverá espelhar os reais valores de seu patrimônio, isto 
é, dos bens, direitos e obrigações da sociedade, à data do evento que determinou a sucessão. 

Parágrafo terceiro: caso os herdeiros ou sucessores possuam impedimento de comerciar por 
condenação em qualquer crime que assim disponha, ou ainda, no caso de não terem interesse em 
continuar na sociedade, para o afastamento e transferências das quotas sociais obedecerão aos 
mesmos procedimentos da cláusula Décima-Terceira. 

IV DOFORO 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: Fica eleito o FORO da Comarca de PAUDALHO - PE, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, renunciando expressamente a outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem desta forma, justos e contratados, lavram este instrumento em via única, que serão 

assinados por todos os sócios. 

Paudalho - PE.14 de Junho de 2022 • 

•  
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA VINICIUS MA TEUS CA V ALCANTE DE OLIVEIRA L TDA 

PROTOCOLO 229080685 - 14/06/2022 

ATO 002-ALTERACÃO 

EVENTO 046 - TRANSFORMACAO 

MATRIZ 

!NIRE 26202873252 
lcNPJ l4.351.387/0001-35 
CERTIFICO O REGISTRO EM 15/06/2022 
lsos N: 26202s132s2 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM .OIGJTAI.ME~E 

pf: 05111458450 - VINlCIUS MA TEUS CA V ALCA..."'ffE DE OLIVEIRA - Assinado em 15/06/2022 as 08:49:33 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE VINICIUS MATEUS CAVALCANTE OE • 
OLIVEIRA L TOA · 

CNPJ nº 14.351.387,0001-35 , 

 
 
 

  

Sócio da sociedade lintitada de uome empresarial  
 registrada. lcgab.ue:m:e por contrato l!ocia.l devid11111cU1e lll'qllivado :iesta Junta ÇomerclaJ do 

R'itado do Pen1Pmh11co, ~ob , com sede    
 . devidamente in.'>Cf"ita no Cad.utro N1teional de 'Pessoa J11rldica!MP sob o nº 

14.3.'.51.387/0001-3:5, delibera ajustar a prc!lcnte alteraç!lo coniraruaI. nos tcnn.">S da Lei D" 10.406/ 2002, 
medi11I1te os condições estabclec.idm. .Ulli cláusuLu •cguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A flCk..--iedadc passa a exercer~= atividades no seguinte endereço sito à RUA 
BICA, 2.5, SALkPREDIO CQ."'\{6RCIAL, ('ENTRO, PAUDALHO, PE, CEP SS.825-000. 

DA .RA. TIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SEGU?'rl'DA. O t:om pMII. o cx,m;fcio e o cnmpritnento do!l direitos e obrigações rcmtltantcs 
do contnto social permanece em PAUDALHO PE. 

CLÁUSULA TERCEIRA. As Clánimlas e condições cstabcledrnt5 em 11.tosjâ arquivados e que: não 
foram exprcssamcntemodific11dM por cst11. 11ltctnÇlto continuam cm vigor. 

O sócio lavra o presente instnmitllrt<> . 

PAUDALHO. 25 de agõfl'.to d~ 2022. 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 
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VINICIUS MATEUS CA V ALCANTE DE OLIVEI 
INFORMATICA LTDA (VMCO INFORMATICA) 

CNPJ: 14.351.387/0001-35 
RuadaBicanº 25, Predio Comercial, Bairro: Centro 

CEP: 55.825-000, Paudalho - PE 
vinicius@vmco.com.br 

Tel. (81) 98260-3729 

CATÁLOGO DE PRODUTOS/INFORMAÇÃO DA TECNOLOGIA G&D 

1. Software de Certificado Digital 

1.1. Características do produto Tecnologia padrão ICP - Brasil emitida pelas 
Autoridades Certificadoras vinculadas ao ITI conforme disponibilidade e melhor 
gestão e efetividade nas emissões. Toda organização mantém constante 
responsabilidade com os PC, PS e DPC das respectivas AC. 

2. Tokens Criptográficos 

2.1. Características do produto 

Sistema 
o eracional 
Hardware 

Criptografia 

Padrões 

Outras 
características 
Sistemas 
operacionais 
su ortados 
Middleware 
Interface 
Certificações 

Inicialização e 
personalização 
elétrica 

SmartCafé® Expert 7.0 

Security controller - Infineon SLE78CUFX5000PH EEPROM -
180 KB Free Interface - Contact-based T=l T=0 
RSA 2048 bit, RSA-CRT up to 4096 bit AES 256 bit DSA up to 
1024 bit Triple-key triple-DES ECDSA up to 256 bit, ECDH up 
to 256 bit SHA-1, SHA-256, MD5, RIPE, MD-160 TRNG used 
as a seed to DRBG 
Java Card™ 3.0.4 GlobalPlatform 2.2.1 + Amendment D 
(SCP03) ISO® 7816 USB 2.0 full speed CCID Device Class 
S ecification 2005 ICP Brasil / INMETRO 
Multiple security domains Multiple DAP (DES and RSA) 
Dele ated mana ement RMI PKCS#ll 
Windows 7, Windows 8.1 e Windows 10 Windows Server 2008, 
2012, 2016 Linux Ubuntu 14.04, 16.04 Centos 7 x64 MAC os 
10.13.2 
SafeSi n® versão 3.5.0.0 
PKCS#ll Microsoft CSP USB 2.0 PC/SC CCID 
Chip: Common Criteria EAL 5+ Operating system: FIPS 140-
2 levei 3 Token: CE FCC RoHS ICP Brasil/ INMETRO 
Serão enviados PIN e PUK de formas diversas e arquivo com 
instruções de alteração. 

2.2. Imagem ilutrativa do produto 
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VINIC.ll.JS MATEUS CA V ALCANTE DE OLIVEIRA 
INFORMATICA LTDA (VMCO INFORMATICA) 

CNPJ: 14.351.387/0001-35 
RuadaBicanº 25, Predio Comercial, Bairro: Centro 

CEP: 55.825-000, Paudalho - PE 
vinicius@vmco.com.br 

Tel. (81) 98260-3729 
7 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONTRUÇÃO 
DISPENSA ELETRÔNICA- COM DISPUTA Nº 90002/2024 
OBJETO:_AQUISIÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL A3 SEM TOKEN 

VINICWS MATEUS CA VALCANTE DE OLIVEIRA. 
INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 
Inscrição estadual: insento 
Inscrição municipal: 60103467 
Optante pelo simples: (X) NÃO 
Enquadramento conforme Lei Complementar 123/2006: () MEI () ME/EPP (X) Outros 
Endereço: Rua da Bica, Nº 25, Predio Comercial, Bairro: Centro, CEP: 55.825-000, Paudalho 
-PE 
Te!. (81) 98260-3729 
E-mail: vinicius@vmco.com.br 
Dados bancários: Banco: Santander/ Agencia: 4024 / Conta: 13000791-5 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

ANEXO II DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A empresa VINICIUS MATEUSCAVALCANTEDEOLIVEIRAINFORMATICALTDA, CNPJ 
N° 14.351 .387/0001-35, por seu representante legal infra assinado, declara para fins do disposto no artigo 
68, inciso VI da Lei Federal 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIME~TO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

DECLARO, que conhecemos e concordamos com todos os termos da licitação em epígrafe e que 
cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 
10.520/02, Decreto Federal Nº 10.024/2019, Lei ·14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014. 

Declara manter um preposto para cada Contrato durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la legalmente, sempre que for necessário e possuirá escritório no local indicado 

Declara Compromisso e Responsabilidade Ambiental, Social e Econômica 

DECLARACÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

DECLARO, para fins do disposto no § 2° do artigo 32 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não estamos impedidos dé participar de licitações ou 
contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta. Não nos encontramos, nos termos da 
legislação em vigor ou do Pregão. sujeitos a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a 
regular participação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa 
decorrer. 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

DECLARO, sob as penas da lei, que está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista 
inexistir contra a mesma Declaração dê Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII ART.7° DA CONSTITillÇÃO 
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FEDERAL 

VINICIUS MATEUS CAV ALCANTE DE OLIVEIRÀ~ 
INFORMATICA LTDA (VMCO JNFORMATICA) ._,1'1'.., 

CNPJ: 14.351.387/0001-35 
RuadaBicanº 25, Predio Comercial, Bairro: Centro 

CEP: 55 .825-000, Paudalho - PE 
vinicius@vmco.com.br 

Tel. (81) 98260-3729 

DECLARO, sob as penas da lei e para o específico fim de participar na Licitação, que, não empregamos 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de' aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inc. XXXlll, do art. 7°, da CR/88 (Lei Federal nº 9.854/99), consoante determinação do 
disposto no inc. V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e/e a Lei Federal nº 9.854/99. 

DECLARACÃO DE NÃO PROPRIEDADE DE SERVIDORES OU AGENTES POLÍTICOS 

DECLARO, que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, exercendo funções técnicas, comerciais, de 
gerência, administração ou tomada de decisão nos termos do inciso Ili, do artigo 9° da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90). 

DECLARACÃO TRABALHO ESCRAVO E RESERVA DE CARGOS 

DECLARO, que não possuímos em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
DECLARO, que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 
1 º e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
DECLARO, que conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estamos cientes 
do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários de nossa Empresa, atenderemos ãs 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

DECLARACÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

DECLARO, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) A proposta foi elaborada de maneira independente pela empresa, e que o conteúdo da referida proposta 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
b) A intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 
e) Que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato, no que diz respeito à participação ou não no presente certame; 
d) Que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto do 
referido certame; 
e) Que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou 
discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com o Pregoeiro ou representante ou funcionário 
da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 



VINICIUS MATEUS CAV ALCANTE DE OLIVEIRA 
INFORMATICA LTDA (VMCO INFORMATICA) 

. CNPJ: 14.351.387/0001-35 
RuadaBicanº 25, Predio Comercial, Bairro: Centro 

CEP: 55.825-000, Paudalho - PE 
vinicius@vmco.com.br 

Tel. (81) 98260-3729 
DECLARACÃO DE FIDELIDADE E VERACIDADE DOS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS 

DECLARA, sob as penas da lei, a Fidelidade e Veracidade _dos Documentos Apresentados. 

DECLARACÃO DE RECEBIMENTO 

DECLARO, que recebemos os documentos e de que tomamos conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

DECLARACÃO DE CONCORDÂNCIA 

DECLARO, que nos sujeitamos e concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital. 

DECLARACÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARO, que a Em presa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em 
procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante. 

DECLARACÃO DE APARELHAMENTO DISPONIBILIDADE DE PESSOAL PARA 
EXECUÇÃO DO ORJETO 

DECLARO, sob as penas da Lei, que possuímos instalações e aparelhamento técnico adequado e que, 
caso seja vencedora do referido certame licitatório, colocaremos à disposição do Contratante para 
prestação dos serviços objeto desta licitação, profissionais devidamente qualificados e disponíveis para 
a realização dos serviços ou entrega dos materiais. 
DECLARO ainda, que possuímos disponibilidade de todos os equipamentos e pessoal necessários para 
a perfeita prestação dos serviços/entrega dos produtos, objeto deste termo, tais como: equipe, pessoal 
qualificado, material, produtos, equipamentos, computadores, sistemas, linhas telefônicas, celulares, 
suporte administrativo, aparelhamento, e condições adequadas disponível para a execução do objeto da 
licitação. 
DECLARO por fim, que temos pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos 
serviços/entrega dos materiais. 

DECLARACÃO ENTREGA/EXECUCÃO 

DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que teremos a disponibilidade, caso venhamos 
a vencer o certame, que entregaremos/executaremos os itens licitados nos prazos e/ou condições 
previstas no Edital e Termo de Referência/ETP. 

DECLARACÃO SUSTENTABILIDADE 

DECLARO, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN 01/2010- SLTI. 

DECLARACÃO DE DESENOUADRAMENTO 

DECLARO, estarmos cientes de que o eventual desenquadramento da Empresa e consequente aumento 
da sua carga tributária, não será motiyo de reequilíbrio ou ajuste contratual. 
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VINICIUS MATEUS CA V ALCANTE DE OLIVEIRA ~---••~' ..l.ll.l"" 
INFORMATICA LTDA (VMCO INFORMATICA) 

CNPJ: 14.351.387/0001-35 
Rua da Bica nº 25, Predio Comercial, Bairro: Centro 

. CEP: 55.825-000, Paudalho - PE 
vinicius@vmco.com.br 

Tel. (81) 98260-3729 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS E ABSTENÇÃO DE VISTORIA 

DECLARO, que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
trabalho/fornecimento, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizaremos deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este contratante. 
DECLARO, para todos os efeitos legais, que temos conhecimento de todas as condições para a prestação 
dos serviços e optamos por se abster de vistoria, não cabendo posteriormente nenhum questionamento 
contra a contratante em razão disto, nem tão pouco eximir-se de qualquer obrigação assumida ou revisão 
dos termos do contrato que vier a firmar. 
DELCARO, sob risco de incorrer nas penalidades cabíveis, que em virtude do declínio da visita técnica 
assumimos, incondicionalmente, a RESPONSABILIDADE de realizar os serviços em conformidade 
com todas as condições e exigências estabelecidas, e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com esta Administração, bem 
como garantimos a sua plena execução, durante toda a vigência do contrato/ata decorrente desta 
licitação, certos de que não nos caberá, a posteriori, nenhuma reclamação de desconhecimento do objeto 
licitado. 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO NA EXECUÇÃO 

DECLARO, que nos comprometemos a manter durante a execução do contrato/ata de registro de preços, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO ICMS 

DECLARO, sob as penas da lei, que temos pleno conhecimento dos termos do Convênio ICMS nº 
73/2004 de que a Proposta de Preços apresentada para fins de participação desta licitação atenderá aos 
critérios estabelecidos no Convênio e legislação complementar, em especial quanto ao desconto relativo 
ao!CMS. 

(X) Declaramos que a empresa não se enquadra nas condições do parágrafo primeiro, não sendo 
obrigada a conceder o desconto estabelecido no mencionado Convênio. 
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VINICI~S MATEUS CA V ALCANTE DE OLIVEIRA~«_ 

DADOS DO REPRESENTANTE 
CONTRA TOS/ AT ASillOCUMENTOS 

Nome  
 

Cargo:  
Estado Civil:  
Nacionalidade:  
RG  
CPF  

 
 
 

  

 
 

  

,  
. 

Celular:  
E-mail: 

Isso posto, para os fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente. 

PAUDALHO - PE, 06 de Maio de 2024. 



IIISEMOG 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Contratante: 
SEMOG ADMINISTRADORA DE CONDOMINIOS LTDA 
CNPJ: 20.549.008/0001-19 

Contratada: 
VINICIUS MATEUS CAVALGANTE DE OLIVEIRA INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 14.351.387/0001-35 

Atestamos para os devidos fins que a empresa VINICIUS MATEUS 
CAVALCANTE DE OLIVEIRA INFORMATICA LTDA sob Nº do CNPJ 
14.351.387/0001-35 com caixa postal 55825-000, acima descrita, presta o 
serviço abaixo discriminado(s) desde de Janeiro de 2022, atendendo a todos os 
requisitos técnicos qualitativos e quantitativos exigidos por esta contratante. 

Serviços prestados: 

• Emissão de Certificados Digitais Pessoa Física e Pessoa Jurídica; 

Declaramos que o serviço supracitado está sendo entregue em conformidade com as 
condições corretas, demonstrando a capacidade técnica e operacional da empresa, não 
constando em nossos arquivos fato que desabone a empresa. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

SEMOG 

CIFE, 23 DE ABRIL DE 2024 

Rua Bartolomeu.de Gusmão I Madalena I Recife-PE 
www.semog.com.br 



• 

ITEM 

1 

• 

VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA INFOR 
(VMCOIN ~~ ) 

CNPJ: 14.351.387 ®01-35 
Rua da Bica nº 25, Predio Comercial, Bairro: Centro 

CEP: 55.825-000, Paudalho - PE 
vinicius@vmco.com.br 

DISPENSA ELETRÔNICA- COM DISPUTA Nº 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
64045.002685/2024-71 

MODALIDADE:DISPENSA EL TRÔNICA 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: CONTRATAÇÃO de empresa especializada para no serviço de 
Aquisição de Certificado de Assinatura Digital para Atender as 
necesscidades do 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

A empresa  .. , estabelecida na RUA DA 
BICA, 25 - CENTRO - PAUDALHO/PE - CEP: , telefone  e inscrita no 
CNPJ sob nº 14.351.387/0001-35 neste ato representada por  

, cargo, SOCIO GERENTE, RG  CPF Nº 0, vem por meio 
desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Dispensa Eletrônica nº 002/2024, em 
epigrafe, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO de empresa especializada para o serviço de 
Certificação Digital, para atender às necessidades da 7º BATALHÃO DE 
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO, conforme segue: 

CODIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT VAWR 
MARCA UNITARIO 

27189 Certificado Digital do tipo A3 lcp UNID 03 
para pessoa física (E-CPF) - BRASIL 
Validade 36 meses SEM TOKEN 

VALOR TOTAL GERAL: 300,00 (trezentos reais) 

Dados bancários: 

Banco: Agência: Conta: Banco: SANTANDER  
A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data daabertura 
da sessão pública de DISPENSA ELETRÔNICA. 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidasneste 
edital e seus anexos. 

PAUDALHO 06 DE MAIO DE 2024 

VAWR 
TOTAL 

VMCO INFORMÁTICA CERTIFICADORA · 
PAUDALHO, P E C E P: 5 5 8 2 -\ 

WWW. VMCOCERTIFICADO.COM.BR (81) 98260.3729 
WWW.VMCO.COM.BR -



• 

• 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2024.000003861583-43 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 14.351.387/0001-35 

Data de Emissão: 14/04/2024 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente . 

Esta certidão é válida até 12/07/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov. br. 

Inválida para licitação no que se refere ao tbrnecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇOES:NAOINFORMADO 

Página 1 de 1 
Emllida em: 14/0412024 21:41:57 
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Tribunaí de Justiç~- de Pernambuco 
Poder Judiciário 

Distribuição da Comarca de Paudalho 
Fórum Ministro Petrônio Portela 

Praça Pedro Coutinho, 97, Centro, Paudalho-PE, CEP: 55.825-000 
E-mail: distribuicao.paudalho@tjpe.jus.br 

CERTIDÃO 

Válida apenas para processos fisicos em tramitação na comarca de Paudalho 
As Certidões relativas a processo eletrônico (PJe) devem ser emitidas pelo interessado 

a partir de formulário disponível no portal pje.tjpe.jus.br 

CERTIFICO para os devidos fins de direito que, revendo os livros 

cíveis de Distribuição eletrônicos desta Çomarca (sistema Judwin), no período 

de 5 (cinco) anos, até a presente data verifiquei NÃO CONSTAR 

DISTRIBUIÇÃO DE FALÊNCIAS E CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL em face da pessoa jurídica VINICIUS MATEUS CAVALCANTE DE 

OLIVEIRA INFORMATICA, CNPJ 14.351.387/0001-35. Certifico, ainda, que nesta 

• Comarca encontra-se instalado apenas este Cartório de Distribuição. De todo o 

teor desta certidão, o referido é verdade e dou fé. 

Paudalho, 16 de abril de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAUDALHO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Endereço: AV. RAUL B~NDEIRA, 21-CEiTRO Telefone: (81)3636-1156 CNPJ: 11.097.383/0001-84 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTARIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº 2024 e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente 
data: 28/03/2024 

Contribuinte: Inscrição Mercantil: 
 60103467 

' Sequencial: 

22156 

Referência Loteamento: 

Localização:   o 
Cadastro Imobiliário: 

01.03.017.0032.001 
Natureza: Inscrição Imobiliária: 

Tributos Mercantis 8753 
Razão Social: 

 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

14.351.387/0001-35 60103467 

Atividade Principal: 

7420-0/05 - SERVIÇOS DE MICROFILMAGEM 

Atividades Secundárias 

6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
6201-5/02 - WEB DESIGN 
6319-4/00 - PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET 

Início Atividade: 01/10/2018 Validade: 27/05/2024 

Observações: Villido por 59 dias. 

Diretor 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesimlprefeitura/paudalho//views/publico/portaldocontribuinte/publlco/autenticacao/autenti 
cacao.xhtm1 

E5E088AB73C1FB16F2A7E3E1F990AFDFA87EAD37 

Tributus Informática L TDA Versao: 3.0.R. Usuáno: 48010 Emissão: 28/03/2024 Página: 1 de 1 
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MANUAL TÉCNICO 

DO 

STARSIGN@ CRYPTO 

USBTOKENS 
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Características técnicas 

SO CARTÃO INTELIGENTE 
• G+D Mobile Security 

Sm@rtCafé® Expert 7.0 Java Card SO 
• Executando em um controlador de segurança de um cartão inteligente 

NORMAS: 
Portaria n.º 8, de 08 de janeiro de 2013 e MCTs 3, Volume I e II 

ELEMENTO SEGURO DE MEMÓRIA DO CARTÃO INTELIGENTE 
• • 215 KB livre de memória EEPROM, e.g. Um applet PKI e 15 certificados e pares de chaves 

PADRÕES E ESPECIFICAÇÕES 
• Java Card 3.0.4 Classic 
• GlobalPlatform 2.2.1 + 
Amendment D (SCP03) 
• Domínios múltiplos de segurança 
• Múltiplos DAP ('.3DES, AES, RSA, ECDSA) 
• Gerenciamento conferido e autorizado 
•RMI 
• USB 2.0 velocidade máxima 
• CCID Class Especificações (2005) 

CERTIF1CAÇÕES 
• Chip: Critérios comuns EAL 5+ 
• Token OS: FIPS 140-2 nível 3 
• Token: CE, FCC, WEEE, RoHS 

• SEGURANÇA E CRIPTOGRAFIA 
• Implementado uma alta segurança em gerenciamento de memória 
• SO seguro contra DP A/SPA e ataques físicos RNG de acordo com o NIST 
• Trusted Channel Booster® acelera ICAO funcionalidades de mensagem segura e suporte para 
diversos protocolos de privacidade 
• Criptografia simétrica: 3-DES até 768 bit, AES até 256 bit, SEED até 128 bit 
• Criptografia assimétrica: 

RSA até 4096 bit 
DSA até 1024 bit 
ECDSA até 521 bit 
ECDH até 521 bit 

• Assinaturas digitais com criptografia simétrica e assimétrica 
• Algoritmos hash: 
SHA-224, SHA-256, SHA-384, SHA-512 

APPLETS DISPONÍVEIS/ APLICAÇÕES 
• AET SafeSign 



• PKCS#l 1 
• Applets adicionais sob ·pedido 

PLATAFORMASSUPORTADÀS 
• Windows SO 
• Linux e MAC SO 

INTERFACE DO SISTEMA 
• PKCS#l l 
• Microsoft CSP 
• PC/SC (CCID) 

• FERRAMENTAS DISPONÍVEIS PARA O CARTÃO INTELIGENTE (OPCIONAL) 
• G+D Mobile Security JLoad 

• 

PESO E DIMENSÕES APROXIMADAS 
• Comprimento: 56mm x Largura: 16mm x Altura: 9,5mm 
• 5 g 

NÍVEL DE PROTEÇÃO 
• IP55 para o token físico 

CONDIÇÕES OPERACIONAIS 
• 0ºC to 40ºC at 90% RH 

CONDIÇÕES DE ARMAGENAMENTO 
• -40ºC to 70ºC 

CONSUMO MÁXIMO DE ENERGIA 
•<125mW 
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Manual de utilização 
Software de gerenciamento SafeSign 
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1 Instalação 
A instalação do aplicativo no Windows resume-se em executar o arquivo com extensão .exe 
ou .msi e seguir as instruções de instalação que aparecem na tela do instalador. 
Ao término da instalação, clique em concluir. 
Você encontrará no menu "Iniciar I Programas I SafeSign Standard'' o ícone "Administração 
de Token" que, uma vez clicado, iniciará o aplicativo SafeSign. 
No MacOS basta executar o arquivo .dmg e arrastar o fcone do Safesign para a direita, o 
aplicativo será identificado no setor de aplicações do OS. 
No Ubuntu, basta realizar a instalação do arquivo .deb. 

1.2 Verificar versão do aplicativo 

Uma vez que as funcionalidades do aplicativo, presentes em seu menu, são as mesmas 
tanto na versão Windows quanto na versão Linux, os itens abaixo demonstrados e no 
decorrer deste manual servirão para utilização em ambas as versões de sistema operaci.9nal. 

' Para verificar o número da versão de seu aplicativo, entre no menu "Ajuda / Informação das 
versões ... ": 

' ! Nome do produlx> Safe.<,gi lC Staidard WmO!llls 
k Versão 3~5 

i Build o.o 
j llislrlbulion G!JM. 001 

·1,;..__~~ ..--~ 
• j 

'::/li'Qt.iivQS. 

li;,·. -· - .. ; 

1, ·Oescr(Çâ~~n~~;Js;J~m!H~~1r➔l~ '~1t. JL]r   
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A seguir demonstraremos as opções de utilização do SafeSign referentes ao uso deste 
aplicativo para a visualização e administração de certificados digitais em cartões. 
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Manual de Utilização 
Software de Gerenciamento SafeSign 

Basicamente temos 2 itens do menu que envolve a gestão de certificados digitais em um 
cartão/token: 

2.1 Opção de menu: IDs Digitais 

• 

• 

O Menu de IDs Digitais contém os seguintes itens: 
- Mostrar I Os Digitais registradas 
- Importar 1D Digital 
- Importar certificado 
- Limpar memória cache de certificado 
- Sair 

O item Limpar memória cache de certificado apenas é utilizado para deixar vazio o 
repositório cache de certificados do software . 

2.1.1 Mostrando as IDs Digitais registradas 
O utilitário de Gerenciamento SafeSign permite aos usuanos identificar as identidades 
digitais registradas em um cartão/token. Uma identidade digital consiste em um par de 
chaves (pública e privada) e um certificado propriamente dito, os quais podem ser utilizados 
para diversas operações como assinar ou criptografar dados. 

O item Mostrar IDs Digitais registradas mostra as identidades digitais que estão 
armazenadas no cartão/token e/ou tenham sido registradas no local onde o certificado está 
armazenado. 

Nota: em alguns casos as IDs Digitais podem estar registradas e aparecer na caixa de 
diálogo dependendo da quantidade de objetos armazenados no cartão/token e a leitora que 
está sendo utilizada. 

Página 4 de 39 
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Quando não houver IDs Digitais, a caixa de diálogo IDs Digitais vai estar vazia. Todavia, 
quando uma Identidade Digital for gerada ou importada para o cartão/token, basta selecioná­
la e a caixa de diálogo terá o visual conforme o exemplo abaixo: 

;?°par" :Jlt~Íf!ff~!t:._]1.' 'G~~!=~~~~;' _;~r~:-:-:u:i~~d,r~ ~-,L ',J1 

.Ji 2021-07-3115:2<):22 

11111 2022-04-1114dl2:'!0 

.Ji 2021-09-05 16:35:39 

.il 

"' ;i 

- h ;1" --,- ''i ~1L ·1! ·· li li fl li lf_:7 .~i!&L•- '' ·;ft3!:•·c-- ~ - ; ·- - -!- ··- _J 
E:aminl,oool~ ,- füt1L ,; -g-- 1•. u •í -,,-_ .k .. _. _ -""·-"_!'"'_ - lj-~<-.• ~,--- li --- "", -- 't 

, .. ;,,Jh=:,c=",""' Eil;ill' ., '![ Jf ~JL.?i:t .. ~ ;! •• F ~ .. "Ju., , .. ~~~*Z.-"'1'::.Ji g ~~~±~ .. j »:;.,w_,;~ "iJ 

. Btiti>Jli'fi;ml•~-, ,. ,, ,i1· 1· ,, · i,Elril~~"·--, .. ., ··; l Oata;dealalidage"' ----·;, ·-·- _ ·ir·:-- .,;..""""a, ttlit .. -,!, -11 
~ ,,w:;,~ .• -ta:!fü:.J .....C:i::.à.lc..._.,ª _ "'t .• : •• H.--+L-~i . , ~~?:'.2'.2;:;r s~~~-- - ...... _ ~..._ .. !f 

~. ..t 

' 

Esta caixa de diálogo tem a finalidade de identificar os IDs Digitais Pessoais e os detalhes 
dos certificados, incluindo o Conteúdo de Certificado e o Caminho do mesmo pela 
hierarquia de certificação digital. 

Quando a Certificado Digital (sendo 1D Digital Pessoal) ou Certificado AC (no Caminho de 
Certificado) estiver no cartão/token, irá ser identificado pelo símbolo: 1111 

Quando o Código Digital (sendo Código Digital Pessoal) ou Certificado AC (no Caminho 
de Certificado) não estiver no Token, (mas alocado como um Certificado Microsoft) será 

identificado pelo símbolo: 

Para transferir uma 1D Digital para um_ cartão/loken: consulte o item 2.1.1.1. 
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Para importar uma cadeia confiável para o cartão/token: consulte o item 2.1.1.2. 

A caixa de diálogo 10 Digital também é usada como uma ferramenta de performance de um 
número de operações com relação de !Os Digitais armazenadas no cartão/token e permite 
ainda as seguintes ações: 

- Transferir identidade para t-0ken 
- Importar cadeia confiável 
- Apagando uma Identidade Digital 
- Visualizar o Certificado 
-Atualizar 
- Verificar validade 
- Fechar 

• Estas funções estão descritas nos próximos itens. 

• 

Perda do Token 
Quando o Token que contém as Identidades Digitais não estiver na leitora de cartões, 
enquanto o certificado é registrado, a caixa de diálogo de !Os Digitais terá o seguinte visual: 

O ícone do cartão/token ficará em branco. 
Esta situação talvez poderá ocorrer se o usuário estiver sem o seu cartão/token inserido na 
leitora de cartões. 

2.1.1.1 Transferir Identidade para token 

É possível transferir (mover) uma Identidade Digital (certificado) para o cartão/token, por 
exemplo, quando você tiver uma identidade pessoal (com a sua chave privada 
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correspondente a esse certificado) no compartimento de Certificados Microsoft de origem 
que você desejar transferir para o seu cartão/loken. 
A segurança de seu Certificado estará protegida por dois fatores de autenticação: por acesso, 
você deverá ter a necessidade de possuir um cartão/token e o conhecimento do PIN deste 
respectivo cartão/token. 

. -
Note que quando você efetuar a transferência de uma Identidade Digital para o cartão/token, 
a chave privada será movida juntamente para o cartão/token e não estará mais no seu disco 
rígido (Hard disk). 

Quando uma Identidade Digital (alocada na parte pessoal de IDs Digitais) não estiver no 
cartão/token (mas no compartimento de Certificados Microsoft) irá ser identificado por este 

símbolo: f!i · · 
Selecione a Identidade Digital (com seu certificado) que você deseja transferir para o 
cartão/token: 

1° - Clique em Transferir 10 para token para mover a Identidade digital do local de origem 
para o cartão/token. 

2º - Você será consultado sobre a confirmação da transferência da ID Digital com os dados 
específicos 

Clique em Sim para transferir a ID Digital especificada para o cartão/token. Se você clicar 
em Não, o processo de transferência será abortado e a ID Digital não será transferida. 

3° - Você será consultado se o Certificado de AC que pertence ao Código Digital ("cadeia 
confiável") deverá ser importado. 

Clique em Sim se você quiser importar o Certificado de AC que pertence à respectiva 
Identidade Digital. 
Se você clicar Não, o Certificado de AC que pertence à Identidade Digital (Certificado em 
questão) não será importado para o cartão/token (mas o processo de transferência da 
Identidade Digital continua). 

4° - Você será solicitado a inserir o PIN para o cartão/token. 

Insira o PIN referente a este cartão/token e clique em OK. 
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5° - O seu certificado será importado. 

6° - Quando a Identidade Digital for totalmente transferida para o cartão/token você será 
notificado e poderá visualizá-lo devidamente na tela abaixo: 

' 
- ttdal,araj;Q~i" - :-,f~ Dififfi'Pj'í;H ~ ~1 

 
  

 

  

   

 
_ !.i.Ju;__= llill!Lillíté,c!!...:.ilUl----';__.JL;__;__;__;__:::::; 

Gamp'O"" "j • . ! ~- : ' -.,,_;, e.,;,,,.;:; •• :;; 
;-: Versão 

Número 
Emissor 

i ' ~ ?n,m111r:·,EmJffda-1"7õ"""" .. -- H - ,,,__.. __ .,, r•·· "'1' """'Alll!le'C!!r1!fii:c: 
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Giesedceand!JevJientCA TrusredRootCAG2 2019-05-27 21:00:00 ACsinlermediár ••. 
.lirruswlRootCAG2 GlobalSignRootCA 2027--04-2506:00:00 ACsintermediár ... 

. .liG!oba!Sign Root CA GfobalSign Roo! CA 2028-01·26 10:00:00 ACs raizaxn ori ••• 

'( 

Quando você tiver clicado em Sim para importar do prompt o Certificado de AC que pertence 
à Identidade Digital, o certificado também estará no cartão/token (conforme o Caminho de 
certificado na imagem acima). 

Chave privada não-exportável 
Quando a chave privada pertencente à Identidade Digital não é exportada, a transferência é 
interrompida e a seguinte mensagem de erro será mostrada: 
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Quando o certificado de AC não estiver disponível (nenhum no cartão/token ou em um 
compartimento com o certificado apropriado Microsoft), não haverá certificados a serem 
visualizados no Caminho de certificado . 

Quando o Certificado de AC não estiver no cartão/token (por exemplo, quando você escolhe 
não importar o certificado da cadeia durante a transferência), mas este é um certificado 
apropriado da Microsoft (Trust Root Certification Authorities), você poderá importar a cadeia 
confiável para o cartão/token e para isso, basta realizar o procedimento descrito no item 
2.1.1.2. 

Importar cadeia confiável 
A operação de importar uma cadeia confiável reservada para ser importada para a 
Identidade Digital em um cartão/token, serve para garantir uma máxima flexibilidade e 
interoperabilidade. Quando você verificar seu cartão/token em outro computador (onde a 
cadeia confiável apropriada não estiver instalada), você sempre terá os certificados com 
você e sempre poderá registrá-los. 

Você pode usar esta funcionalidade quando for transferir a Identidade Digital para um 
compartimento de código pessoal do cartão/token e escolher não importar o certificado de 
AC nessa hora (conforme descrito no item 2.1.1.1) ou se você recuperar o certificado de AC 
posteriormente (com seu certificado já dentro do cartão/token) . 

1º - Selecione a Identidade Digital da cadeia confiável de onde você deseja importar para o 
seu cartão/token: 
Clique em Importar cadeia confiável para importar uma cadeia confiável para o 
cartão/token. 

2º - Você será solicitado a incluir o PIN do seu Token: 
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Insira o PIN e clique em OK. 

3° - O certificado será importado. 

4° - Quando a cadeia do certificado for importada com sucesso, você será informado: 

• 
Clique em OK para fechar esta caixa de diálogo. 

O certificado com sua cadeia aparecerá conforme abaixo: 

• 

2.1.1.3 Apagando uma Identidade Digital 

É possível apagar uma Identidade Digital (certificado e chaves) alocada no cartão/token pelo 
botão Excluir ID Digital. Note que você somente pode apagar a Identidade Digital que 
estiver contida no cartão/token. 

Você não conseguirá apagar as IDs Digitais que aparecem na caixa de diálogo e que não 

estão contidos no cartão (o botão Excluir ID Digital ficará cinza IIIPdMi. 
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Nota 
Sobre as informações de Excluir. lD Digital acima, todos os objetos da Identidade Digital 
(chave pública, chave privada e certificado) serão apagados. 

1° - Quando você clicar no botão Excluir 1D Digital,. você será consultado sobre apagar ou 
não o Código Digital com os dados especificados: 

Clique em Sim para àpagar a Identidade Digital. 
Se você clicar em Não, o processo de limpeza (excluir) a Identidade Digital será abortado e 
o certificado com suas respectivas chaves pública e privada não serão apagados. 

2° -Após ter clicado em SIM conforme acima, você será solicitado para inserir o PI N do seu 
cartão/token: 

3° - Informe corretamente o seu PIN. 

Quantidade de caracteres do PIN / PUK 
O SafeSign reforça o mínimo e o máximo de parâmetros do PIN/PUK. Se você inserir o PIN 
/ PUK com menos ou mais caracteres do que o informado, você não estará habilitado para 
clicar no botão OK. Somente quando você clicar no PIN / PUK com o mínimo e o máximo 
número que caracteres o botão de OK será habilitado e a operação aceita. A quantidade 
máxima e mínima de caracteres de PIN / PUK podem ser diferentes de acordo com o perfil 
de configuração de seu cartão/token. 

4° -Após ser inserido o PIN, a Identidade Digital será apagada. 

5° - Quando a Identidade Digital for apagada com sucesso, você será informado. 
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A Identidade Digital, seu par de chaves e certificado correspondentes, são apagados do 
cartão/token. 

2.1.1.4 Visualizando o Certificado 

• 

• 

O botão Ver Certificado possibilita que você veja o·co~teúdo dos Certificados Digitais, tais 
como os dados do certificado que foi selecionado. 

Note que você pode também ver o conteúdo do certificado com um duplo clique em outros 
certificados que estiverem na lista de IDs Digitais pessoais ou em qualquer outro certificado 
da cadeia. 

Clicando em Ver Certificado quando a 1D Digital estiver selecionada, a caixa de diálogo 
aparecerá como segue: 

As informações do certificado estarão disponíveis para verificação. 

Clique em Fechar para fechar a caixa de diálogo. 

Salvando o arquivo 
Para salvar as informações do certíficado em um arquivo, clique em Salvar em arquivo. 

Página 12 de 39 



• 

• 
2.1.1.5 

Manual de Utilização 
Software de Gerenciamento SafeSign C-0 

Depois de clicar em Salvar em arquivo, você pode reservar seu certificado salvando-o com 
a extensão (*.cer): 

Esta é uma Imagem ilustrativa no ambiente Windows. Em outro sistema operacional a tela pode apresentar pequenas · 
diferenças visuais, porém a funclonalldade será a mesma 

Selecione uma localidade para salvar o arquivo em seu computador e crie um nome para o 
mesmo, logo em seguida clique em Salvar. 
Atualizar 
O botão Atualizar é utilizado para atualizar as informações da Identidade Digital na caixa de 
diálogo. 

Verificar Validade 

Você pode checar o status de expiração da Identidade Digital no cartão/token com um clique 
em Verificar Validade. 

Quando não houver certificados a exi:,,irar,_aparecerá a se 

Clique em OK para fechar a caixa de diálogo. 
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Quando a identidade digital for expirar ou já tiver expirado, o aviso de expiração de 
identidades digitais aparecerá informando a quantidade de dias que restam para a data de 
expiração ou que passaram da data de expiração. 

Aviso de Expiração do Certificado 
A caixa de diálogo do Aviso de Expiração do Certificado também irá aparecer toda vez que 
o cartão/token for inserido, a qual conterá os certificados que expirarão no período 
consultado. 

Se você selecionar um certificado para saber sobre sua expiração, você pode visualizar o 
conteúdo do certificado que está registrado no compartimento onde ele estiver alocado, e 
este aviso não aparecerá novamente e não será mostrado novamente no futuro. 

Fechar 
Clicando no botão Fechar a caixa de IDs Digitais será fechada. 

2.1.2 Importando uma Identidade Digital 

• 

O utilitário de gerenciamento proporciona um armazenamento seguro de sua Identidade 
Digital em uma área protegida de seu cartão/token. Devido à importância destes arquivos, 
suas chaves e certificados estarão seguramente alocados no seu cartão/token, podendo ser 
utilizados de forma segura na comunicação. 

A segurança de sua Identidade Digital é protegida por dois fatores de autenticação: para 
efetuar o acesso, você precisará estar com o seu cartão/token e fornecer o PIN (senha de 
acesso ao conteúdo protegido). 

Note que este procedimento pode ser usado para importar a sua Identidade Digital com seus 
arquivos alocados em PKCS#1-2 ou no formato PFX do seu disco rígido (ou mídia removível, 
como disquete, etc.), visto que a função Importar 1D Digital para o cartão/.token podem ser 
utilizado para certificados digitais presentes na pasta em que estiver alocada a Identidade 
Digital pessoal Microsoft. 

Nota 
O termo arquivo 10 Digital é usado para se referir à combinação do certificado, incluindo 
a chave pública e a chave privada (em formato PKCS #12), usualmente protegido por 
senha. 

Esta ID Digital deve ser alocada corno um arquivo PKCS #12 (.p12) / (Netscape) ou 
arquivo Personal lnforrnation Exchange (.pfx) - (Microsoft). Ambos os formatos possuem 
a chave privada, no disquete ou no disco rígido. 

O arquivo neste formato pode ser obtido em qualquer modo de exportação de chaves e 
certificados do seu Netscape Commu11icator Database (.p12) ou pela exportação das 
chaves e certificados do seu compartimento de Certificações Microsoft. (.pfx). Note que 
durante este processo, você será solicitado a inserir a senha que protege este arquivo. 

Página 14 de 39 



• 

• 

"' ~ FI 

Manual de Utilização 
Software de Gerenciamento SafeSign C-0 

'-' 
Giesecke & Devrient ~~ 

Esta senha é solicitada quando ocorre a importação de uma Identidade Digital para o 
seu cartão/token. 

Nota 
Note que a aplicação (podendo variar alguns detalhes entre uma e outra versão do 
SafeSign) usam determinados formatos visuais de ID Digital. Por exemplo, quando um 
par de chaves é g~rado e transferido um certificado para o cartão/token através do 
Internet Explorer, vócê pode ir até o item do menu mostrar objetos do cartão/token e 
mostrar-se-á a chave pública + chave privada + certificado. 

Quando o par de chaves é gerado e transferido através do Netscape, você pode ir até o 
item do menu mostrar objetos do cartão/token, e aparecerá somente a chave privada+ 
certificado . 

Quando o SafeSign importa uma ID Digital, a chave pública não é alocada no 
cartão/token. O motivo é economizar espaço de memória pública no cartão/token. 

O usuário poderá visualizar as IDs Digitais disponíveis na caixa de diálogo de ID Digital 
(IDs Digitais - Mostrar IDs Digitais registradas) que aparecerá corretamente no item de 
IDs Digitais pessoais e poderá ser usada para operações de criptografia . 

2° - Primeiramente você deverá especificar a localidade onde o Certificado está alocado. O 
arquivo do Certificado pode estar alocado em disco rígido ou uma mídia removível. Clique 
para selecionar a localidade. 
No exemplo acima, o arquivo escolhido com "root_ca.cer'' 
Selecione o arquivo do Certificado e clique para Abrir. 
A caixa de diálogo da importação do Certificado irá mostrar o arquivo que você selecionou. 
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Importando Certificados AC 
Quando você importa uma ID Digital, você pode escolher se você quer importar um 
certificado AC (Autoridade Certificadora ou Certification Authority). Fazendo isso, você 
garante mais flexibilidade e interoperabilidade. 
Quando você inserir seu cartão/token em outro computador (onde houver uma cadeia 
confiável instalada) você sempre terá os seus certificados e seus registros. 
Como segue, a opção Importar Certificados AC é selecionada . 

Se você não quiser importar certificados do cartão/token, pressione Cancelar. 

Ajuste do rótulo (label) do cartão/token - 1D Digital - com um valor não padrão 
Quando uma ID Digital é importada, você pode ajustar um valor não padrão para o nome de 
sua ID Digital, para isso basta selecionar "Definir o rótulo do 10 no token com um valor 
não padrão" e entrar com nome desejado na caixa "Rótulo no token:" conforme abaixo 
mostrado: 

7" 
,~-~ _ :r·-:,r;:,i,~,1~~,,ii:f:'jF\[;'~;~ 

''H e -~•,:,: 

]~~ ·~.~:.- . lr----±'-~!"7 
1 ·---- ~i•''''"" 

3° - Entre com a senha do arquivo de Código Digital: 
Clique em OK para importar o Código Digital. 

Senha Errada 
A senha que foi solicitada a você, é a senha que é usada para proteger o seu certificado. 
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Se você inserir a senha incorreta, a seguinte mensagem irá aparecer: 

Clique em OK para fechar a caixa de diálogo. 
Você irá começar o procedimento de importação do Certificado novamente clicando em 10s 
Digitais> Importar certificado 

4° -Quando você clicar em OK depois de inserir sua senha da 1D Digital, você será solicitado 
a inserir o PIN do seu cartão/token. Insira o PIN correto e clique em OK. 

Quantidade de caracteres do PIN / PUK 
O SafeSign reforça o mínimo e o máximo de parâmetros do PIN/PUK. Se você inserir o PIN 
/ PUK com menos que 4 bytes (caracteres) ou mais do que 8 bytes (caracteres), o aplicativo 
não permitirá você a clicar no botão OK. Somente quando você clicar no PIN / PUK com o 
mínimo de 4 bytes (caracteres) e o máximo de 8 bytes (caracteres) o botão de OK será 
habilitado e a operação aceita. O máximo e o mínimo número de caracteres de PIN / PUK 
podem variar de acordo com o modelo de cartão/token que você utilizar. 

5° - Após clicar dK depois de inserir o PIN, o Certificado será importado. 

6° - Quando o Certificado for importado com sucesso, você receberá o seguinte aviso: 

Clique em OK para fechar esta caixa de diálogo. 

Tamanho Errado de Chave 
Quando você tentar importar um Certificado que não é compatível com o tamanho da chave 
estritamente suportado pelo cartão/token, irá aparecer uma mensagem em caixa de diálogo. 
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_Para fechar a caixa de diálogo clique e!Tl OK. 

Cartão/token sem memória 
Quando seu cartão/token estiver cheio, e você tiver muitos objetos para importar, um aviso 
será aprese'ntado pelo aplicativo. Clique em OK para fechar esta caixa de diálogo. 

Você deve checar na caixa de diálogo do menu Token > Mostrar informação do token 
(conforme figura abaixo) quanto ainda resta de memória disponível no cartão/token . 

i JL :::!e::do tdren 
-1"' Condusão de série 
17 Ver.â>doapplet r Messagem segura ativado 
'L r,podecartãoderegislro 

73579800FC2'16989 
G&D Sm®rtcafe B<pert 6.0 

sim 

2.3.0.9 

não 
G&D Sm~re BqJert 6.o non-APS 

cciCSP=------------=Sa=leSign=· .. IC Sl:andardWmdows~ServiceProvider \ 
Starus do PlN O P!J\I foi lfllroduzido incorretamente, pelo menos uma vez. 
rema-sdeP!J\I (Ama/máximo) 2/ 3 
ComµimeJ!lD do PlN Máldmo 15 byt,,s /Mínimo 41,yt,,s 

rimeru!:doPIN desabitado 

Úlllma alteração do PIN 118 dias a!r.ls (2019-04-17} 

Stalus de PUK PUK 0K 

MemóríaPública /Memória Privada Total>= n<byt,,s /Livres>= 32Kbytes /Usados O byt,,s 

Após a importação do Certificado, você pode checar na Caixa de diálogo de ID Digital (IDs 
Digitais > Mostrar IDs Digitais registradas) se o mesmo foi importado corretamente. 

--

2.1.3 Importando Certificados 

O utilitário de Gerenciamento do cartão/token garante um armazenamento seguro e simples 
de seu Certificado em seu cartão/token. Pela importância das informações contidas em seu 
certificado e nas chaves pública e privada, o aplicativo gerencia o uso e comunicação dos 
dados de forma segura. 

Após o uso do SafeSign em outro computador, onde um certificado AC (root= raiz) não está 
instalado, o SafeSign irá instalar o Certificado AC, criando uma cadeia confiável para seu 
Certificado. 

O SafeSign suporta a importação de: 
Certificados DER codificados em .CER 
Certificados DER codificados em .CRT 
Certificados no formato DER 
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Nota 
Os certificados AC também podem ser importados durante a inicialização do cartão/token, 
por favor, verifique o item 2.2.1.2. 

1° - Para importar um Certificado AC, clique em IDs Digitais> Importar certificado. 

2° - Será solicitada a localiza ão de onde o certificado está armazenado: 

Especifique o local onde o arquivo do Certificado está alocado . 
Selecione o arquivo por um clique, e clique Abrir. 

3° - Depois de selecionar o certificado para ser importado, você deverá inserir o PIN do seu 
cartão/token: 

Digite o PIN e clique em OK para fechar esta caixa de dialogo. 

Quantidade de caracteres do PIN / PUK 

Página 19 de 39 



• 

•. 4 

;.6E'H ,Y 
"' o Fls.J~ E 

Man uai de Utilização 
Software de Gerenciamento SafeSign 

~ - . .J C -F) Giesecke & Devrient p;lP' 

O SafeSign reforça o mínimo e o máximo de parâmetros do PIN/PUK. Se você inserir o PIN 
/ PUK com menos de 4 bytes (caracteres) ou mais do que 8 bytes (caracteres), você não 
conseguirá clicar no botão OK. Somente quando você clicar no PIN / PUK com o mínimo de 
4 e o máximo de 15 bytes (caracteres) é que o botão de OK será habilitado e a operação 
aceita. O máximo e o mínimo de caracteres para PIN / PUK que podem ter valores diferentes 
de acordo com o éartão/token que está sendo utilizado. 

4° - Após clic 
'::- '¾ ~ ; • ? 

5° - Quando o Certificado for importado, você será notificado. 

Clique em OK para fechar esta caixa de diálogo e encerrar a operação . 

Sair 
O item Sair do menu fecha o aplicativo de gerenciamento do cartão/token. 

2.2 Opção de menu: Token 

2.2.1 Inicializar token 
O primeiro passo depois da instalação é a inicialização do seu cartão/token (caso o mesmo 
não esteja inicializado). 

Os valores descritos no Token durante a inicialização não deverão ser mudados durante o 
tempo de vida do cartão/token. Isto significa que o durante o tempo de vida do seu 
cartão/token, o mesmo guardará o perfil que foi criado durante a inicialização. 

Os cartões do tipo JavaCard permitem ser reinicializados, dependendo da inicialização que 
for utilizada. Cartões Java com chave de produção não podem ser reinicializados novamente 
nem tratados, após a-série de inicialização ser concluída. 
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Quando você inicializa um cartão/token, o SafeSign detecta o modelo do cartão/token que 
você inseriu e detennina o melhor perfil para inicializá-lo. Antes da inicialização do dispositivo, 
por favor, tenha cuidado ao considerar que a disponibilidade do perfil depende do tipo de 
cartão/token que está sendo utilizado. Se um perfil particular não está disponível, isto 
provavelmente significa que o perfil desejado não pode ser utilizado no modelo de 
cartão/token (porque não há um espaço disponível dentro do dispositivo com as chaves 
públicas e privadas para que o perfil seja ajustado). Se o perfil não estiver disponível (o botão 
de perfil do cartão/token permanecerá cinza). 
Note que para os usuários finais são recomendados os perfis padrões, sob as orientações 
do administrador do sistema. 

A seguir, o item 2.2.1.1 descreverá como inicializar um cartão/token. Siga as instruções para 
inicializar seu cartão/token pela primeira vez. 

O item 2.2.1.2 descreverá como importar um certificado AC durante uma inicialização do 
cartão/token. 

2.2.1.1 Inicialização do token 

• 

1° - Um cartão/token não inicializado, será identificado através do Gerenciador de 
cartão/token SafeSign, como "Token em branco - não inicializado" e somente o item 
"Inicializar token" e "Mostrar informação do token" estarão disponíveis: 

_. :om i..,.. __ _ 

<$N 
<$oM 
<$sCM 

Para inicializar o cartão/token, clique em Token > Inicializar token (confonne imagem 
acima). 

A seguinte caixa de diálogo será apresentada para inicializar o seu cartão/token: 
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,/:'' ' 

x· 
✓ ,,. 

O campo Modelo do token identificará o tipo de cartão/token que você inseriu e está 
querendo inicializar. 

2° - Para inicializar o seu cartão/token, você precisará inserir algumas informações e, uma 

vez devidamente preenchidos os campos, o símbolo Ili passará a ser 1111111. 

Campos utilizados para o processo de inicialização do cartão 
. Modelo do token: apenas mostra o tipo de cartão/token consultado 
. Perfil do token: pode haver mais de uma opção, além do perfil padrão, caso o token permita 
. Rótulo do token: define o nome (/abel ou rótulo) que será definido para o seu cartão/token 
- Introduza o PUK: senha de segurança utilizada para quando for bloqueado o seu PIN 
- Confim,ar PUK rapete-se a senha para garantir o am,anezamento correto no seu cartão 
• Introduzir PIN: senha de usuário utilizada p/ acesso seguro aos certificados e chaves de seu token 
- Confinnar PIN: repete-se a senha para garantir o armanezamento correto no seu token 

Campos de requerimento 

Os campos de requerimento são utilizados para garantir o correto preenchimento mínimo 
das informações exigidas na tela de "Inicializar token". 
Tais requisitos são necessários para que se garanta que o usuário tenha preenchido pelo 
menos o campo Rótulo do token, que será o rótulo a ser colocado em seu cartão/token, bem 
como se as senhas de PIN e PUK tenham sido preenchidas com as quantidades mínima e 
máxima de caracteres. 
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Na figura abaixo é mostrado o preenchimento correto de uma tela para inicialização do 
cartão/token. Note que todos os requisitos apontados nos campos de requerimento estão 

■: 

'rii,port,r. 

t~-
-./"o 
✓-d 
✓Pl!l<lil 
✓ ç ' 
✓ oco·· 
·✓ .PINigq 

:,,_____..........,, ~~'"!~ - .• -

F'- 1 t :} :;,;?~:!:~~ 

• Uma vez todos os campos devidamente preenchidos como na figura acima, clique em OK 
para começar a inicialização do seu cartão/token através do SafeSign. 

você será informado ue seu cartão/token está sendo inicializado: 

Não interrompa ou remova seu cartão/token durante o processo de inicialização. Se você 
possui uma leitora de cartões com uma luz visível na parte superior, você tem que aguardar 
a luz indicar que o processo de leitura/gravação do cartão terminou e, desse modo, saber 
se ele está sendo utilizado ou não. 

4° - Quando a operação de inicialização for concluída, aparecerá a seguinte tela: 
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Clique em OK para concluir e fechar esta caixa de diálogo. 

Quando você inicializar o seu cartão/token, o rótulo/nome que você configurou deverá 
aparecer na janela do utilitário SafeSign, e uma vez que seu cartão/token for inicializado, 
todas as operações de IDs Digitais estarão disponíveis no menu do aplicativo. 

Erro de Dispositivo 
Caso a inicialização do cartão/token falhe, você será avisado através de uma janela de 
mensagem. 

Clique em OK para fechar esta caixa de dialogo . 

Verifique se as propriedades de sua leitora estão OK e se o cartão inserido é o correto. 
Verifique também se as senhas de PIN e PUK foram devidamente preenchidas. 

Uma vez realizada as devidas verificações, tenha certeza que o cartão/token está inserido 
na leitora de cartões e clique novamente em OK para novamente tentar inicializar o seu 
cartão/token. 

2.2.1.2 Importar certificados AC 
O Utilitário de Gerenciamento de cartão/token (SafeSign), está ativado para importar 
certificados AC, sendo que existem duas maneiras de se fazer isso: 

Opção 1 - Você pode fazer a importação de certificado de AC através do menu reservado 
somente para esta ação. Veja detalhes no item "2.1.3. Importando Certificados" 
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Opção 2- Outra forma é durante a inicialização do cartão/token, através da opção "Importar 
certificados AC" que aparece na tela "Inicializar token", bastando realizar a seleção do 
diretório onde o certificado AC está armazenado. 

Formato do certificado AC 
O SafeSign suporta a importação de: 

► Certificados DER coqificados em .CER 
► Certificados DER codificados em .CRT 

• 

• 

► Certificados no formato DER 

Selecione a pasta ou diretório em que o certificado AC está armazenado. Os arquivos 
possuem a extensão de *.cer ou *.crt ou *.der. 

1° - Na Caixa de diálogo de inicialização do cartão/token, a opção importar certificados 
AC permite você selecionar uma pasta ou diretório onde o certificado AC está armazenado: 

2° -Após o clique no ícone para armazenar, a caixa de diálogo "Procurar pasta" aparecerá: 

i~ 
r 
" 

4 llj Libraries 

A~ Oocumenk 

~ My Doc:wncnts 

~ li Publíc Oocuments 

•o/IM.,,;, 
t:, jj] Pictures 

, 1111 Videos 

•IIJ Compute, 

Selecione o diretório e clique em OK. 
Note que todos os certificados deverão estar contidos no diretório selecionado para serem 
importados. 
Em seguida, basta clicar em OK para inicializar o cartão/token. 

3° -Após você clicar OK, seu cartão/token será inicializado. 
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Não interrompa ou remova seu cartão/Íoken durante o processo de inicialização. Se você 
possui uma leitora de cartões com Ul')'la luz visível na parte superior, você tem que aguardar 
a luz indicar que o processo de leitura/gravação do cartão terminou e, desse modo, saber 
se ele está sendo utilizado ou não. 

4° - Quando a operação de inicialização for completada, você será notificado . 

Clique em OK para fechar esta caixa de dialogo. 

2.2.2 Alterar PIN e Alterar PUK 

• 

O Utilitário de Gerenciamento de cartão/token SafeSign permite que o usuário altere o PIN 
e o PUK de seu cartão/token. 

1°- Para realizar esta ação, selecione no menu "Cartão", o item "Alterar PIN" ou o "Alterar 
PUK" . 

A janela acima será aberta identificando o rótulo do cartão/token no qual você deseja alterar 
o PIN / PUK. 

Quantidade de caracteres do PIN / PUK 
O SafeSign reforça o mínimo e o máximo de caracteres para o PIN / PUK. Se você inserir o 
PIN / PUK com menos de 4 bytes (caracteres) ou mais do que 8 bytes (caracteres), o 
aplicativo não permitirá que você clique no botão OK. Somente quando você digitar um PIN 
/ PUK com o mínimo de 4 e o máximo de 8 bytes (caracteres) é que o botão de OK será 
habilitado e a operação aceita. O número mínimo e máximo de caracteres para o PIN / PUK 
dependerá da configuração presente no cartão/token utiíizado. 
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2° - Uma vez preenchidas as informações da caixa de alteração do PIN / PUK, clique em 
OK para que o PIN / PUK seja modificado. 

3° - Quando o PIN / PUK for devidamente alterado você receberá o se 

Clique em OK para fechar esta caixa de dialogo. 

Importante - Bloqueio do PIN: 

n,.-

Caso você tente por várias vezes sucessivas acessar o conteúdo protegido do cartão com 
um PIN diferente do que estiver cadastrado em seu cartão/token, você acabará bloqueando 
o seu PIN. 
A única forma de desbloqueá-lo será através do uso do PUK e acessando o menu Token > 
Desbloquear PIN (veja mais detalhes no item 2.2.3). 

Importante - Bloqueio do PUK: 
Caso você tente por várias vezes sucessivas utilizar um PUK diferente do que estiver 
cadastrado em seu cartão/token, você acabará bloqueando todo o seu cartão/token e isso 
acarretará na perda de todo o conteúdo de seu dispositivo, ou seja, você perderá os 
certificados e chaves que existirem no dispositivo. 

2.2.3 Desbloquear PIN 
Toda vez que você digitar o PIN incorreto, o aplicativo o alertará através da seguinte 
mensagem: 
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.. 
Uma vez esgotadas as tentativas incorretas de entrada do PIN, o aplicativo informará sobre 
o bloqueio do PIN: 

Para desbloquear o PIN, basta que o usuário tenha em mãos a informação do PUK e 
selecione o item do Menu - Token > Desbloquear PIN . 

A tela acima será mostrada e, preenchendo-a com a senha de PUK e a nova senha de PIN 
definida pelo usuário, clique em OK para o SafeSign realizar a ação de desbloqueio do PIN: 
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Ao término da ação, uma mensagem de sucesso no desbloqueio será informada e o cartão 
ficará pronto para uso . 

2.2.4 Mostrar informação do token 

• 

Selecione o item do Menu -Token > Mostrar informação do token. 
Esta ação mostrará as informações de seu cartão/token, inclusive informando sobre a 
situação atual do PIN e do PUK do cartão, uma vez que estando OK os mesmos estão aptos 
para o uso correto do cartão/token. 

; Rótulo do toi:,n 

': rt.n.rodesérfedotok,s, 
' j., Modelo do "'""'1 

i Gondusão de série 

1· - do applet 

081800l8003BED07 

StarSign Cr'IJ)1D-L-~-Tok:enS stdR. 

"" 3.L0.16 

não r Messagem segura ativado 

-~-- ~de~=--~ºs=ado~0/~"'=·'""""~·=15~--------~ 
' T,podecartãoderegim, S!a<SignCryploUSB-TokenS 

Safê6lgn !CS-dWíndowsOyptographicSer-Pro>ilder 
Status do PlN PlNOK 

fenblívasde PlN (Ainda;nárioo) 3 f 3 

~w doP!N -• 151,ytes /Miilmo 4 bytes 
60seg<Jnrlo;, 
hoje 

PUKOK 

MemórlaPúbka/Memória.Prwada Total >=32Kbytes/lMes >= 32Kbytes/Usados0bytes 

2.2.s Mostrar objetos do token 
Selecione o item do Menu - Token > Mostrar objetos do token. 
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O item mostrar objetos do cartão/token permite a visualização dos certificados e chaves 
existentes no mesmo. Logo após a abertura da janela, apenas os itens existentes na 
memória pública do cartão/token são visualizados, ou seja, apenas os certificados e a chave 
pública são visualizados conforme a fi ura abaixo: 

► Para que seja visualizada a chave privada contida na memória privada do cartão/token, é 
necessário que seja selecionado o ícone "Mostrar objetos privados" na janela de "Objetos 
PKCS#11" acima visualizada. 

ara realizar este acesso à área privada do dispositivo: 

Uma vez digitado o PIN correto e clicado em OK, o SafeSign mostrará na tela "Objetos 
PKCS#11" as informações dos objetos também armazenados na memória privada do 
cartão/token: 
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'd-lave privada testas SSl Clent Authenicatlon ID Sm 

► Selecionando-se um item, como por exemplo, um certificado, o ícone "Ver Certificado" será 
habilitado e permitirá· a visualização dos detalhes do certificado conforme já apresentando 
no item 2.1.1.4. 

Selecionando-se qualquer item, as demais opções desta janela serão habilitadas e cada 
permite que o usuário realize as seguintes funções: 

► Opção "Salvar Objetos": permite que os certificados (pois não é possível extrair as chaves 
do cartão/token) possam ser armazenados em seu computador ou em qualquer outro 
dispositivo de armazenamento. 

► Opção "Editar rótulo": permite que um certificado ou uma chave tenha seu rótulo alterado. 
Após o clique neste ícone, uma janela surgirá para que o usuário altere o rótulo/nome do 
objeto a ser visualizado ela a lica ão: 

► Opção "Excluir objeto": permite que um certificado ou uma chave seja excluído do 
cartão/token. Note que caso uma chave associada a um certificado ou o próprio certificado 
for apagado, o usuário perderá a funcionalidade de utilizar o seu certificado no cartão/token, 
ou seja, o usuário perderá o seu certificado digital. 

-
• 

2.2.6 Copiar o conteúdo do token para um arquivo 
Esta opção do menu permite que as informações existentes no cartão/token sejam copiadas 
para um arquivo, todavia as chaves privadas são informações que não se podem extrair do 
cartão/token, as informações que serão armazenadas neste arquivo serão os objetos de 
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dados, certificados e chaves públicas que por ventura estejam no dispositivo no momento 
que você utilizar esta opção do ménu. 

Com seu cartão/token conectado, selecione a opção Token > Despejar o conteúdo do 
token a seguinte mensagem aparecerá: 

Clique em SIM e a seguinte tela aparecerá para que seja definido o local de armazenamento 
do arquivo, bem como o nome que deseja para este arquivo: 

Uma vez definido o nome, no exemplo acima foi "TESTE.tkn", basta clicar em Salvar. o PIN 
será exigido para continuidade do processo, digite-o na caixa de texto "Introduzir PIN" e 
clique em OK. 
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O processo de criação e armazenamento do arquivo será executado: 

Ao término do processo, uma mensagem de sucesso será informada conforme a figura 
abaixo e o arquivo estará no local especificado: 

2.2.1 Analisar qualidade do certificado 
Esta opção do menu· faz com que o aplicativo SafeSign rastreie os certificados e chaves 
armazenadas no cartão/token e determine quais são válidos e quais estão aptos para uso 
de acordo com as regras de utilização dos mesmos (para assinatura, criptografia e demais 
aplicabilidades do certificado digital). 

Estando com seu cartão/token conectado e selecionando a opção Token > Analisar 
qualidade do certificado a solicita • o de PIN a arecerá na tela. 

1 

1 i 
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Digite o PIN e clique em OK para que a seguinte tela apareça: 

Na figura anterior, vemos um certificado armazenado no cartão/token apto para o uso (está 
com o status OK), por conter os seus respectivos pares de chaves pública e privada. 

Clicando no certificado, a mensagem visualizada pelo aplicativo é de que este certificado foi 
armazenado corretamente no cartão/token, sendo adequado para uso. 

Caso, queira visualizar os detalhes do certificado selecionado, basta clicar no ícone "Ver 
Certificado" e seguir os mesmos passos apresentados no item 2.1.1.4 deste manual. 

2.2.s Alterar tempo de expiração do PIN 

• Este item refere-se a uma funcionalidade específica presente em certos cartões Java, uma 
vez que tal função permite que o cartões controlem o tempo limite de expiração do PIN via 
aplicação SafeSign. 

O uso desta funcionalidade permite que, mesmo após o usuário habilitar o PIN do cartão 
para assinar um documento ou, por exemplo, autenticar-se em uma ambiente web após um 
período entre 20 e 1.800 segundos, o cartão exije, para uma nova assinatura ou autenticação, 
que novamente seja inserido o PIN. Isso impedirá, por exemplo, que o usuário esqueça o 
cartão habilitado em seu computador e, saindo da frente de seu computador, outra pessoa 
utilize este cartão uma vez que o mesmo já esteja com o PIN habilitado e por não existe um 
tempo de expiração (timeout) no cartão/token. 

Caso seu cartão permite o uso desta funcionalidade, o menu Cartão > Alterar tempo de 
expiração do PIN ficará habilitado para seleção no SafeSign. 

Clicando nesta opção a seguinte tela aparecerá: 
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Caso o usuário queira habilitar o tempo de expiração, definindo um tempo de 1200 segundos 
• para expiração do PIN, basta configurar a tela da seguinte forma: 

• 

' 

j;· ••. -

' s.r.~ 
~., ~~ 

!!'51~ 

Clique em OK e será exigido o PIN para que a alteração seja efetuada: 

Uma vez confirmado o PIN, a alteração do tempo de expiração será concluída e o usuário 
receberá a seguinte mensagem: 
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2.2.9 Apagar Objetos do token 

As figuras abaixo exibem os objetos antes de ser utilizada a opção de apagar token . 

• 

• 
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Após carregado a tela de apagar token, deve-se informar o PUK e o PIN, após isto será 
executado o comando e todos os dados armazenados serão apagados . 
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Após a operação acima, conforme tela abaixo todos os objetos foram apagados, ou seja, o 
certificado e seus pares de chaves correspondentes. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1VISÃO GERAL 

1.1.1 Esta Política de Certificados (PC)· descreve as características e as 
utilizações dos certificados de Assinatura Digital do tipo A3, emitidos pela 
Autoridade Certificadora AC ONLINE RFB, integrante da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - !CP-Brasil. 

1.1.2 A estrutura desta PC está baseada no documento REQUISITOS MÍNIMOS 
PARA AS POLÍTICAS DE CERTIFICADO NA !CP-BRASIL (DOC-ICP-04). 

1.1.3 O tipo de certificado emitido sob esta PC é o Tipo A3 . 
1.1.4 Item não aplicável. 
1.1.5 Certificados do tipo A3, de assinatura ou de sigilo, podem, conforme a 
necessidade, ser emitidos pelas AC ONLINE RFB para pessoas físicas, pessoas 
jurídicas, equipamentos ou aplicações. 
1.1.6 Item não aplicável. 
1.1. 7 Item não aplicável. 
1.1.8 Item não aplicável. 

1.2 IDENTIFICAÇÃO 

1.2.1 Esta PC é chamada "Política de Certificado de Assinatura Digital Tipo A3 da 
Autoridade Certificadora ONLINE RFB" e referida como "PC A3 da AC ONLINE 
RFB". O Object ldentifier (OID) atribuído para esta PC, após processo de 
credenciamento da AC junto à !CP-Brasil, é: 2.16. 76.1.2.3.45. 

1.2.2 Item não aplicável 

1.3COMUNIDADE E APLICABILIDADE 

1.3.1. AUTORIDADES CERTIFICADORAS 

1.3.1.1 Esta PC é implementada pela Autoridade Certificadora AC ONLINE RFB, 
integrante da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, !CP-Brasil, sob a 
hierarquia da Autoridade Certificadora VALID, que por sua vez está subordinada 
hierarquicamente à Autoridade Certificadora Raiz Brasileira. 

1.3.1.2 As práticas e procedimentos de certificação utilizados pela AC ONLINE RFB 
estão descritas em sua Declaração de Práticas de Certificação (DPC da AC ONLINE 
RFB), que se encontra publicada no seu repositório, no seguinte endereço: http://icp­
brasi 1. va lidcertificadora. com. br/ac-onl ine rfb/d pc-ac-on linerfb. pdf 
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1.3.2 AUTORIDADES DE REGISTRO 

1.3.1.1 A AC ONLINE RFB . mantém página web 
https: //www. on I i necertificado ra. com. b r/visualiza Reposito rio ?conte udo= 191 onde 
estão publicados os seguintes dados, referefltes às Autoridades de Registro (ARs) 
que realizam os processos de recebimento, validação e encaminhamento de 
solicitações de emissão ou de revogação de· certificados digitais e de identificação 
de seus solicitantes: 

a) relação de todas as ARs credenciadas, com informações sobre as PC que 
implementam; 

b) para cada AR credenciada, os endereços de todas as instalações técnicas, 
autorizadas pela AC Raiz a funcionar; 

c) para cada AR credenciada, relação de eventuais postos provisórios 
autorizados pela AC Raiz a funcionar, com data de criação e encerramento de 
atividades; 

d) relação de ARs que tenham se descredenciado da cadeia da AC, com 
respectiva data do descredenciamento; 

e) relação de instalações técnicas de AR credenciada que tenham deixado de 
operar, com respectiva data de encerramento das atividades; 

f) acordos operacionais celebrados pelas ARs vinculadas com outras ARs da 
ICP-Brasil, se for caso. 

1.3.2.2. A AC ONLINE RFB mantém as informações acima sempre atualizadas. 

1.3.3 PRESTADOR DE SERVIÇO DE SUPORTE 

1.3.3.1 A AC ONLINE RFB utiliza os seguintes Prestadores de Serviço de Suporte 
(PSS) nas suas operações: 

a) VALID CERTIFICADORA DIGITAL LTDA . 
b) VALIDSOLUÇÕES E SERVIÇOS DE SEGURANÇA EM MEIOS 

DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO S.A. 

1.3.3.2 PSS são entidades utilizadas pela AC ou pela AR para desempenhar as 
atividades descritas abaixo: 

a) disponibilização de infraestrutura física e lógica; 
b) disponibilização de recursos humanos especializados; ou 
c) disponibilização de infraestrutura física e lógica e de recursos humanos 

especializados. 

1.3.3.3A AC ONLINE RFB mantém as informações sobre seus PSS atualizadas em 
seu repositório. 

1.3.3A PRESTADOR DE SERVIÇO DE CONFIANÇA 

1.3.3A.1 A relação de todos os Prestadores de Serviço de Confiança - PSC 
vinculados diretamente a AC ONLINE RFB é publicada em serviço de diretório e/ou 
em página web da AC ONLINE RFB 
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(https://www. onli nece rtificado ra. com. br/repositori o). 

1.3.3A.2. PSC são entidades utilizadas pelas AC, ou a própria AC, descritas nesta 
PC ou na DPC implementada pela AC e se classificam em três categorias, 
conforme o tipo de atividade prestada: 

a) armazenamento de chaves privadas dos usuários finais; ou 
b) serviço de assinatura digital, verificação da assinatura digital; ou 
c) ambos. 

1.3.4. TITULARES DE CERTIFICADO 

Podem ser titulares de certificados emitidos segundo esta PC pessoas físicas ou 
jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras . 

1.3.5. APLICABILIDADE 

1.3.5.1. Neste item são relacionadas as aplicações para as quais os certificados 
definidos por esta PC são adequados. 

1.3.5.2. As aplicações e demais programas que admitem o uso de certificado digital 
de um determinado tipo, contemplado pela !CP-Brasil, aceitam qualquer certificado 
de mesmo tipo, ou superior, emitido por qualquer AC ~credenciada pela AC Raiz. 

1.3.5.3. A AC ONLINE RFB leva em conta o nível de segurança previsto para o 
certificado definido por esta PC na definição das aplicações para o certificado. Esse 
nível de segurança é caracterizado pelos requisitos definidos para aspectos como: 
tamanho da chave criptográfica, mídia armazenadora da chave, processo de 
geração do par de chaves, procedimentos de identificação do titular de certificado, 
frequência de emissão da correspondente Lista de Certificados Revogados (LCR) e 
extensão do período de validade do certificado . 

1.3.5.4. Os certificados emitidos pela AC ONLINE RFB no âmbito desta PC podem 
ser utilizados em aplicações como confirmação de identidade e assinatura de 
documentos eletrônicos com verificação da integridade de suas informações. 

1.3.5.5. Não se aplica 
1.3.5.6. Não se aplica 
1.3.5.7. Não se aplica 
1.3.5.8. Não se aplica 

1.4 DADOS DE CONTATO 

Dados de Contato 

Esta PC é administrada pela ONLINE CERTIFICADORA L TOA - ME 

Endereço: Av. Miguel Sutil, 8.388 - Santa Rosa - Cuiabá/MT. 

CEP: 78040-365 
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Telefone:  

 

 

Pessoas de Contato 

Nome:  

E-mail:  

Telefone:  

2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os itens seguintes estão descritos da DPC AC ONLINE RFB. 

2.1 OBRIGAÇÕES E DIREITOS 

2.1.1 Obrigações da AC 
2.1.1. Obrigações das ARs 
2.1.2. Obrigações do Titular do Certificado 
2.1.3. Direitos da terceira parte (Relying Party) 
2.1.4. Obrigações do Repositório 

2.2 RESPONSABILIDADES 

2.2.1. Responsabilidades da AC 
2.2.2. Responsabilidades da AR 

2.3. RESPONSABILIDADE FINANCEIRA 

2.3.1. Indenizações devidas pela terceira parte (Relying Party) 
2.3.2. Relações Fiduciárias 
2.3.3. Processos Administrativos 

2.4. INTERPRETAÇÃO E EXECUÇÃO 

2.4.1. Legislação 
2.4.2. Forma de interpretação e notificação 
2.4.3. Procedimentos de solução de disputa 

2.5. TARIFAS DE SERVIÇO 

2.5.1. Tarifas de emissão e renovação de certificados 
2.5.2. Tarifas de acesso a certificados 
2.5.3. Tarifas de revogação ou de acesso à informação de status 
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2.5.4. Tarifas para outros serviços 
2.5.5. Política de reembolso 

2.6. PUBLICAÇÃO E REPOSITÓRIO 

2.6.1. Publicação de informação da AC 
2.6.2. Frequência de publicação 
2.6.3. Controles de acesso 
2.6.4. Repositórios 

2.7. AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO 

2.8. SIGILO 

2.8.1. Tipos de informações sigilosas 
2.8.2. Tipos de informações não sigilosas 
2.8.3. Divulgação de informação de revogação e de suspensão de certificado 
2.8.4. Quebra de sigilo por motivos legais 
2.8.5. Informações a terceiros 
2.8.6. Divulgação por solicitação do titular 
2.8.7. Outras circunstâncias de divulgação de informação 

2.9. DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

3. IDENTIFICAÇÃO E AUTENTICAÇÃO 

3.1. REGISTRO INICIAL 

3.1.1. Disposições Gerais 

3.1.2. Tipos de nomes 
3.1.3. Necessidade de nomes significativos 
3.1.4. Regras para interpretação de vários tipos de nomes 
3.1.5. Unicidade de nomes 
3.1.6. Procedimento para resolver disputa de nomes 
3.1.7. Reconhecimento, autenticação e papel de marcas registradas 
3.1.8. Método para comprovar a posse de chave privada 
3.1.9. Autenticação da identidade de um indivíduo 
3.1.9.1. Documentos para efeitos de identificação de um indivíduo 
3.1.9.2. Informações contidas no certificado emitido para um indivíduo 
3.1.1 O. Autenticação da identidade de uma organização 
3.1.11. Autenticação da identidade de equipamento ou aplicação 

32. GERAÇÃO DE NOVO PAR DE CHAVES ANTES DA EXPIRAÇÃO DO 
ATUAL 

33. GERAÇÃO DE NOVO PAR DE CHAVES APÓS EXPIRAÇÃO OU 
REVOGAÇÃO 

3A. SOLICITAÇÃO DE REVOGAÇÃO 

4. REQUISITOS OPERACIONAIS 

41. SOLICITAÇÃO DE CERTIFICADO 
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42. EMISSÃO DE CERTIFICADO 

4.3. ACEITAÇÃO DE CERTIFICADO 

4A. SUSPENSÃO E REVOGAÇÃO DE CERTIFICADO 

4.4.1. Circunstâncias para revogação 
4.4.2. Quem pode solicitar revogação 
4.4.3. Procedimento para solicitação de revogação 
4.4.4. Prazo para solicitação de revogação 
4.4.5. Circunstâncias para suspensão 
4.4.6. Quem pode solicitar suspensão 
4.4.7. Procedimento para solicitação de suspensão 

. 4.4.8. Limites no período de suspensão 
4.4.9. Frequência de emissão de LCR 
4.4.10. Requisitos para verificação de LCR 
4.4.11. Disponibilidade para revogação ou verificação de status on-line 
4.4.12. Requisitos para verificação de revogação on-line 
4.4.13. Outras formas disponíveis para divulgação de revogação 
4.4.14. Requisitos para verificação de outras formas de divulgação de 
revogação 
4.4.15. Requisitos especiais para o caso de comprometimento de chave 

45. PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA DE SEGURANÇA 

4.5.1. Tipos de eventos registrados 
4.5.2. Frequência de auditoria de registros (logs) 
4.5.3. Período de retenção para registros (logs) de auditoria 
4.5.4. Proteção de registro (log) de auditoria 
4.5.5. Procedimentos para cópia de segurança (backup) de registro (log) de 
auditoria 
4.5.6. Sistema de coleta de dados de auditoria 
4.5.7. Notificação de agentes causadores de eventos 
4.5.8. Avaliações de vulnerabilidade 

46. ARQUIVAMENTO DE REGISTROS 

4.6.1. Tipos de registros arquivados 
4.6.2. Período de retenção para arquivo 
4.6.3. Proteção de arquivo 
4.6.4. Procedimentos para cópia de segurança (backup) de arquivo 
4.6.5. Requisitos para datação (time-stamping) de registros 
4.6.6. Sistema de coleta de dados de arquivo 
4.6.7. Procedimentos para obter e verificar informação de arquivo 

4.7. TROCA DE CHAVE 

4.7. COMPROMETIMENTO E RECUPERAÇÃO DE DESASTRE 

4.7.1. Recursos computacionais, software ou dados são corrompidos 
4.7.2. Certificado de entidade é revogado 
4.7.3. Chave de entidade é comprometida 
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4.7.4. Segurança dos recursos após desastre natural ou de outra natureza 
4.7.5. Atividades das Autoridades de Registro 

4.9 EXTINÇÃO DOS SERVIÇOS DE AC, AR OU PSS 

5. CONTROLES DE SEGURANÇA FÍSICA, 
DE PESSOAL 

5.1. CONTROLES FÍSICOS 

5.1.1. Construção e localização das instalações 
5.1.2. Acesso físico 
5.1.3. Energia e ar condicionado 
5.1.4. Exposição à água 
5.1.5. Prevenção e proteção contra incêndio 
5.1.6. Armazenamento de mídia 
5.1. 7. Destruição de lixo 

PROCEDIMENTAL E 

5.1.8. Instalações de segurança (backup) externas (off-site) 

52 CONTROLES PROCEDIMENTAIS 

5.2.1. Perfis qualificados 
5.2.2. Número de pessoas necessário por tarefa 
5.2.3. Identificação e autenticação para cada perfil 

53. CONTROLES DE PESSOAL 

5.3.1. 
5.3.2. 
5.3.3. 
5.3.4 . 
5.3.5. 
5.3.6. 
5.3.7. 
5.3.8. 

Antecedentes, qualificação, experiência e requisitos de idoneidade 
Procedimentos de verificação de antecedentes 
Requisitos de treinamento 
Frequência e requisitos para reciclagem técnica 
Frequência e sequência de rodízio de cargos 
Sanções para ações não autorizadas 
Requisitos para contratação de pessoal 
Documentação fornecida ao pessoal 

6. CONTROLES TÉCNICOS DE SEGURANÇA 

Nos itens seguintes são definidas as medidas de segurança necessárias para 
proteger as chaves criptográficas dos titulares de certificados emitidos segundo esta 
PC A3 da AC ONLINE RFB. São definidos também outros controles técnicos de 
segurança utilizados pela AC ONLINE RFB e pelas ARs vinculadas na execução de 
suas funções operacionais. 

6.1. GERAÇÃO E INSTALAÇÃO DO PAR DE CHAVES 

6.1.1. Geração do par de chaves 

6.1.1.1 Quando o titular de certificado for uma pessoa física, esta será a responsável 
pela geração dos pares de chaves criptográficas. Quando o titular de certificado for 
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6.1.1.1.1 Não se aplica 

6.1.1.2 A geração do par de eh ves criptográficas ocorre, no mínimo, utilizando CSP 
(Cryptograph ic Service Provid r) existente na estação do solicitante apresentados 
pelo browser. A geração do pa de chaves criptográficas ocorre utilizando hardware 
criptográfico, homologado junto à ICP-Brasil ou com certificação INMETRO. 

6.1.1.3 O algoritmo a ser util" ado para as chaves criptográficas de titulares de 
certificados adota o padrão R A conforme definido no documento PADRÕES E 
ALGORITMOS CRIPTOGRÁFI OS DA ICP-BRASIL [1]. . 

6.1.1 .4 Ao ser gerada, a chav privada da entidade titular é gravada cifrada, por 
algoritmo simétrico aprovad no documento PADRÕES E ALGORITMOS 
CRIPTOGRÁFICOS DA ICP-B ASIL [1], no meio de armazenamento definido para o 
tipo de certificado A3 previsto ela !CP-Brasil. As chaves privadas correspondentes 
aos certificados deverão ser a azenadas em hardware criptográfico, homologado 
junto à !CP-Brasil ou com certi 1cação INMETRO e com capacidade de geração de 
chave, sendo ativados e protegi os por senha e/ou identificação biométrica. 

6.1.1.5 A chave privada trafega cifrada, empregando os mesmos algoritmos citados 
no parágrafo anterior, entre o dispositivo gerador e a mídia utilizada para o seu 
armazenamento. 

6.1.1.6 A mídia de armazen·am nto da chave privada assegura, por meios técnicos e 
procedimentais adequados, no ínimo, que: 

a) a chave privada é única seu sigilo é suficientemente assegurado; 
b) a chave privada não pod , com uma segurança razoável, ser deduzida e deve 

estar protegida contra fal ificações realizadas através das tecnologias 
atualmente disponíveis; 

e) a chave privada pode se eficazmente protegida pelo legítimo titular contra a 
utilização por terceiros. 

6.1.1. 7 Essa mídia de armaze amento não modifica os dados a serem assinados, 
nem impede que esses dados ejam apresentados ao signatário antes do processo 
de assinatura. O tipo de certifi do emitido pela AC ONLINE RFB e descrito nesta 
PC é o A3. 

, 
o INMETRO. 

6.1.2. Entrega da chave priva a à entidade titular 

Item não aplicável. 
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6.1.3. Entrega da chave pública para o emissor de certificado 

Chaves públicas são entregues à AC ONLINE -RFB por meio de uma troca on-line 
utilizando funções automáticas do software de certificação da AC ONLINE RFB. A 
mensagem de solicitação de certificado obedece ao formato PKCS#10, que inclui, 
na própria mensagem, a assinatura digital, realizada com a chave privada 
correspondente à chave pública contida na solicitação. 

6.1.4. Disponibilização de chave pública da AC para usuários 

As formas para a disponibilização dos certificados da cadeia de certificação, para os 
usuários da AC ONLINE RFB, compreendem: 

a) no momento da disponibilização de um certificado para seu titular, será 
utilizado o formato definido no documento PADRÕES E ALGORITMOS 
CRIPTOGRÁFICOS DA ICP-BRASIL [1]; 

b) página web da AC ONLINE RFB www.onlinecertificadora.com.br 
c) outros meios seguros aprovados pelo CG da !CP-Brasil. 

6.1.5. Tamanhos de chave 

6.1.5.1 Os certificados emitidos de acordo com esta PC situam-se sob a cadeia da 
Autoridade Certificadora Raiz Brasileira (V2 e V5). O tamanho das chaves 
criptográficas associadas é de 2048 bits. 

6.1.5.2 Os algoritmos e o tamanho das chaves utilizados nos diferentes tipos de 
certificados da ICP-Brasil estão definidos no documento PADRÕES E 
ALGORITMOS CRIPTOGRÁFICOS DA ICP-BRASIL [1]. 

6.1.6 Geração de parâmetros de chaves assimétricas 

Os parâmetros de geração de chaves assimétricas da AC ONLINE RFB seguem o 
padrão Homologação da !CP-Brasil, em conformidade ao estabelecido no 
documento PADRÕES E ALGORITMOS CRIPTOGRÁFICOS DA !CP-BRASIL [1]. 

6.1.7 Verificação da qualidade dos parâmetros 

Os parâmetros são verificados de acordo com as normas estabelecidas no 
documento PADRÕES E ALGORITMOS CRIPTOGRÁFICOS DA !CP-BRASIL [1]. 

6.1.8 Geração de chave por hardware ou software 

A geração das chaves criptográficas do Certificado Tipo A3 desta PC, é realizada 
por hardware criptográfico aprovado pelo CG da !CP-Brasil. 

6.1.9. Propósitos de uso de chave (conforme o campo "key usage" na 
X.509 v3) 

As chaves privadas dos Titulares de Certificados emitidos pela AC ONLINE RFB 
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serão utilizadas para as aplicações descritas no item 1.3.5. Para tanto, os 
certificados têm ativados os bits· digitalSignature, nonRepudiation e 
keyEncipherment. 

62 PROTEÇÃO DA CHAVE PRIVADA 

Neste item são definidos os requisitos de proteção das chaves privadas de 
certificados emitidos, segundo a PC A3 da AC ONLINE RFB. 

6.2.1. Padrões para módulo criptográfico 

Item não aplicável 

• 6.2.2. Controle "n de m" para chave privada 

Item não aplicável. 

( 
' 

6.2.3. Custódia (escrow) de chave privada 

Não é permitida, no âmbito da ICP-Brasil, a recuperação (escrow) de chaves 
privadas, isto é, não se permite que terceiros possam legalmente obter uma chave 
privada sem o consentimento de seu titular. 

6.2.4. Cópia de segurança (backup) de chave privada 

6.2.4.1 Com exceção das chaves privadas vinculadas a certificados do tipo A CF-e­
SAT, OM-BR, T3 e T4, que não podem possuir cópia de segurança, qualquer titular 
de certificado dos demais tipos poderá, a seu critério, manter cópia de segurança de 
sua própria chave privada. 

6.2.4.2 A AC ONLINE RFB responsável por esta PC, não mantém cópia de 
segurança de chave privada de titular de certificado de assinatura digital por ela 
emitido, salvo nos casos em que o titular usa os serviços da PSC VALID S.A. ou 
soluções de armazenamento de chaves privadas dos titulares em HSM de 
propriedade da VALID S.A. 

6.2.4.3 A cópia de segurança deverá ser armazenada cifrada por algoritmo simétrico 
aprovado pelo documento PADRÕES E ALGORITMOS CRIPTOGRÁFICOS NA 
ICP- 'ªRASIL [1] e protegida com um nível de segurança não inferior àquele definido 
para a chave original. 

6.2.4.4 Não se aplica. 

6.2.5 Arquivamento de chave privada 

6.2.5.1 Item não aplicável, uma vez que a ICP-Brasil não admite o arquivamento de 
chaves privadas de assinatura digital. 

6.2.5.2 Define-se arquivamento como o armazenamento da chave privada para seu 
uso futuro, após o período de validade do certificado correspondente. 
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6.2.6 Inserção de chave privada em módulo criptográfico 

A AC ONLINE RFB gera seus pares de chaves diretamente, sem inserções, em 
módulos de hardware criptográfico onde as chaves serão utilizadas. 

6.2.7. Método de ativação de chave privada 

O titular do certificado pode definir procedimentos necessários para a ativação de 
sua chave privada. 

Recomenda-se que a chave privada seja protegida por senha e que para sua 
ativação seja solicitada essa senha, que deve ser criada e mantida apenas pelo 
Titular do Certificado, sendo para seu uso e conhecimento exclusivo. É 
recomendável também que a senha seja alterada periodicamente. 

6.2.8. Método de desativação de chave privada 

O titular de certificado pode definir procedimentos necessários para a desativação de 
sua chave privada. 

6.2.9 Método de destruição de chave privada 

A eliminação da chave da mídia armazenadora do certificado pode ser feita através 
do mesmo componente criptográfico utilizado para geração do par de chaves, que 
oferece opção que permite apagar a chave privada. 

63. OUTROS ASPECTOS DO GERENCIAMENTO DO PAR DE CHAVES 

6.3.1 Arquivamento de chave pública 

As chaves públicas da AC ONLINE RFB, de titulares dos certificados de assinatura 
digital e as LCRs emitidas pela AC ONLINE RFB são armazenadas 
permanentemente, para verificação de assinaturas geradas durante seu período de 
validade. 

6.3.2 Períodos de uso para as chaves pública e privada 

6.3.2.1 As chaves privadas dos respectivos Titulares são utilizadas apenas durante o 
período de validade dos certificados correspondentes. As correspondentes chaves 
públicas poderão ser utilizadas durante todo o período de tempo determinado pela 
legislação aplicável. para verificação de assinaturas geradas durante o prazo de 
validade dos respectivos certificados. 

6.3.2.2 Não se aplica. 

6.3.2.3 O período máximo de validade admitido para certificados de assinatura digital 
Tipo A3 da AC ONLINE RFB é de 5 (cinco) anos. 
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64. DADOS DE ATIVAÇÃO 

6.4.1 Geração e instalação dos dados de ativação 

Recomenda-se que a chave privada do titular do certificado seja protegida por senha 
e que essa seja exigida para sua ativação. 

6.4.2 Proteção dos dados de ativação 

No caso de ativação por senha, recomenda-se que essas sejam criadas de forma 
aleatória, respeitando-se procedimentos básicos de segurança, tais como: 

a) Nunca fornecer senha a terceiros; 
b) Escolher senhas de 8 ou mais caracteres; 
c) Definir senhas com caracteres numéricos e alfanuméricos; 
d) Memorizar a senha e 
e) Não escrevê-la. 

6.4.3 Outros aspectos dos dados de ativação 

Item não aplicável. 

6.5. CONTROLES DE SEGURANÇA COMPUTACIONAL 

6.5.1 Requisitos técnicos específicos de segurança computacional 

Nos equipamentos onde são geradas e utilizadas as chaves privadas disponham de 
mecanismos mínimos de segurança computacional, tais como: 

a) Senha de bios ativada; 
b) Controle de acesso lógico ao sistema operacional; 
c) Exigência de uso de senhas· fortes; 
d) Diretivas de senha e de bloqueio de conta; 
e) Antivírus, antitrojan e antispyware, instalados, atualizados e habilitados; 
f) Firewall pessoal ou corporativo ativado, com permissões de acesso mínimas 

necessárias às atividades; 
g) Sistema operacional mantido atualizado, com aplicação de correções 

necessárias (patches, hotfix, etc.); 
h) Proteção de tela acionada no máximo após cinco minutos de inatividade e 

exigindo senha do usuário para desbloqueio. 

6.5.2 Classificação da segurança computacional 

Item não aplicável. 

66. CONTROLES TÉCNICOS DO CICLO DE VIDA 

Item não aplicável. 
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6.6.1. Controles de desenl{olvimento de sistema 

Item não aplicável. 

6.6.2 Controles de gerenciamento de segurança 

Item não aplicável. 

6.6.3 Classificações de segurança de ciclo de vida 

Item não aplicável. 

6.6.4 Controles na geração da LCR antes de publicadas 

• Item não aplicável. 

6.7. CONTROLES DE SEGURANÇA DE REDE 

Item não aplicável. 

68. CONTROLES DE ENGENHARIA DO MÓDULO CRIPTOGRÁFICO 

Os Titulares de Certificado devem garantir que o módulo criptográfico utilizado na 
geração e utilização de suas chaves criptográficas segue o padrão definido no 
documento PADRÕES E ALGORITMOS CRIPTOGRÁFICOS DA !CP-BRASIL [1], 
para os certificados emitidos sob esta PC. 

7. PERFIS DE CERTIFICADO E LCR 

Os itens seguintes especificam os formatos dos certificados e das LCRs gerados 
segundo esta PC. São incluídas informações sobre os padrões adotados, seus 

• perfis, versões e extensões. 

7.1. PERFIL DO CERTIFICADO 

Todos os certificados emitidos pela AC ONLINE RFB, segundo esta PC, estão em 
conformidade com o formato definido pelo padrão ITU X.509, especificado pelo CG 
da !CP-Brasil . 

7.1.1 Número de versão 

Todos os certificados emitidos pela AC ONLINE RFB, segundo esta PC, 
implementam a versão 3 de certificado definida no padrão ITU X.509, de acordo com 
o perfil estabelecido na RFC 5280. 

7.1.2 Extensões de certificado 

7.1.2.1. Neste item, a PC descreve todas as extensões de certificados utilizadas e 
sua criticalidade. 

7.1.2.2. A AC ONLINE RFB implementa nos certificados emitidos segundo esta PC 
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as seguintes extensões, definidas como obrigatórias pela ICP-Brasil: 

a) "Authority Key ldentifier', não crítica: contém o resumo SHA-1 da chave 
pública da AC ONLINE RFB; 

b) "Key Usage", crítica: somente os bits digitalSignature, nonRepudiation e 
keyEncipherment são ativados; 

c) "Certificate Policies", não crítica: 

c.1) o campo policyldentifier contém o OID 2.16.76.1.2.3.52 desta PC; 
c.2) o campo PolicyQualifiers contém o endereço Web onde se obtém a 
DPC da AC ONLINE RFB: 

Para Certificados Digitais emitidos na cadeia V2: 
http://icp-bras i 1. validcertifi cad ora.com. br/ac-on li nerfb/d pc-ac-on I i nerfb. pdf 

Para Certificados Digitais emitidos na cadeia V5: 
http://icp-brasil.validcertificadora.eom.br/ac-onlinerfb/dpc-ac-on1inerfbv5.pdf 

d) "CRL Distribution Points", não crítica: contém o endereço URL das 
páginas Web onde se obtém a LCR da AC ONLINE RFB; 

Para Certificados da cadeia V2: 
d. 1 ) http ://icp-bras il. validcertificadora. com. br/ac-on I i nerfb/lcr -ac-on linerfbv2. cri 
d.2)http://icp-brasil2.validcertificadora.eom.br/ac-onlinerfb/lcr-ac-onlinerfbv2.crl 

Para Certificados da cadeia V5: 
d.1) http://icp-brasil.validcertificadora.eom.br/ac-onlinerfb/lcr-ac-onlinerfbv5.crl 
d. 2) http ://icp-b rasil2. vai idcertificadora. com. br/ac-on li nerfb/lcr -ac-on I i nerfbv5. cri 

e) "Authority lnformation Access", não crítica: contém o método de acesso 
id-ad- calssuer, utilizando o protocolo de acesso HTTP para a recuperação 
da cadeia de certificação no seguinte endereço: 

e1) Para Certificados Digitais emitidos na cadeia V2: 
http://icp-brasil. vali d certificadora.com. b r/ac-onli nerfb/ac-on I i ne rfbv2. p 7b 

e2) Para Certificados Digitais emitidos na cadeia V5: 
http ://icp-brasi 1. va I idcertificad ora.com. b r/ac-on I i nerfb/ac-on li ne rfbv5. p 7b 

A segunda entrada pode conter o método de acesso id-ad-ocsp, com o respectivo 
endereço do respondedor OCSP, utilizando o protocolo de acesso HTTP, no 
seguinte endereço: http://ocsp. validcertificadora. com .br/ac-on linebrasil/. 

Para Certificados Digitais emitidos na cadeia V2: 
http ://ocsp. validcertificad ora. com. br/ac-on I i nerfb/. 

Para Certificados Digitais emitidos na cadeia V5: 
http://ocsp5.validcertificadora.com.br/ac-onlinerfb/. 
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f) "basicConstraints", não crítica: contém o campo cA=False 

7.1.2.3. Subject Altemative Name 

A AC ONLINE RFB implementa nos certificados emitidos segundo esta PC a 
extensão "Subject Alternative Name", definida pelá ICP-Brasil como obrigatória, não 
crítica, com os seguintes formatos: · 

a) Para Certificados de Pessoa Física 

a.1) 3 (três) campos otherName, obrigatórios, contendo, nesta ordem: 

010 = 2.16.76.1.3.1 e conteúdo = nas primeiras 8 (oito) posições, a data de 
nascimento do titular, no formato ddmmaaaa; nas 11 (onze) posições subsequentes, 
o Cadastro de Pessoa Física (CPF) do titular, nas 11 (onze) posições subsequentes, 
o número de Identificação Social - NIS (PIS, PASEP ou CI); nas 15 (quinze) 
posições subsequentes, o número do Registro Geral - RG do titular; nas 1 O (dez) 
posições subsequentes, as siglas do órgão expedidor do RG e respectiva UF. 

i. 010 = 2.16.76.1.3.6 e conteúdo= nas 12 (doze) posições o número do Cadastro 
Especifico do INSS (CEI) da pessoa física titular do certificado. 

ii. 010 = 2.16.76.1.3.5 e conteúdo= nas primeiras 12 (doze) posições, o número de 
inscrição do Título de Eleitor; nas 3 (três) posições subsequentes, a Zona Eleitoral; 
nas 4 (quatro) posições seguintes, a Seção; nas 22 (vinte e duas) posições 
subsequentes, o município e a UF do Título de Eleitor. 

ii. 010 = 2.16.76.1.3.5 e conteúdo= nas primeiras 12 (doze) posições, o número de 
inscrição do Título de Eleitor, nas 3 (três) posições subsequentes, a Zona Eleitoral; 
nas 4 (quatro) posições seguintes, a Seção; nas 22 (vinte e duas) posições 
subsequentes, o município e a UF do Título de Eleitor. 

a.2) Não se aplica 
a.3) Não se aplica 
a.4) Não se aplica 

b) Para Certificados de Pessoa Jurídica 

4 (quatro) campos otherName, obrigatórios, contendo, nesta ordem: 

i. 01D = 2.16.76.1.3.4 e conteúdo = nas primeiras 8 (oito) posições, a data de 
nascimento do responsável pelo certificado, no formato ddmmaaaa; nas 11 (onze) 
posições subsequentes, o Cadastro de Pessoa Física (CPF) do responsável; nas 11 
(onze) posições subsequentes, o Número de Identificação Social NIS (PIS, PASEP 
ou CI); nas 15 (quinze) posições subsequentes, o número do Registro Geral (RG) do 
responsável; nas 10 (dez) posições subsequentes, as siglas do órgão expedidor do 
RG e respectiva unidade da federação. 

ii. 01D = 2.16.76.1.3.2 e conteúdo= nome do responsável pelo certificado. 
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iii. 01D = 2.16.76.1.3.3 e conteúdo = nas 14 (quatorze) posIçoes o número do 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da pessoa jurídica titular do 
certificado. 

iv. 01D = 2.16.76.1.3.7 e conteúdo= nas 12 (doze) posições o número do Cadastro 
Específico do INSS (CEI) da pessoa jurídica titular do certificado. 

7.1.2.4. Os campos otherName definidos como obrigatórios pela ICP-Brasil devem 
estar de acordo com as seguintes especificações: 

a) O conjunto de informações definido em cada campo otherName deve ser 
armazenado como uma cadeia de caracteres do tipo ASN.1 OCTET STRING 
ou PRINTABLE STRING, com exceção do campo UPN, que é armazenado 
como uma cadeia de caracteres do tipo ASN.1 UTF8 STRING; 

b) Quando os números de CPF, NIS (PIS, PASEP ou CI), RG, CNPJ, CEI, ou 
Título de Eleitor não estiverem disponíveis, os campos correspondentes 
devem ser integralmente preenchidos com caracteres "zero"; 

c) Se o número do RG não estiver disponível, não se deve preencher o campo 
de órgão emissor e UF. O mesmo ocorre para o campo de município e UF, se 
não houver número de inscrição do Título de Eleitor; 

d) Quando a identificação profissional não estiver disponível, não deverá ser 
inserido o campo (01D) correspondente. No caso de múltiplas habilitações 
profissionais, deverão ser inseridos e preenchidos os campos (01D) 
·correspondentes às identidades profissionais apresentadas; 

e) Todas as informações de tamanho variável referentes a números tais como 
RG, devem ser preenchidas com caracteres "zero" a sua esquerda para que 
seja completado seu máximo tamanho possível; 

f) As 10 (dez) posições das informações sobre órgão emissor do RG e UF 
referem-se ao tamanho máximo, devendo ser utilizadas apenas as posições 
necessárias ao seu armazenamento, da esquerda para a direita. O mesmo se 
aplica às 22 (vinte e duas) posições das informações sobre município e UF do 
Título de Eleitor; 

g) Apenas os caracteres de A a Z e de O a 9 poderão ser utilizados, não sendo 
permitidos caracteres especiais, símbolos, espaços ou quaisquer outros, com 
exceção do campo UPN, que utiliza caracteres especiais; 

h) Não se aplica 

7.1.2.5. Campos otherName adicionais, contendo informações específicas e forma 
de preenchimento e armazenamento definidas pela AC ONLINE RFB, poderão ser 
utilizados com 01D atribuídos ou aprovados pela AC Raiz. 

7.1.2.6. A AC ONLINE RFB pode implementar nos certificados emitidos segundo 
esta PC os seguintes campos, definidos como opcionais pela ICP-Brasil: 
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a) para Certificados de Pessoa Física 

a.1) extensão "Subject Alternative Name": 

i. sub-extensão "rfc822Name", contendo o endereço e-mail do titular do certificado. 

ii. campo otherName com OID -= 1.3.6.1.4.1.311.20.2.3 e conteúdo UPN (User 
Principal Name), com a identificação do endereço de login do titular do certificado no 
diretório ActiveDirect (AD) Microsoft. Esse campo é aplicável apenas em certificados 
utilizados para logon de rede. 

a.2) extensão "Extended Key Usage", não crítica, contendo o valor: 

i. "client authentication" (id-kp-clientAuth) (OID 1.3.6.1.5.5. 7.3.2); 
ii. "e-mail protection" (id-kp-emailProtection) (OID 1.3.6.1.5.5.7.3.4; 
iii. "smart card logon" (id-ms-kp-smartcard-logon) (OID 1.3.6.1.4.1.311.20.2.2). Esse 
campo é aplicável apenas em certificados utilizados para logon de rede. 

b) para Certificados de Pessoa Jurídica 

b.1) extensão 'Subject Alternative Name" 

i. sub-extensão "rfc822Name", contendo o endereço e-mail da Pessoa Jurídica titular 
do certificado. 
ii. campo otherName com OID -= 1.3.6.1.4.1.311.20.2.3 e conteúdo UPN (User 
Principal Name), com a identificação do endereço de login do titular do certificado no 
diretório ActiveDirect (AD) Microsoft. Esse campo é aplicável apenas em certificados 

• utilizados para logon de rede. 

b.2) extensão "Extended Key Usage", não crítica, contendo o valor: 

i. "client authenticalion" (id-kp-clientAuth) (OID 1.3.6.1.5.5. 7.3.2); 
ii. "e-mail protection" (id-kp-emailProtection) (OID 1.3.6.1.5.5.7.3.4); 
iii. "smart card logon" (id-ms-kp-smartcard-logon) (OID 1.3.6.1.4.1.311.20.2.2). Esse 
campo é aplicável apenas em certificados utilizados para logon de red_e. 

c) para Certificados de Equipamento 

c.1) extensão 'Subject Alternative Name" 

i. sub-extensão "rfc822Name", contendo o endereço e-mail do responsável pelo 
certificado. 
ii. campo otherName com OID = 1.3.6.1.4.1.311.25.1 e conteúdo: identificador único 
de controlador de domínio (GUIO). Esse campo é aplicável somente para 
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certificados de controlador de domínio. 
iii. identificação DNS do servidor. Esse campo é aplicável somente para certificados 
de controlador de domínio. 

c.2) extensão "Extended Key Usage", não crítica, contendo o valor: 

i. Para certificados de Servidor: "server authentication" (id-kp-serverAuth) (OID 
1.3.6.1.5.5. 7.3.1 ); 

ii. Para certificados de Equipamento e Controlador de Domínio: "server 
authentication" (id-kp-serverAuth) (OID 1.3.6.1.5.5.7.3.1) e "client authentication" (id­
kp-clientAuth) (OID 1.3.6.1.5.5. 7.3.2); 

• d) para Certificados de Aplicação 

• 

d.1) extensão "Subject Alternative Name" 

i. sub-extensão "rfc822Name", contendo o endereço e-mail do responsável pelo 
certificado. 

d.2) extensão "Extended Key Usage", não crítica, contendo o valor: 

i. para certificados de Aplicação Assinadora: "client authentication" (id-kp-clientAuth) 
(OID 1.3.6.1.5.5.7.3.2). 
ii. para certificados de OCSP Responder: "OCSPSigning" (id-kp-OCSPSigning) (OID 
1.3.6.1.5.5.7.3.9). 

iii. para certificados de E-mail Segwo: "e-mail protection" (id-kp-emailProtection) 
(OID 1.3.6.1.5.5. 7.3.4) . 
iv. Para certificados de Aplicação: "client authentication" (id-kp-clientAuth) (OID 
1.3.6.1.5.5. 7.3.2) e "e-mail protection" (id-kpemailProtection) (OID 1.3.6.1.5.5.7.3.4). 

e) Não se aplica 

7.1.2.7. Não se aplica. 

7.1.3. Identificadores de algoritmo 

Os certificados emitidos pela AC ONLINE RFB são assinados com o uso do 
algoritmo RSA com SHA-256 como função de hash (OID = 1.2.840.113549.1.1.11 ), 
conforme o padrão PKCS#1 O. 

7.1.4 Formatos de Nome 

O nome do titular do certificado, constante do campo "Subject", adota o 
"Distinguished Name" (DN) do padrão ITU X.500/ISO 9594, da seguinte forma: 
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a) Para Certificados e-CPF 

C=BR 
O=ICP-Brasil 
OU=<ldentificação da AR > 
OU=<Domínio do certificado> 
OU=RFB e-CPF A3 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 
CN=<Nome da Pessoa Física> <:> <número de inscrição no CPF> 

Onde: 

O campo Country Name (C) com conteúdo fixo igual a "BR". 

O campo Organization Name (O) com conteúdo fixo igual a "!CP-Brasil". 

São quatro os campos Organizational Uni! (OU) definidos no certificado, assim 
constituídos: 

Primeiro "OU" com conteúdo variável, informando o nome da Autoridade de Registro 
responsável pela aprovação do certificado, conforme o nome atribuído no 
credenciamento pelo ITI. 

Segundo "OU" com conteúdo variável, informando no campo domínio a identificação 
da empresa ou órgão fornecedor do certificado, quando o titular do certificado for 
seu empregado, funcionário ou servidor. Caso esse OU não seja utilizado, esse 

• deverá ser grafado com o texto "(EM BRANCO)". 

Terceiro "OU" com conteúdo fixo "RFB e-CPF A3"; 

Quarto "OU" com conteúdo fixo "Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB". 

O Common Name (CN) é composto do nome da pessoa física, obtido do Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) da RFB, com comprimento máximo de 52 (cinquenta e 
dois) caracteres, acrescido do sinal de dois pontos (:) mais o número de inscrição da 
pessoa física do titular neste cadastro composto por 11 (onze) caracteres. 

No formato os caracteres "<" e ">" delimitam campos que serão substituídos pelos 
seus respectivos valores, não devendo ser incluídos no conteúdo do certificado. 

NOTA: Será escrito o nome até o limite do tamanho do campo disponível, vedada a 
abreviatura. 

26 



• 

b) Para certificados e-CNPJ 

C=BR 
O=ICP-Brasil 
OU=<ldentificação da AR> 
OU=RFB e-CNPJ A3 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 
CN=<Nome Empresarial> <:> <número de inscrição no CNPJ> 
L =<cidade> 
ST=<sigla da unidade da federação> 

Onde: 

O campo Country Name (C) com conteúdo fixo igual a "BR". 

O campo Organization Name (O) com conteúdo fixo igual a "ICP-Brasil". 

São três os campos Organizational Uni! (OU) definidos no certificado, sendo assim 
constituídos: 

Primeiro "OU" com conteúdo variável, informando o nome da Autoridade de Registro 
responsável pela aprovação do certificado, conforme o nome atribuído no 
credenciamento pelo ITI. 
Segundo "OU" com conteúdo fixo "RFB e-CNPJ A3" 

Terceiro "OU" com conteúdo fixo "Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB". 

• O Common Name (CN) é composto do nome empresarial da pessoa jurídica, obtido 
do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da RFB, com comprimento 
máximo de 49 (quarenta e nove) caracteres, acrescido do sinal de dois pontos (:) 
mais o número de inscrição da empresa titular do certificado neste cadastro 
composto por 14 (quatorze) 
caracteres. 

O campo locality (L) com conteúdo correspondente ao nome da cidade onde a 
empresa está localizada. O campo deve ser preenchido sem acentos nem 
abreviaturas. 

O campo state or province name (ST) com conteúdo correspondente a sigla do 
estado nde a empresa está localizada. 

No formato os caracteres "<" e ">" delimitam campos que serão substituídos pelos 
seus respectivos valores, não devendo ser incluídos no conteúdo do certificado. 
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c) Para Certificados e-Servidor 

C=BR 
O=ICP-Brasil 
OU=<ldentificação da AR> 
OU=RFB e-Servidor Tipo A3 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 
CN=<DNS do servidor> 

Onde: 

O campo "Country Name" (C) com conteúdo fixo igual a "BR" . 

O campo "Organization Name" (O) com conteúdo fixo igual a "!CP-Brasil". 

São três os campos "Organizational Unit" (OU) definidos no certificado, sendo assim 
constituídos: 

Primeiro "OU" com conteúdo variável, informando o nome da Autoridade de Registro 
responsável pela aprovação do certificado, conforme o nome atribuído no 
credenciamento pelo ITI. 

Segundo "OU" com conteúdo fixo "RFB e-Servidor A3"; 

Terceiro "OU" com conteúdo fixo "Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB". 
O "Common Name" (CN) é composto pelo DNS do servidor . 

No formato os caracteres "<" e ">" delimitam campos que serão substituídos pelos 
seus respectivos valores, não devendo ser incluídos no conteúdo do certificado. 

d) Para Certificados e-Aplicação 

C=BR 
O=ICP-Brasil 
OU=<ldentificação da AR> 
OU=RFB e-Aplicacao A3 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 

CN=<Nome da Aplicação> <:> <número de inscrição no CNPJ> 

Onde: 

O campo "Country Name" (C) com conteúdo fixo igual a "BR". 

O campo "Organization Name" (O) com conteúdo fixo igual a "!CP-Brasil". 
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São três os campos "Organizational .Unit" (OU) definidos no certificado, sendo assim 
constituídos: 

Primeiro "OU" com conteúdo variável, informando o nome da Autoridade de Registro 
responsável pela aprovação do certificado, conforme o nome atribuído no 
credenciamento pelo ITI. 

Segundo "OU" com conteúdo fixo "RFB e-Aplicacao A3"; 

Terceiro "OU" com conteúdo fixo "Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB". 

• O "Common Name" (CN) é composto do nome da aplicação, acrescido do sinal de 
dois pontos (:) mais o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ). 

• 

No formato os caracteres "<" e ">" delimitam campos que serão substituídos pelos 
seus respectivos valores, não devendo ser incluídos no conteúdo do certificado. 

7.1.5. Restrições de nome 

7.1.5.1. Não se aplica. 

7.1.5.2. A ICP-Brasil estabelece as seguintes restrições para os nomes, aplicáveis a 
todos os certificados: 

a) não deverão ser utilizados sinais de acentuação, tremas ou cedilhas; e 
b) além dos caracteres alfanuméricos, poderão ser utilizados somente os 

seguintes caracteres especiais: 
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7.1.6 01D (Object ldentifier) de Política de Certificado 

• O 0ID atribuído a esta Política de Certificado é: 2.16.76.1.2.3.52. 

7.1.7 Uso da extensão "Policy Constraints" 

Item não aplicável. 

7.1.8 Sintaxe e semântica dos qualificadores de política 

Nos certificados emitidos segundo esta PC, o campo policyQualifiers da extensão 
"Certificate Policies" contém o endereço da página Web (URL) com a DPC da AC 
ONLINE RFB, sendo: 

Para Certificados Digitais emitidos na cadeia V2: 
http ://icp-brasi 1. validcertifi cad ora.com. br/ ac-on li nebrasil/ d p c-ac-on linebrasi 1. pdf 

Para Certificados Digitais emitidos na cadeia V5: 
http :/ /icp-brasi 1. validcertifi cad ora.com. br/ ac-on li nebrasil/dpc-ac-on li nebrasi lv5. pdf 
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7.1.9. Semântica de processamento para extensões críticas 

Extensões críticas são interpretadas conforme a RFC 5280. 

7.2. PERFIL DE LCR 

7.2.1. Número de versão 

As LCRs geradas pela AC ONLINE RFB segundo a PC, implementam a versão 2 de 
LCR definida no padrão ITU X.509, de acordo com o perfil estabelecido na RFC 
5280 . 

7.2.2 Extensões de LCR e de suas entradas 

7.2.2.1 Neste item são descritas todas as extensões de LCR utilizadas pela AC 
ONLINE RFB e sua criticalidade. 

7.2.2.2 A AC ONLINE RFB adota as seguintes extensões de LCR definidas como 
obrigatórias pela ICP-Brasil: 

a) "Authority Key ldentifier", não crítica: contém o resumo SHA-1 da chave 
pública da AC ONLINE RFB que assina a LCR; e 

b) "CRL Number", não crítica: contém número sequencial para cada LCR 
emitida. 

8. ADMINISTRAÇÃO DE ESPECIFICAÇÃO 

• Os itens seguintes definem como é mantida e administrada a PC. 

8.1 PROCEDIMENTOS DE MUDANÇA DE ESPECIFICAÇÃO 

As alterações nas especificações desta PC são realizadas pela AC ONLINE RFB. 
Quaisquer modificações são submetidas à aprovação da AC VALID que as 
submeterá ao CG da ICP-Brasil. 

8.2. POLÍTICAS DE PUBLICAÇÃO E NOTIFICAÇÃO 

A cada nova versão, esta PC é publicada na página Web da AC ONLINE RFB 
www.onlinecertificadora.com .br. 

8.3 PROCEDIMENTOS DE APROVAÇÃO 

Esta PC foi submetida à aprovação da AC VALID, que por sua vez submeteu ao 
CG da ICP-Brasil, durante o processo de credenciamento da AC ONLINE RFB, 
conforme o estabelecido no documento CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA 
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ICP 
Brasil 
~. 

=r-" 
CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES INTEGRANTES DA ICP-BRASIL. Como 
parte desse processo, além da conformidade com os documentos definidos pela 
ICP- Brasil, deverá ser verificada a compatibilidade entre esta PC e a DPC da AC 
ONLINE RFB. 

9. DOCUMENTOS REFERENCIADOS 

9.1. Os documentos abaixo são aprovados por Resoluções do Comitê-Gestor da 
ICP- Brasil, podendo ser alterados, quando necessário, pelo mesmo tipo de 
dispositivo legal. O sítio http://www.iti.gov.br publica a versão mais atualizada desses 
documentos e as Resoluções que os aprovaram. 

REF. NOME DO DOCUMENTO 

[3] CRITERIOS E PROCEDIMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES INTEGRANTES D 
CP-BRASIL 

ÓDIGO 

C-ICP-03 

9.2. Os documentos abaixo são aprovados por Instrução Normativa da AC Raiz, 
podendo ser alterados, quando necessário, pelo mesmo tipo de dispositivo legal. O 
sítio http://www.iti.gov.br publica a versão mais atualizada desses documentos e as 
Instruções Normativas que os aprovaram. 

REF. 'IOME DO DOCUMENTO 

[!] ºADROES E ALGORITMOS CRIPTOGRAFICOS NA ICP-
3RASIL 

[2] ATRIBUIÇÃO DE OID NA ICP-BRÀSIL 

ÓDIGO 

DOC-ICP-01.0I 

C-ICP-04.01 
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✓ Seu certificado possui a Senha de Utilizaçll.o>dó'i>i~cadastr<);lia na _apres~ntação dos cJ;ocumentos do';. 
titular do certificado), Senha de Desblogtfeio.-f'.JJK~P-I\'fi¾Jmin(!;~or,li:i\âasttada na <jJJTesentação dos l 
documentos do titular do certificadtÍJ,A:;nS;~h,>\_e'~de~fiêãção~e Rlv°.s!~ (cadastrada no j 
preenchimento da solicitação do certifi~a,t!õ}· \ff / \\ 1, •, _,,;:.ffe~ ''"· /-~•··~-• 

✓ A Senha de Identificação e Revogaçãq é,im·pr~§l:indL,11elipJra a emls"Sãd'Õ.tÍ cancela1:l'!~t6'1:1_nlini,tti!/io-,., ', 
essa senha seja perdida, será imposMvel. ~oJW~Sã<i 90 $eu Certificado' · ital e }i~ce\m()htcl:,;;ó.i j;' 
acontecerá de forma presencial nos postlis,:ái:ila~dimênto ONLINE 4e - rã; àirde l~mfiramot'"'"":;'; 
mais uma vez que a ONLINE Certificador;,-nãQ~~i,c6pias ou controle ,e ,~s senlfas. \ .:,.,,d 

✓ Estas senhas são de uso pessoal e intransferível, portanto: \ ~, l "'··~--· / 
N~NCA divulgue sua senha para terceiros. ·,. ,J · 
NAO digite a senha quando alguém puder observar suas mãos. ~-~· 
NÃO anote a senha em papeis e guarde em uma gaveta, embaixo do teclado, por exemplo. 

✓ Recomendamos que a senha escolhida seja forte, contendo letras maiúsculas e minúsculas, números e 
caracteres especiais. 

✓ Lembre-se que a senha de seu Certificado Digital não pode ser restaurada ou modificada através de 
nossos canais de atendimento ao cliente. A senha é definida por você no atendimento de validação. 

Nunca entregar seu Certificado Di~tal para terceiros 

✓ Seu Certificado Digital é o documento digital pessoal, que identifica você ou sua empresa nas transações 
digitais. 

✓ Recomendamos não deixá-lo em posse de terceiros . 
✓ Para transações com a Receita Federal, caso seja necessário que um terceiro represente você ou sua 

empresa, recomendamos que seja utilizado a Procuração Eletrônica existente no Portal e-CAC. Essa 
procuração confere poderes para que um terceiro o represente, utilizando seu próprio certificado 
digital. 

Documentações 

✓ Os dados constantes dos documentos apresentados por você para a validação presencial devem estar 
idênticos aos que constam nas bases da Receita Federal. 

✓ Evite problemas que impossibilitem a validação do seu certificado digital, como: 
• Mudança de Estado Civil, quando há alteração do sobrenome. 
• Falecimento do representante da empresa e não atualização do contrato social com os novos dados. 
• Mudança de sociedade dentro da empresa / Mudança do representante legal da empresa perante a 

Receita Federal. 

O titular do certificado é responsável por todos os atos praticados perante a RECEITA, utilizando o 
certificado e sua correspondente chave prtvada pelos titulares dos certificados e-CPF e e-CNPJ. 

li DNLINE 11 CERTIFICADORA 
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Se liga nas dicas antes de 

realizar a Instalação 

Antes de conectêir a leitora ou toke1 ao seu computador, é fundament31 você seguir os passos abaixo. Também 
pode acessar o nos!.o Tutorial pelo QRcode. 

Acesse o site www.onlinesolucoesdigitais.com.br/suporte e e:;colna <entre Cartões e Token, e leia as 
inforrcações contidas do tutorial.. 

Selecione o arquivo para download de acordo com o sístema operacional, V'iindows 32 ou 64 bits. 

Execute o software selecionado oara iniciar a instalação e siga as instruções confirmando as informações 
solicitadas até a cc-nclusão da instalação. Caso tenha duvida baixe o 11anual de instalação. 

Pronto! Agora é só reiniciar o computador e conectar o token ou a le:toril no seu computador. No caso da 
leitora, depois ele conectá-la. insira o cartão com o chip para cima, ccnforme ilustração abaixo. 

Suas senhas foram cadastradas junto ao agente de registro no momento da aquisição do seu 
certificado digital e da mi dia. Essas senhas são únicas e exclusivas do titular do certificado. 

Também conheça nossas Soluões em www.onlinesd.com.br 
ou entre em contato pelo 0800-300-2121. 

li online 
Soluções Digitais 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEffiO 

CMA-2ºGptE 
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RJO BRANCO 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Aos nove dias do mês de Maio do ano de 2024, procedo ao encerramento deste volume nº 

01 do processo nº 64045.002685/2024-71 contendo 197 (cento e noventa e sete) folhas, abrindo-se em 

seguida o volume nº 02. 




